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APRESENTAÇÃO

Pelo 13° ano consecutivo, o Poder Legislativo Estadual, representado pela

Comissão de Finanças e Tributação e Comissão do Orçamento Estadual

Regionalizado, cumprindo prerrogativas constitucionais estabelecidas no art. 165 da

Constituição Federal, nos artigos 47 e 120, § 5º A, da Constituição Estadual; no artigo

48, Parágrafo único da Lei Complementar nº 101 de 2000; nos artigo 2º e 3º da Lei

Complementar nº 157 de 1997, vem ao encontro direto com os municípios

catarinenses, por meio da realização das Audiências Públicas Regionalizadas, em

cumprimento das diretrizes constitucionais, estabelecidas no ano de 1997, com a

criação do Orçamento Estadual Regionalizado.

O presente relatório traz as reivindicações das comunidades catarinenses,

apresentadas nas Audiências Públicas do Orçamento Estadual Regionalizado,

realizadas no período de 17/05 a 21/05 e 07/06 a 10/06 e 14/06, do corrente ano.

Trata-se de um trabalho eminentemente técnico, traduzindo os dados colhidos nessas

audiências, de forma ordenada, transparente e legitimamente democrática, em

conformidade com a moderna atividade parlamentar sócio-política.

Ao encaminharmos este Relatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente da

Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira, em tempo, esperamos

que o mesmo se constitua em  preciosa contribuição à elaboração da Propostas da Lei

de Diretrizes Orçamentárias - 2010 - 2011 e Lei  Orçamentária  para o exercício de

2011 uma vez que vem democratizar a participação dos municípios no processo de

elaboração da LDO e LOA e adequá-los à realidade sócio-econômica do Estado.

No relatório destacam-se dados das 13 Audiências Públicas Regionais na

seguinte ordem: cronograma – metodologia - lista de presença - cadastro dos

conselheiros - autoridades presentes - prioridades elencadas por Secretaria de

Desenvolvimento Regional - atas taquigráficas - relatório das prioridades elencadas

para a LDO e LOA, por área de investimento e gráficos demonstrativos.
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1. CRONOGRAMA DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS PARA LDO 2010 E
LOA 2011
O Deputado GELSON MERÍSIO, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina e o Deputado MARCOS VIEIRA, Presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado e da Comissão de Finanças e Tributação, com base no Art. 120, § 5º A, da
Constituição Estadual; Art. 48, Parágrafo Único da Lei Complementar nº 101/2000; e Arts. 2º e 3º da
Lei Complementar nº 157/97, e § 3º do Art. 295 do Regimento Interno da ALESC, convidam Vossa
Senhoria para participar das Audiências Públicas Regionais para a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) 2010 e Lei Orçamentária Anual (LOA) 2011, com o seguinte cronograma:

DATA/HORA

Jurisdição das
Secretarias de

Desenvolvimento
Regional

LOCAL

17/05/10
Segunda-feira

09h

Dionísio Cerqueira,
Itapiranga e

SÃO MIGUEL DO
OESTE

Auditório da UNOESC
Rua Oiapoc, 211 - Bairro Agostini

SÃO MIGUEL DO OESTE

17/05/10
Segunda-feira

15h

Palmitos, MARAVILHA
e São Lourenço do

Oeste

Auditório do Maravilhas Park Hotel
BR 282, Km 604

MARAVILHA
18/05/10

Terça-feira
14h

Xanxerê, Seara,
Quilombo e CHAPECÓ

Auditório do Sindicato dos Bancários
Rua Porto Alegre, 619 D – Bairro Centro

CHAPECÓ
19/05/10

Quarta-feira
09h

Campos Novos,
Concórdia e JOAÇABA

Auditório Afonso Dresch – UNOESC
Rua Getúlio Vargas, 2125 - Bairro Flor da Serra

JOAÇABA
19/05/210

Quarta-feira
16h

Videira, Curitibanos e
CAÇADOR

Auditório da UNIARP
Rua Victor Baptista Adami, 800 – Bairro Centro

CAÇADOR
20/05/10

Quinta-feira
14h

Mafra e CANOINHAS
Auditório da Câmara de Vereadores de Canoinhas

Rua 03 de Maio, 150 – Bairro Centro
CANOINHAS

21/05/10
Sexta-feira

14h
São Joaquim e LAGES

Auditório Anfiteatro “Caverna” CAV - UDESC
Av. Luiz de Camões, 2090

LAGES
07/06/10

Segunda-feira
09h

Araranguá e
CRICIÚMA

Salão Ouro Negro - Prefeitura Municipal de Criciúma
Rua Domênico Sonêgo, 542 - Bairro Santa Bárbara

CRICIÚMA
07/06/10

Segunda-feira
15h

Laguna, Braço do Norte
e TUBARÃO

Auditório CETTAL – Bloco G – UNISUL
Avenida José Acácio Moreira, 787 – Bairro Dehon

TUBARÃO

08/06/10
Terça-feira

14h

Ibirama, Ituporanga,
Taió e

RIO DO SUL

Auditório da UNIDAVI – Salão do Bloco G
Rua Dr. Guilherme Guemball, 13

Bairro Jardim América
RIO DO SUL

09/06/10
Quarta-feira

14h

Brusque, Itajaí, Timbó e
BLUMENAU

Auditório da FURB – Campus I – Bloco J
Rua Antonio Veiga, 140 – Bairro Victor Konder

BLUMENAU
10/06/10

Quinta-feira
14h

Jaraguá do Sul e
JOINVILLE

Auditório da Reitoria – UNIVILLE
Campus Universitário S/N – Bairro Bom Retiro

JOINVILLE

14/06/10
Segunda-feira

14h

GRANDE
FLORIANÓPOLIS

Auditório do Centro de Eventos Terrafirme
Rua Domingos André Zanini n° 277

14° andar - ÁTICO
SÃO JOSÉ - SC

Assembléia Legislativa - Coordenadoria do Orçamento Estadual – Email: orçamento@alesc.sc.gov.br - Fone: (048) 3221-2943.
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2. COMISSÃO COORDENADORA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO
E MESA DIRETORA - 16ª LEGISLATURA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA

Deputado Marcos Vieira - PSDB - Presidente

Deputado Darci de Mattos - DEM

Deputado Lício Mauro da Silveira - PP

Deputado Narcizo Parisotto - PTB

Deputada Professora Odete de Jesus - PRB

Deputado Renato Hinnig - PMDB

Deputado Ozair Coelho de Souza – PPS

Deputado Pedro Uczai - PT

2.1 Comissão de Finanças e Tributação

Deputado Marcos Vieira - PSDB - Presidente

Deputado Darci de Mattos - DEM - Vice Presidente

Deputado Pedro Uczai - PT

Deputado Lício Mauro da Silveira - PP

Deputado Silvio Dreveck - PT

Deputado Gilmar Knaesel - PSDB

Deputado Manoel Mota - PMDB

Deputado Renato Hinnig - PMDB

Deputada Professora Odete de Jesus - PRB

2.2  Mesa Diretora - 16ª Legislatura 3ª Sessão Legislativa

Deputado Gelson Merísio - DEM - Presidente

Deputado Jorginho Melo – PSDB - 1º Vice-Presidente

Deputado Jailson Lima - PT - 2º Vice-Presidente

Deputado Moacir Sopolsa - PMDB - 1º Secretário

Deputado Dagomar Carneiro - PDT - 2º Secretário

Deputado Valmir Comin - PP - 3º Secretário

Deputada Ada Faraco de Luca - PMDB - 4º Secretária
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3. METODOLOGIA PARA REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS

As Audiências Públicas são realizadas pela Assembléia Legislativa de Santa
Catarina, cumprindo prerrogativas estabelecidas no Art. 120, § 5º A, da Constituição
Estadual; Art. 48, Parágrafo Único da Lei Complementar nº 101/2000; e Arts. 2º e 3º da
Lei Complementar nº 157/97.

As Audiências foram coordenadas pelo Presidente da Comissão Coordenadora
do Orçamento Estadual Regionalizado e Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação, Deputado Marcos Vieira, ou por um Deputado membro da Comissão
Coordenadora, com a metodologia abaixo descrita:

1. Credenciamento dos participantes.
2. Composição da mesa das autoridades.
3. Manifestação das autoridades que compõem a mesa.
4. O Presidente dos trabalhos desfaz a Mesa e convida todos para assistirem a

apresentação técnica feita por um representante da Coordenadoria do Orçamento
Estadual da Alesc, que apresentará a execução orçamentária das prioridades
elencadas nas Audiências Públicas de 2008 e 2009 e a dinâmica dos trabalhos em
grupo.

5. Trabalho em Grupo (divididos cada Secretaria Regional em uma sala).
 O Secretário Regional fará exposição aos representantes dos municípios

que compõem a sua região.

 Assessoria da Coordenadoria do Orçamento Estadual coordenará os
trabalhos nessa sala visando elencar as prioridades que serão priorizadas
para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual de 2011.

 O grupo de trabalho desta sala (Secretaria Regional) elegerá um
representante para fazer parte da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado (titular e suplente).

 O grupo elegerá também um membro que irá apresentar em plenário as
prioridades aprovadas em grupos de trabalhos.

6. Cofee Break.
7. O Presidente convida o representante do grupo de trabalho de cada Secretaria

Regional, para fazer a exposição das prioridades elencadas.
8. Leitura em Plenário, pelo representante do grupo de trabalho eleito, para leitura do

documento com as prioridades elencadas para inclusão na LDO e LOA 2011.
9. Encerramento: Pelo Presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual

Regionalizado, Deputado Marcos Vieira ou representante.
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4. 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SÃO MIGUEL DO OESTE

Secretarias Regionais: SÃO MIGUEL DO OESTE, DIONÍSIO CERQUEIRA E
ITAPIRANGA

Local: Auditório da UNOESC – Rua Oiapoc, 211 – Bairro Agostini – SÃO MIGUEL DO

OESTE.

Data/hora: 17 de Maio de 2010 – 09 horas.

Número de Participantes: 111.

 Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Público Participante
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4.1 Lista de Presença
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16
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4.2 Cadastro dos Conselheiros
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4.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Alesc e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado;

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e Tributação;

 Deputado Estadual licenciado Padre Pedro Baldissera;

 Deputado Estadual Dirceu Dresch - Presidente da Comissão de Turismo e Meio
Ambiente;

 Deputado Estadual Silvio Dreveck - Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia e membro da Comissão de Finanças e
Tributação;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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4.4 Prioridades elencadas

4.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - São Miguel do Oeste,
Dionísio Cerqueira e Itapiranga.
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4.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE SÃO MIGUEL DO OESTE, DIONÍSIO
CERQUEIRA E ITAPIRANGA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO
OESTE EM 17 DE MAIO DE 2010, ÀS 9H.

Aos dezessete dias do mês de maio de 2010, às 9h, no auditório da Universidade do
Oeste de Santa Catarina (Unoesc), campus de São Miguel do Oeste, por iniciativa da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência
pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional
(SDRs) de São Miguel do Oeste, de Dionísio Cerqueira e de Itapiranga, representantes
dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o
objetivo de debater o Projeto de Lei 0119.4/2010 em tramitação na Assembleia
Legislativa referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária
Anual (LOA) para 2011, e também apresentar a execução orçamentária das prioridades
elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e
em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo
o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a
determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120
da Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), estava realizando, por intermédio da Comissão
de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual Regionalizado (composta por Deputados Estaduais de todas as
bancadas partidárias com representação na Alesc), a primeira audiência pública
regional de 2010, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade
catarinense na elaboração da LDO e da LOA para o exercício de 2011. Em seguida,
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado
Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual Regionalizado; Deputada Estadual Professora Odete de Jesus,
Presidente da Comissão de Legislação Participativa e membro da Comissão de
Finanças e Tributação; Deputado Estadual licenciado Padre Pedro Baldissera;
Deputado Estadual Dirceu Dresch, Presidente da Comissão de Turismo e Meio
Ambiente; Deputado Estadual Silvio Dreveck, Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia e membro da Comissão de Finanças e
Tributação; Vilson Eduardo Bratkowski, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Regional de São Miguel do Oeste; Ivanor Simon, Secretário Municipal da Fazenda,
representando o Prefeito de São Miguel do Oeste e os demais Secretários Municipais;
professor Vitor Carlos D’Agostini, Vice-Reitor da Unoesc, campus de São Miguel do
Oeste; Flávio Berte, Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de Dionísio
Cerqueira; Jorge Welter, Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de
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Itapiranga; Renato Broetto, Prefeito de São José do Cedro e Presidente da Ameosc,
representando todos os Prefeitos; Vereador Aldomar Antônio Moscon, Presidente da
Câmara Municipal de Anchieta e Presidente da Aveosc; e Célio Jantsch, Vice-Prefeito
de Iporã do Oeste, representando todos os Vice-Prefeitos. Na sequência, comunicou
que os interessados em fazer uso da palavra poderiam se inscrever com os servidores
de apoio da audiência e passou a palavra ao Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado,
Deputado Marcos Vieira, que cumprimentou todos os presentes e esclareceu que as
audiências públicas regionais do Orçamento de 2010 foram antecipadas para o mês de
maio e início de junho em função da Copa do Mundo, a fim de que não houvesse
prejuízo em relação à participação da população nas referidas audiências. Ressaltou
que a Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa elaborou um
projeto de lei modificando a Lei Complementar 157, que rege o Orçamento
Regionalizado, com o objetivo de dar uma nova dinâmica às audiências; e que o fato
de o Orçamento do Estado ser autorizativo e não impositivo, fazendo com que muitas
ações definidas pelas regiões como prioritárias não sejam executadas, levou-o à
elaboração de um projeto de lei, que ainda será apresentado aos demais deputados,
propondo que as prioridades elencadas pela população durante as audiências do
Orçamento Regionalizado sejam obrigatoriamente executadas no ano seguinte pelo
Governo do Estado, tornando o Orçamento do Estado impositivo em relação ao
Orçamento Regionalizado. Feitas essas considerações, o senhor Presidente, após
comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida durante a audiência, registrou
a presença das seguintes autoridades: Alcides Luiz Hofer, diretor-geral da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Regional de Itapitanga; Major BM Aldo Franz,
Comandante do 12º Batalhão de Bombeiros Militar de São Miguel do Oeste; Celso
Biegelmeier, Prefeito de Bandeirante; Antônio Luiz Mariani, Prefeito de Anchieta; Lucas
Pivatto, representando o Sindicato dos Fiscais do Estado de Santa Catarina; José
Reinaldo Volkeis, gerente regional da Celesc em São Miguel do Oeste; Major PM
Juarez Segalin, Comandante da 7ª Companhia da Polícia Militar Rodoviária de São
Miguel do Oeste; Airton Fontana, representando a Senadora da República Ideli Salvatti;
Neodi Saretta, ex-Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina e ex-Prefeito
de Concórdia; Everaldo Di Berti, diretor-geral da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional de São Miguel do Oeste; Reni Villa, prefeito de Romelândia;
Rudnei Charão, delegado da Polícia Civil de São Miguel do Oeste; Noeli Rodrigues da
Silva, representando o Conselho Titular de São Miguel do Oeste; João Carlos
Biasibetti, gerente regional da Epagri; Flávio José Leismann, gerente regional da
Cidasc; Vereador Luiz Fernando Zabot de Mello, de Dionísio Cerqueira; Nelson
Francisco Hünning, Vice-Prefeito de Guaraciaba; Marlene Gusmão, representando o
Vereador Altair Panis, de São Miguel do Oeste; e João Carlos Grando, representando o
Senador da República Neuto De Conto. Em seguida, passou a palavra aos membros
da mesa, que saudaram os presentes e teceram as seguintes considerações: a
senhora Deputada Professora Odete de Jesus disse que a execução das ações
escolhidas naquela audiência pela população seria cobrada daquele que se eleger ao
Governo do Estado e afirmou que apesar de trabalhar “nos bastidores”, está sempre
muito atenta e que também cobraria do novo governo. Fez o registro da execução de
algumas obras escolhidas em outras audiências públicas pela população que já foram
entregues e de outras que estão em andamento e concluiu agradecendo ao Reitor da
Unoesc a cedência do espaço para a realização daquela audiência, desejando um bom
trabalho a todos; o senhor Deputado Estadual Silvio Dreveck ressaltou a importância
do Orçamento Regionalizado, pois oportunizava às comunidades o debate para a
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definição das prioridades que serão inseridas no Orçamento do Estado, mas avaliou
que na prática pouquíssimas obras elencadas pela região são executadas,
exemplificando que na Regional de São Miguel do Oeste, para execução em 2009,
estavam previstos R$ 16 milhões para obras e que somente R$ 3 milhões foram
executados. Afirmou ser necessário existir um comprometimento por parte do governo,
não podendo ser executado menos de 30% do que foi priorizado pela região, e
encerrou se colocando à disposição dos Municípios, principalmente por se considerar
um municipalista nato; o Deputado Estadual licenciado Padre Pedro Baldissera falou
que as audiências do Orçamento Regionalizado eram uma forma de democratizar a
participação da população na definição das prioridades que deveriam ser inseridas no
Orçamento e após executadas pelo Governo do Estado. Observou que quando foi
prefeito implementou o Orçamento Participativo e por isso sabe da consciência que é
criada na população em relação à compreensão do uso do recurso público e sua
aplicação. Destacou que muitas das prioridades elencadas nas audiências públicas do
Orçamento Regionalizado não são executadas e afirmou que o encaminhamento
proposto pela Comissão de Finanças e Tributação de tornar o Orçamento
Regionalizado impositivo contará com o seu apoio a fim de que se cumpra aquilo que é
priorizado pela população nas audiências. Concluiu dizendo que através das
audiências públicas se vai socializando a política e os recursos públicos e desejou um
bom trabalho a todos; o Deputado Estadual Dirceu Dresch falou que o debate do
Orçamento Regionalizado é uma questão muito séria, pois faz com que a população
seja ouvida nas suas necessidades e ao mesmo saiba o que é feito com o dinheiro
público, e por tratar de forma igualitária todas as regiões do Estado. Afirmou que os
dados do Orçamento Regionalizado já foram piores, registrando que chegava próximo
de 40% a execução geral das obras no ano de 2009, mas que também havia outras
fontes de recursos, como a Cide, que contribuíam para a melhoria da condição de vida
da população. Avaliou que a região oeste sempre foi preterida em relação aos
investimentos e que novos desafios devem ser enfrentados, lembrando que o
Orçamento Regionalizado deve também estar atento a grandes temas, como política
para a pequena e microempresa, política de investimento à agricultura familiar, à
agroindústria, outras alternativas de renda, reajustamento do salário dos servidores
públicos, etc. Concluiu dizendo que o debate do Orçamento é fundamental e decisivo
para o futuro de uma região; o senhor Jorge Welter, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Itapiranga e representando os demais Secretários
Regionais, salientou que os Municípios pertencentes à Associação dos Municípios do
Extremo Oeste Catarinense (Ameosc), desde 2003, vêm sendo atendidos nas suas
reivindicações em relação a várias áreas, como infraestrutura, educação, saúde,
turismo, e citou as obras realizadas com os seus respectivos custos, afirmando que os
dados citados pelo Deputado Silvio Dreveck não condizem com a realidade. Encerrou
sua participação dizendo que a maioria das obras realizadas se deve às parcerias
mantidas entre os Municípios e o Governo do Estado e que muita coisa foi realizada
até o momento; o senhor Renato Broetto, Prefeito de São José do Cedro e Presidente
da Ameosc, representando todos os Prefeitos, disse que vários pleitos da região foram
atendidos e que as audiências públicas do Orçamento Regionalizado representam um
momento importante para a comunidade, pois nelas são levantadas as prioridades da
região, mas que é necessário garantir no Orçamento do Estado a rubrica não apenas
das três ações, mas de todos os outros pleitos. Concluiu apelando aos Deputados que
aumentem o percentual do Orçamento destinado à região do extremo oeste de Santa
Catarina; o senhor Vereador Aldomar Antônio Moscon, Presidente da Câmara
Municipal de Anchieta e Presidente da Aveosc, representando os Vereadores
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presentes, lamentou o número reduzido de Vereadores presentes, mas acredita que
isso se deva ao fato de muitas ações escolhidas em anos anteriores não terem sido
executadas, o que desmotiva a participação da população de um modo geral. Externou
a sua posição afirmando que se deve, sim, trabalhar com um orçamento impositivo,
desde que haja recursos para a execução das ações escolhidas. Encerrou dizendo que
trabalha no sentido de desenvolver e fortalecer a Regional e desejou um bom trabalho
a todos; o senhor Ivanor Simon, Secretário Municipal da Fazenda, representando o
Prefeito de São Miguel do Oeste e os demais Secretários Municipais, enfatizou que
espera que as ações priorizadas durante a audiência sejam contempladas no
Orçamento para depois serem executadas e em nome do prefeito deixou um abraço da
administração municipal de São Miguel do Oeste a todos os presentes; o professor
Vitor Carlos D’Agostini, Vice-Reitor da Unoesc, campus de São Miguel do Oeste, falou
que as audiências públicas do Orçamento Regionalizado têm um papel muito
importante para a sociedade catarinense e comentou que concordava com a posição
de vários Deputados sobre a pouca efetividade do que é decidido nas audiências,
exatamente pelo fato de não terem caráter impositivo. Afirmou também que tem
acompanhado as audiências e que acredita que a pequena participação da sociedade
deve-se ao seu desconhecimento dos processos legislativo e executivo de
concretização do que é aprovado nas audiências. Avaliou que o caráter impositivo deve
ser analisado não só na parte formal da lei, mas na participação da coletividade e
encerrou pedindo que os Deputados continuem com o trabalho das audiências, mas
levando antecipadamente à população informações sobre a LDO. O senhor Presidente,
Deputado Marcos Vieira, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Nelson
Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da
Assembleia Legislativa, que informou estar a Assembleia Legislativa promovendo 13
audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas
regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e
incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais
adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na
continuidade, historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em
2008, enfocando as SDRs de Dionísio Cerqueira, Itapiranga e São Miguel do Oeste,
dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações
prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a
LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011.
Utilizando recursos em  PowerPoint (Anexo  I), apresentou o relatório da execução
orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que
a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de
trabalho que priorizem as três subações por SDR (São Miguel do Oeste, Dionísio
Cerqueira e Itapiranga) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei
119.4/2010 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor
Deputado Marcos Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio,
distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de
2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da
execução orçamentária, até abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências
públicas de 2009 para a LDO e LOA de 2010; e c) ações constantes do PPA 2008-
2011 para as regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao
plenário as prioridades elencadas e informou que no site da Assembleia Legislativa
(www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os relatórios das
execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do Orçamento,

http://www.alesc.sc.gov.br/


25

desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos acompanhem os
referidos relatórios na página mencionada. Em seguida, disse que os trabalhos da
audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem com os
assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado.
(Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher
as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas
pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, retomando a
palavra, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento
Regionalizado: de São Miguel do Oeste, os senhores Ivanor Roberto Simon e Celso
Biegelmeier; de Dionísio Cerqueira, os senhores Luiz Fernando Zabot de Mello e
Antônio Luiz Mariani; e de Itapiranga, os senhores Célio Norberto Jantsch e Ivan
Grave. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos para que
expusessem as subações escolhidas. O senhor Ivanor Roberto Simon, relator do grupo
de trabalho da Regional de São Miguel do Oeste, assim se manifestou: Subação
007626 (ampliação e regionalização das atividades turísticas); Subação 009206
(terraplanagem, pavimentação, OAE e supervisão do trecho Bandeirante/Paraíso); e
Subação 010213 (implantação e ampliação da rede de tratamento de esgoto
sanitário/água). O senhor Vereador Luiz Fernando Zabot de Mello, relator do grupo de
trabalho da Regional de Dionísio Cerqueira, assim se manifestou: Subação 000842
(SC-160 – terraplanagem, pavimentação, OAE e supervisão do trecho
Romelândia/Anchieta); Subação 009791 (adequação, melhorias e supervisão da
infraestrutura do aeroporto de Dionísio Cerqueira); Subação 007666 (ampliação e
regionalização das atividades turísticas); extensão do campus da Udesc para a SDR de
Dionísio Cerqueira (revisão do PPA); e atendimento ao saneamento básico do
município (revisão do PPA). O senhor Jorge Welter, relator do grupo de trabalho da
Regional de Itapiranga, assim se manifestou: Subação 009790 (adequação, melhorias,
supervisão da infraestrutura do aeroporto de Itapiranga); Subação 007937 (construção,
ampliação e reforma do Ensino Médio); e Subação 00361 (apoio ao sistema viário
urbano). Após serem registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de
cada Regional, o senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, agradeceu a participação
de todos e encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-revisora: Siomara Videira)

DEPUTADO MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE
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5. 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - MARAVILHA

Secretarias Regionais: MARAVILHA, PALMITOS E SÃO LOURENÇO DO OESTE

Local: Auditório do Maravilhas Park Hotel BR-282, Km 604 - MARAVILHA

Data/hora: 17 de Maio de 2010 – 15 horas.

Número de Participantes: 52.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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5.1 Lista de Presença
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5.2 Cadastro dos Conselheiros
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5.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputado Estadual Dirceu Dresch - Presidente da Comissão de Turismo e Meio
Ambiente da Assembleia Legislativa;

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e Tributação;

 Deputada Estadual Ada Faraco De Luca - 4ª Secretária da Assembleia
Legislativa de Santa Catarina;

 Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera;

 Deputado Estadual Valdir Cobalchini;

  Deputado Estadual Silvio Dreveck - Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia e membro da Comissão de Finanças e
Tributação;

 Deputado Estadual Sargento Amauri Soares - Presidente da Comissão de
Segurança Pública da Assembleia Legislativa;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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5.4 Prioridades elencadas

5.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - de Maravilha,
Palmitos e São Lourenço do Oeste
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5.5 Ata da Audiência Pública

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES.

ATA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE MARAVILHA, PALMITOS E SÃO LOURENÇO DO
OESTE, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE MARAVILHA EM 17 DE MAIO DE 2010, ÀS
15H.

Aos dezessete dias do mês de maio de 2010, às 15h, no auditório do Maravilhas Park
Hotel, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc),
reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional (SDRs) de Palmitos, Maravilha e São Lourenço do Oeste,
representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil
organizada com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010 em tramitação na
Alesc referente, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual
(LOA) para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária das prioridades
elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e
em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo
o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a
determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988, dos artigos 47 e 120
da Constituição Estadual de 1989 e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está realizando a 2ª audiência pública do
Orçamento Estadual de 2010 com a finalidade de propiciar a mais ampla participação
da sociedade catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por
intermédio tanto da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual, composta por
Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na Alesc,
como da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa. Em seguida,
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado
Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual Regionalizado; Deputado Estadual Dirceu Dresch, Presidente da
Comissão de Turismo e Meio Ambiente da Assembleia Legislativa; Deputada Estadual
Professora Odete de Jesus, Presidente da Comissão de Legislação Participativa e
membro da Comissão de Finanças e Tributação; Deputada Estadual Ada Faraco De
Luca, 4ª Secretária da Assembleia Legislativa de Santa Catarina; Deputado Estadual
Padre Pedro Baldissera; Deputado Estadual Valdir Cobalchini; Deputado Estadual
Silvio Dreveck, Presidente da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e
Energia e membro da Comissão de Finanças e Tributação; Deputado Estadual
Sargento Amauri Soares, Presidente da Comissão de Segurança Pública da
Assembleia Legislativa; Alencar Fiegenbaum, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de Palmitos; Milton Kasper, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de São Lourenço do Oeste; Vilson Warmling, diretor-geral
da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Maravilha; Vereador Max Schabarum,
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presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Maravilha, representando todos os
vereadores; Reni Antônio Villa, Prefeito do Município de Romelândia e presidente da
Amerios. Abrindo os trabalhos, o senhor Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado, desejou boas-vindas a todos e informou que no convite,
originalmente, estava incluída a região de Quilombo para participar da audiência, mas
que foi feito um pedido para que o Município fizesse parte da audiência que irá se
realizar em Chapecó, compreendendo as regiões de Palmitos, Maravilha e São
Lourenço do Oeste. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida,
enfatizando a relevância da discussão para a escolha das três prioridades na comissão
técnica de cada regional que, através de emendas, deverão ser incluídas no
Orçamento do Estado, a ser remetido à Alesc no mês de setembro do corrente ano. Em
seguida, falou que o esvaziamento também acontece em razão de que as ações
aprovadas muitas vezes não são executadas pelo Executivo no ano seguinte, havendo
assim um descrédito por parte da população. Em virtude disso, informou que a
assessoria está fazendo uma minuta, a ser aprovada pelos Deputados, para que as
ações aprovadas nas audiências do Orçamento tornem-se impositivas, pois atualmente
tais ações são de cumprimento facultativo. Após tais esclarecimentos, passou a palavra
ao senhor Deputado Estadual Dirceu Dresch, que cumprimentou os presentes e fez
uma explanação sobre a questão do Orçamento, frisando que o debate é muito
importante, pois ele é um instrumento que a sociedade tem para debater e escolher as
ações que o governo deve executar através dos recursos estaduais. Comentou que a
peça orçamentária deve contemplar todas as regiões para atender às expectativas da
sociedade e que também há necessidade de investimentos na área da saúde pública,
na educação, na agricultura e em outras áreas estruturais. Destacou que o Estado tem
recebido investimentos federais, principalmente a partir de 2004, quando Santa
Catarina recebeu cerca de R$ 270 milhões para aplicar em infraestrutura. Ressaltou o
aumento de 40% no que foi definido às regionais no Orçamento Regional, mas que há
necessidade de um aumento ainda maior para que haja mais credibilidade quanto ao
debate do Orçamento Regionalizado. Desejou um bom debate a todos e despediu-se.
Na sequência, o senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, registrou a
presença das seguintes autoridades: Neodi Saretta, ex-Presidente da Assembleia
Legislativa, representando a Senadora Ideli Salvatti; João Carlos Grando,
representando o Senador Neuto De Conto; Moacir Dalla Rosa, diretor-geral da
Secretaria de Desenvolvimento Regional de Palmitos; Jonas Berger, Secretário da
Administração, representando o senhor Orli Genir Berger, Prefeito do Município de
Maravilha; Sérgio Luiz Persch, Prefeito do Município de Bom Jesus do Oeste; Itacir
Detofol, Prefeito do Município de Santa Terezinha do Progresso; Vereador Darci Lo
Steim, Presidente da Câmara Municipal de Saudade; Vereador Elmer Zimermann,
Presidente da Câmara Municipal de Bom Jesus do Oeste; Laurio Stieler, Vereador de
Maravilha; Janir Signor, Vereador de Maravilha; Ildo Menezes, Vereador de Maravilha e
presidente do PMDB municipal; Sargento Vanderlei dos Santos, Comandante do Corpo
de Bombeiros de Maravilha; Marclei Grando, representando o Deputado Federal Celso
Maldaner; Volmir Ceccon, Vice-Prefeito de Bom Jesus do Oeste e Ivonir José Santolin,
Secretário Municipal de Planejamento de Bom Jesus do Oeste. Dando continuidade,
passou a palavra à senhora Deputada Estadual Ada De Luca, que cumprimentou todos
e frisou que o Orçamento Regionalizado é algo sério e que necessita da participação
de todos. Indagou acerca da pouca participação e entusiasmo dos interessados, pois
não podem simplesmente cobrar sem participar das reuniões. Registrou a importância
de as pessoas participarem da reunião para opinar, reivindicar e elencar as ações
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prioritárias a serem colocadas no Orçamento Regionalizado. Comentou ainda que a
descentralização implantada pelo Governador Luiz Henrique é excelente porque
colocou o governo em todas as regiões do Estado, mas está sendo aperfeiçoada e o
aperfeiçoamento depende de todos. Comunicou que ficaria até final da reunião para
que juntos chegassem a um consenso nas reivindicações. Concluiu parabenizando
todos e agradecendo-lhes pela presença. Fazendo uso da palavra, o senhor Deputado
Estadual Valdir Cobalchini deu boas-vindas a todos e reforçou que a reunião é
importante por ser uma oportunidade ofertada à sociedade para que se manifeste
informando o que deseja do Estado. Afirmou que o Orçamento já atendeu 40% das
propostas colocadas na peça orçamentária, sendo que a cada ano a realidade se
aproxima mais do sonho. Informou que, felizmente, tornou-se realidade o acesso
pavimentado à região oeste e extremo oeste de Santa Catarina, uma reivindicação de
muitos anos. Discorreu sobre o Orçamento com caráter impositivo que se está
pleiteando e disse que estavam caminhando para isso. Expressou a satisfação que
sentia em estar presente e reconheceu que a chuva atrapalhou bastante a reunião,
salientando que a comunidade costuma ser bastante participativa. Ressaltou que irá
acompanhar os pleitos que farão parte da peça orçamentária, até por conhecer as
necessidades peculiares de cada um dos municípios que fazem parte da regional.
Registrou que quando a Assembleia se desloca às comunidades não o faz para
prometer o que não pode cumprir, e sim para debater, discutir e acompanhar aquilo
que a comunidade deseja inserir no Orçamento Regionalizado. Finalizando, colocou-se
à disposição de todos, registrando o interesse no desenvolvimento da região. Em
seguida, usou da palavra o senhor Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera, que
saudou todos os participantes da audiência e ressaltou a importância de se debater as
propostas para as diferentes regiões do Estado de Santa Catarina. Explicou que a
audiência é um instrumento extremamente democrático, participativo e que aborda todo
um processo de inclusão social.  Afirmou ser a favor que se crie instrumentos que
tornem impositivas as decisões das audiências públicas regionais para a construção do
Orçamento. Disse que quando a Assembleia se desloca às regionais é para debater e
dialogar com as pessoas, que o debate é democrático, concientizador e construtor de
um novo modo de se pensar a aplicação dos investimentos dos recursos públicos.
Desejou bom trabalho a todos e sucesso para a audiência pública. Fazendo uso da
palavra, a senhora Deputada Estadual Professora Odete de Jesus cumprimentou os
presentes e observou que as audiências públicas foram uma conquista e que o espaço
não pode ser perdido. Avisou que na Comissão de Finanças e Tributação irá exigir que
todas as reivindicações sejam cumpridas e que lutará pelo bem-estar dos munícipes.
Colocou seu gabinete à disposição da sociedade e observou que a participação da
comunidade é sempre benéfica. Prosseguindo, o senhor Presidente, Deputado
Estadual Marcos Vieira, registrou a presença do senhor Fabiano da Luz, Prefeito de
Pinhalzinho, e do senhor Adelino Zanivam, Vereador da Câmara de Maravilha. Em
seguida passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Sargento Amauri Soares, que
desejou boas-vindas a todos e referenciou a presença do sargento Sobrinho. Registrou
ser este o quarto ano consecutivo que participa de audiências do Orçamento
Regionalizado, lembrando que uma discussão que sempre volta à tona é sobre o poder
constitucional de tais audiências, pois elas têm a finalidade de tornar realidade o anseio
das lideranças participantes. Esclareceu que algumas demandas são executas com
outros recursos e outros convênios que não do Estado. Explicou que sua função é
participar e ouvir, independentemente do resultado, mas que possui um conjunto de
filtros para que as solicitações sejam contempladas no Orçamento do Estado, depois é
torcer para que o Executivo, efetivamente, cumpra as demandas. Afirmou que pelo
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menos um percentual do Orçamento precisa estar à disposição das audiências públicas
para que as mesmas tenham sentido. Parabenizou a Comissão pelo empenho e pelo
vigor com que está conduzindo as audiências públicas, buscando garantir o que a
comunidade escolher como prioridade que efetivamente seja executado. Disse não ter
dúvidas que se houvesse uma mudança na legislação, de tornarem-se impositivas as
decisões das audiências públicas regionais, que as ações escolhidas seriam realizadas
e assim haveria uma demanda maior nas audiências públicas. Parabenizou a
comunidade pela presença e desejou bom trabalho a todos. Na sequência, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, passou a palavra ao senhor Deputado
Estadual Silvio Dreveck, que reconheceu o quanto o Orçamento é importante para
oportunizar à comunidade a escolha das prioridades da sua região. Observou que acha
justo que o Prefeito, o Vice-Prefeito, Vereadores, entidades de classes, sindicatos e
associação de moradores escolham as prioridades porque eles conhecem as
necessidades da região e da comunidade. Disse que os Deputados fazem a sua parte,
as lideranças igualmente, mas quando as demandas chegam ao Executivo muito pouco
é feito, fato que se comprovou em 2009, pois quase nada se executou. Disse creditar
que o Orçamento pode ser melhorado quando se tornar impositivo e apelou que o
governo do Estado execute, ao menos parcialmente, as prioridades dos municípios.
Dando sequência à reunião, o senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira,
registrou a presença do senhor Rogério de Lemes, Procurador do Município de
Maravilha, e passou a palavra ao senhor Milton Kasper, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de São Lourenço do Oeste, que agradeceu todos pela
presença e disse que a audiência é um fato histórico, pois a Assembleia voltou-se para
o interior do Estado. Comentou que o eixo de desenvolvimento sempre era a BR-282,
citando como exemplo as cidades de Chapecó, Maravilha, Curitibanos, Xanxerê e São
Miguel do Oeste, enquanto que eles, a apenas cem quilômetros da BR-282, ficavam
em total esquecimento, mas com a interiorização houve uma grande evolução em
relação aos municípios. Falou que sua casa fica a 150 metros do município de Vitorino,
cidade próxima ao Paraná, e que os alunos do município ainda se deslocam ao Estado
vizinho. Falou que nos últimos anos três hospitais fecharam suas portas, portanto, mais
uma vez, estariam solicitando a criação de um hospital regional, a extensão da Udesc e
uma cadeia para a região. Concluiu agradecendo a todos. Prosseguindo, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, registrou a presença do senhor Janir
Signo, Vereador da Câmara Municipal de Maravilha, e passou a palavra ao senhor
Alencar Fiegenbaum, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Palmitos,
que cumprimentou todos pela presença.  Disse saber das dificuldades e dos desafios
que ainda vão enfrentar, mas que com a descentralização e a interiorização do governo
muitas mudanças aconteceram na região. Falou que está ciente de que o Orçamento
não é para contemplar desejos, mas necessidades. Solicitou que as prioridades ali
elencadas pela região a serem incluídas no Orçamento fossem executadas, pois não
só é o anseio da comunidade como também é necessário. Finalizando, comentou que
estava feliz em saber que o processo está evoluindo, porque com isso o interior se
torna mais pujante, mais forte. Em seguida, o senhor Presidente, Deputado Estadual
Marcos Vieira, registrou a presença do senhor Antonio Galina, Ex-Secretário Regional
de Maravilha, e passou a palavra ao senhor Reni Antônio Villa, Prefeito do Município de
Romelândia e presidente da Amerios, que cumprimentou todos e lembrou que a
descentralização tem trazido desenvolvimento, bem-estar e qualidade de vida à
população de Santa Catarina. Pediu que a comunidade elencasse as prioridades
fundamentais para que a região continue a se desenvolver. O senhor Max Schabarum,
presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Maravilha, representando todos os
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vereadores, usando da palavra desejou um bom-dia a todos os presentes. Afirmou que
o fato de a audiência ter sido realizada no município trouxe muitas esperanças à
comunidade local. Falou que a presença dos deputados era importante, pois não
precisariam se deslocar 600 quilômetros para falar das necessidades e dos anseios da
região. O senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, dando continuidade,
passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria
do Orçamento Estadual Regionalizado da Alesc, que reiterou o fato de a Assembleia
Legislativa estar promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de
Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que, ancorada nessas
audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos
constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os
objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do
Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas
realizadas em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de Maravilha, Palmitos e
São Lourenço do Oeste, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e
elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das
quais: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010;
e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o
relatório da execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em
seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência
objetivava reunir grupos de trabalho que priorizassem as três subações por SDR
(Maravilha, Palmitos e São Lourenço do Oeste) para serem inseridas, através de
emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo
como relator o senhor Deputado Estadual Marcos Vieira) e, consequentemente, na
LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da
execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades elencadas nas
audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até abril de 2010,
das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO e LOA de
2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou que cada
SDR iria eleger um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e informou
que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados
mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades
discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010,
sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. Em
seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública para que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado para escolher as subações prioritárias para cada SDR. (Interrompeu-se
a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de
trabalho, o senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, reabriu os trabalhos e
anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos
grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado:
de São Lourenço do Oeste, os senhores Osvaldino Estevão Scapini e Hélio Viganó
Júnior; de Palmitos, os senhores Rubem Fritz Prass e Ademar Hechen; e de Maravilha,
os senhores Sérgio Luiz Persch e Max Schabarum. Em seguida, concedeu a palavra
aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O senhor
Hélio Viganó Júnior, relator do grupo de trabalho da Regional de São Lourenço do
Oeste, elencou as seguintes prioridades: 9236 (Expansão da Udesc para a região de
São Lourenço do Oeste – SDR); 010400(Implantação do curso de tecnólogo em lácteo
na unidade Cedup, Campo Erê.); 006653 (Ampliação e manutenção dos convênios de

http://www.alesc.sc.gov.br/
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LA, PSC e convênio CIP SSP). O senhor Alencar Fiegenbaum, relator do grupo de
trabalho da Regional de Palmitos, elencou as seguintes prioridades: 9223 (Implantação
ou adaptação de centros de referências regionais de atendimento a diagnóstico e
terapia – SDR Palmitos); 9010 (Ações para implantação do Plano de Desenvolvimento
Regional – SDR Palmitos); e 9221 (Implementação e ampliação da rede coletora de
tratamento e destino final do esgoto sanitário – SDR Palmitos). O senhor Vilson
Warmling, relator do grupo de trabalho da Regional de Maravilha, elencou as seguintes
prioridades: 01 - manutenção da UTI do Hospital São José (Maravilha) – SDR (PPA e
LOA) (revisão nova); 02 – Ligação Bom Jesus do Oeste – SC 469 a Maravilha a BR–
282 – 10km (PPA nova/LOA); 03 – SC-492 terraplanagem e pavimentação Asfáltica
OAE, trecho Romelândia/São Miguel da Boa Vista. Registradas as prioridades
elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional e nada mais havendo a tratar, o
senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, agradeceu a participação de
todos e encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-revisora: Jacqueline de O. V.
Bittencourt.)

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE
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6. 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - CHAPECÓ

Secretarias Regionais: CHAPECÓ, XANXERÊ, SEARA e QUILOMBO

Local: Auditório do Sindicato dos Bancários – Rua Porto Alegre, 619 D – Bairro Centro

– CHAPECÓ.

Data/hora: 18 de Maio de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 53.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Público Participante
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6.1 Lista de Presença
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6.2 Cadastro dos Conselheiros



49



50

6.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual;

 Deputado Estadual Moacir Sopelsa - 1º Secretário da Assembleia Legislativa de
Santa Catarina;

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e Membro da Comissão de Finanças e Tributação;

 Deputado Estadual Silvio Dreveck - Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, e Membro da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa;

 Deputado Estadual Dirceu Dresch - Presidente da Comissão de Turismo e Meio
Ambiente;

 Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça - Presidente da Comissão de
Agricultura e Política Rural;

 Demais autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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6.4 Prioridades elencadas

6.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Chapecó, Xanxerê,
Seara e Quilombo
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6.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE XANXERÊ, SEARA, QUILOMBO E CHAPECÓ,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ EM 18 DE MAIO DE 2010, ÀS 14H.

Aos dezoito dias do mês de maio de 2010, às 14h, no auditório do Sindicato dos
Bancários, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de Estado
do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Xanxerê, Seara, Quilombo e Chapecó,
representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil
organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010 em tramitação na
Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual
(LOA) para 2011, e também apresentar a execução orçamentária das prioridades
elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e
em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo
o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a
determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120
da Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está realizando, por intermédio da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual (composta por Deputados Estaduais de todas
as bancadas partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa, a 3ª Audiência Pública do Orçamento Estadual
de 2010, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade
catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011. Em seguida,
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado
Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual; Deputado Estadual Moacir Sopelsa, 1º Secretário da Assembleia
Legislativa de Santa Catarina; Deputada Estadual Professora Odete de Jesus,
Presidente da Comissão de Legislação Participativa e Membro da Comissão de
Finanças e Tributação; Deputado Estadual Silvio Dreveck, Presidente da Comissão de
Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, e Membro da Comissão de Finanças
e Tributação da Assembleia Legislativa; Deputado Estadual Dirceu Dresch, Presidente
da Comissão de Turismo e Meio Ambiente; Deputado Estadual Rogério Peninha
Mendonça, Presidente da Comissão de Agricultura e Política Rural; Gilberto Ari
Tomasi, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Chapecó, neste ato
representando todos os Secretários das Regionais; Flávio Bruno Boff, Prefeito do
Município de Faxinal dos Guedes, neste ato representando os demais Prefeitos da
região; João Siqueira, Vereador do Município de Chapecó, neste ato representando os
demais Vereadores na audiência. Abrindo os trabalhos, o Presidente da Comissão de
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Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual, Deputado Estadual Marcos Vieira, desejou boas-vindas a todos.
Disse que era a terceira audiência pública do Orçamento Regionalizado de um total de
treze que serão realizadas em Santa Catarina. Em seguida, informou o cronograma do
Orçamento Regionalizado com as respectivas cidades onde serão realizadas as
audiências e explicou a metodologia de trabalho. Prosseguindo, destacou dois pontos:
primeiro, observou que comparecimento de poucas pessoas era fruto do descrédito, já
que as ações escolhidas não eram realizadas pelo Poder Executivo. Salientou que, ao
longo dos anos, a partir do instante em que houve a diminuição das pessoas nos
auditórios, o governo aumentou a concretização das ações. Em seguida, informou que,
no ano passado, a Coordenadoria fez um levantamento das ações e foi constatado que
aproximadamente 30% das ações foram realizadas, e que neste ano já estavam com
aproximadamente 40%, avaliando que ainda é pouco, que precisam mais. Informou
que para motivar as pessoas a participarem das audiências a Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa elaborou um projeto de lei, que já tramita na
Alesc, modificando a Lei Complementar 157, que rege as audiências do Orçamento
Regionalizado. Como segundo ponto, destacou que o Orçamento geral do Estado é
autorizativo e justificou ser essa a razão de o Poder Executivo demorar para executar
as ações prioritárias para cada região. Disse que vai levar ao conhecimento dos
demais Deputados da Comissão de Finanças e Tributação a minuta de um projeto de
lei transformando, se houver concordância dos Deputados, aquilo que diz respeito às
ações do Orçamento Regionalizado de autorizativo para impositivo, ou seja, que o
governo do Estado se obrigue a fazer e a executar aquilo que for decidido no
Orçamento. Informou que o Deputado Rogério Peninha Mendonça tem uma emenda
constitucional, que tramita na Alesc, que determina um valor do Orçamento do Estado
para as ações decididas nas audiências do Orçamento Regionalizado. Prosseguindo,
disse que também vão pegar aquilo que tem de essencial na PEC e transformar na
minuta do projeto de lei para que possam ter, a partir do ano que vem, maior presença
de pessoas nas audiências do Orçamento, e que as decisões tomadas por todos
possam ter a garantia do Poder Executivo em favor da sociedade. Em seguida,
registrou a presença das seguintes autoridades: Luiz Pinheiro, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de Xanxerê; Jairo Luiz Sartoretto, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de Seara; Antônio Rossetto, diretor-geral da Secretaria de
Desenvolvimento Regional de Quilombo; Roni Gefersson Di Domenico, diretor-geral da
Secretaria de Desenvolvimento Regional de Chapecó; Antônio Grando, Prefeito do
Município de Irati; Lenoir Bigolin, Prefeito do Município de Quilombo; Valdir Zanella,
Prefeito do Município de Ipumirim; Jackson Luiz Patzlaff, Prefeito do Município de
Arabutã; Neuri Brunetto, Vice-Prefeito do Município de Quilombo; Henrique Joacir
Carlos Fabrin, Vice-Prefeito em Exercício do Município de Seara; Neodi Saretta, ex-
Presidente da Assembléia Legislativa de Santa Catarina, neste ato representando a
Senadora Ideli Salvatti; Vereador Flademir Antônio Cadore, Presidente da Câmara
Municipal de Faxinal dos Guedes; Bruno Antônio Vivian, Vereador do Município de
Coronel Freitas; Lauri Enck, Vereador do Município de Arabutã; Luiz Carlos Neves de
Oliveira, vereador do Município de Faxinal dos Guedes; Nemésio Carlos da Silva,
Secretário da Saúde do Município de Chapecó; Jean Kelly Dall’Agnol, Vereador do
Município de Faxinal dos Guedes; Roberto De Biasi, Secretário de Planejamento do
Município de Abelardo Luz, neste ato representando o Prefeito Dilmar Fantinelli;
Fernandes Luiz Andretta, membro do Diretório do PSDB de Chapecó, neste ato
representando o Diretório; e Gelson Sorgatto, ex-Deputado Estadual e ex-Secretário da
Agricultura. Após registrar a presença das autoridades, o senhor presidente passou a



54

palavra aos componentes da mesa, que saudaram os presentes e teceram as
seguintes considerações: a senhora Deputada Estadual Professora Odete de Jesus,
Presidente da Comissão de Legislação Participativa e Membro da Comissão de
Finanças e Tributação, disse que apoia o projeto de lei que está tramitando na
Assembleia para obrigar o governo do Estado a executar o que for decidido no
Orçamento. Salientou que, quando  alguém compra uma mercadoria, há desconto do
ICMS, e que o imposto arrecadado tem que ser revertido em benefício da população,
com ensino de qualidade e com salário digno para os professores. Concluindo, disse
que irá participar de todas as audiências para, no ano que vem, cobrar do governo a
realização das ações. O senhor Deputado Estadual Dirceu Dresch, Presidente da
Comissão de Turismo e Meio Ambiente, salientou que a bancada do PT tem trabalhado
muito na perspectiva da sociedade e as organizações participarem no debate do
Orçamento para que tenham a mínima noção do que ele seja, como é aplicado e para
ajudar a definir as prioridades. Disse que o Orçamento possibilita as regiões, as
pessoas, terem direito à participação e ao desenvolvimento que o orçamento público
possa gerar. Dessa forma, entendeu que as audiências públicas são fundamentais,
destacando que foi uma proposta da sua bancada, no final dos anos noventa, do então
Deputado Estadual Carlito Merss. Prosseguindo, avaliou que precisam fazer melhorias
com relação ao debate do Orçamento na questão da aplicação dos recursos, pois o
Executivo aplica se tiver interesse. Lembrou que em alguns anos tiveram aplicação em
torno de 20% e que no ano passado chegou próximo a 40% do geral que o Orçamento
Regionalizado definiu na aplicação. Informou que desde 2004 até hoje foi aplicado em
Santa Catarina R$ 257 milhões, o que contribuiu muito para a realização das obras de
acesso asfáltico, observando que isso não saiu do Orçamento do Estado. Avaliou que
quando for recurso federal, quando for emenda parlamentar, não precisa entrar no
Orçamento. Lembrou que se fala muito em infraestrutura, mas salientou que há outras
políticas que também precisam entrar no Orçamento do Estado como a micro e
pequena empresa, a agricultura familiar e a questão salarial do funcionalismo público.
Informou que conseguiram aprovar uma emenda constitucional destinando 1% do
Orçamento do Estado para ser aplicado na habitação. Avaliou que eles, como
Deputados, têm grandes tarefas de contribuir nessa discussão e que não podem ser
proibidos de fazer emendas dos temas que dizem respeito a todo o Estado de Santa
Catarina. Finalizando, contou que a Senadora Ideli Salvatti, se assumir o governo do
Estado, vai tratar sobre a discussão do Orçamento Regionalizado e cumprir o que as
regiões escolherem. O senhor Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça,
Presidente da Comissão de Agricultura e Política Rural, falou que ao longo de doze
anos percorreu diferentes regiões do Estado para discutir o Orçamento Regionalizado
com as comunidades e ponderou que com o passar do tempo tem visto o descrédito
delas em relação às audiências do Orçamento. Disse acreditar que os acertos, em
relação ao que é definido nas aplicações previstas nas audiências públicas, são meras
coincidências, pois nenhum governador cumpriu o Orçamento Regionalizado e fez o
mínimo esforço no sentido de atender às reivindicações. Por isso, apresentou uma
PEC na Assembleia prevendo um valor constitucionalmente definido do Orçamento do
Estado - assim como já tem para o Tribunal de Contas, a Udesc, o Tribunal de Justiça,
para a pesquisa e tecnologia - para que se discuta nas audiências a forma como ele
será aplicado nas regionais, visto que muitas vezes as três prioridades elencadas têm
valores astronômicos, o que torna impossível a sua realização. Finalizando, disse que a
participação dos Deputados nas audiências é importante para lutarem na Alesc e
verem atendidas as reivindicações das regiões. Fazendo uso da palavra, o senhor
Deputado Estadual Silvio Dreveck, Presidente da Comissão de Economia, Ciência,
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Tecnologia, Minas e Energia, e Membro da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa, inicialmente disse que não podem confundir o Orçamento
Regionalizado com as obras advindas de outras fontes: do governo do Estado, do
governo federal, que vem através de Secretarias ou de fontes diretas do Tesouro do
Estado. Observou que o Orçamento Regionalizado é uma peça importante porque o
que é colocado pelas comunidades é incontestável, pois cada região conhece suas
prioridades. Prosseguindo, salientou que é criada uma expectativa positiva muito
grande por parte dos Deputados para aquilo que está no Orçamento ser executado,
lembrando que ele é autorizativo, ou seja, o governo executa se quiser. Disse esperar
que com a alteração da metodologia na execução do Orçamento os Deputados possam
chegar na audiência e anunciar qual o valor definido para cada região, e desejou que
as obras fossem executadas. Mencionou que tem um levantamento da Secretaria da
Fazenda que diz que em algumas regiões nada foi executado, salientando que em
Chapecó foram executadas 40% das prioridades. Concluindo, disse do seu
compromisso em aperfeiçoar o Orçamento para que, de fato, possa acontecer e espera
que o valor definido seja executado. Usando a palavra, o senhor Gilberto Ari Tomasi,
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Chapecó, neste ato
representando todos os Secretários, falou que ali as pessoas estavam dispostas a
contribuir com proposições para inserirem no Orçamento obras que contemplem o
desenvolvimento da região. Desejou que o próximo governante desenvolvesse o
Estado de Santa Catarina, principalmente o Oeste Catarinense e lembrou de mais uma
conquista do Oeste com a inauguração da Universidade Federal. Em seguida,
comunicou que em breve será lançada uma ordem de serviço de duplicação de acesso
à BR-282 e acrescentou que existem obras que necessitam de certa urgência em
função do desenvolvimento da região, citando a SC-282 (de Chapecó com acesso a
São Carlos), a SC-480 (dá acesso ao Rio Grande do Sul) e a SC-468 (no trecho de
Coronel Freitas a Quilombo). Finalizando, desejou que a proposição do Deputado
Estadual Rogério Peninha Mendonça possa lograr êxito para que as ações sejam
efetivamente realizadas. Por sua vez, fazendo uso da palavra o senhor Deputado
Estadual Moacir Sopelsa, 1º Secretário da Assembleia Legislativa de Santa Catarina,
recordou que faz dezesseis anos que a Assembleia vai até a comunidade, através das
audiências, para ouvir as propostas que o Estado teria para investir em cada região.
Contou que, quando a Secretaria do Oeste foi criada, o Governador Colombo Salles
pensava que o governo precisava ficar mais perto da população, nessa mesma direção
foram instalados o Besc, em todos os Municípios, e a Celesc. Depois o Governador
Luiz Henrique criou as Secretarias Regionais, e nesse meio tempo a Assembleia
continuou fazendo o Orçamento descentralizado. Continuando, salientou que nas
Secretarias Regionais não participam somente os Secretários, gerentes, diretores, mas
também os Prefeitos, os Vereadores, os representantes da sociedade civil organizada,
discutindo as ações que o governo precisa trazer para os Municípios e para cada
região. Comparou os Deputados com os Vereadores dizendo que também pedem e
cobram do governo obras, mas lembrou que há limitações no Município, no governo do
Estado e no governo federal. Com relação ao projeto apresentado pelo Deputado
Estadual Marcos, disse que o apoiava, mas ponderou que precisavam repensar na
proposta de tornar o Orçamento impositivo, e exemplificou que se tudo o que fosse
votado na Câmara de Vereadores fosse impositivo no orçamento, nem o Prefeito, nem
o Município, nem o governo do Estado e nem o governo federal teriam recursos
suficientes para cumprirem as demandas. Defendeu a ideia que os próximos
Deputados Federais e Senadores repensem em uma reforma tributária, que ela venha
de Brasília, passe por Florianópolis e chegue aos Municípios. Prosseguindo, recordou
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que, no ano passado, a mesma obra viária foi prioridade para as regionais de Joaçaba
e Chapecó e, se essa obra fosse concretizada, ele não saberia dizer o quanto custaria,
mas mencionou que vão colocá-la no BID VI, pois o próximo governo é que vai
executar. Prosseguiu citando outras obras viárias que precisam ser desenvolvidas no
Município, assim como a saúde, a educação. Avaliou que mesmo que tenham
alcançado somente 40%, já era alguma coisa, porque se não tivessem a audiência nem
isso teriam. Disse que o governo se sente mais comprometido com a Secretaria
Regional ou com as propostas que a Assembleia levanta nas reuniões. Concluindo,
desejou que se construísse a melhor proposta na Assembleia, que possa ser
executada e que atenda os Municípios. Usando a palavra o senhor Flávio Bruno Boff,
Prefeito do Município de Faxinal dos Guedes, inicialmente recordou dois lamentos:
primeiro, do Deputado Peninha que disse que há anos as proposições são colocadas e
nada é realizado; segundo, do Deputado Marcos pela pouca quantidade de pessoas na
audiência. Contou que Faxinal dos Guedes e Ipumirim reivindicaram uma obra que
consideram importante para a região do oeste catarinense e também por fazer uma
ligação com o Rio Grande do Sul. Terminando, desejou que as mudanças planejadas e
pleiteadas pelos Deputados possam se concretizar e que, no ano que vem, o
Orçamento Participativo possa ter credibilidade e aquilo que for decidido seja realizado.
Ato contínuo, fez uso da palavra o senhor João Siqueira, Vereador do Município de
Chapecó, neste ato representando os demais Vereadores na audiência, que contou
que esteve reunido com o Secretário Gilberto Ari Tomasi discutindo sobre a
recuperação da rodovia SC-480, que é de grande importância para a região Sul do
País. Salientou que a rodovia está bastante danificada, pois foi construída há mais de
trinta anos e não recebeu uma melhoria, a não ser o tapa-buraco que não resiste
devido à imensa quantidade de veículos pesados que trafega na região. Finalizando,
informou que enviaram uma moção, através da Câmara de Vereadores, aos Deputados
catarinenses pedindo que a recuperação da rodovia entre no Orçamento do ano que
vem. O senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, dando continuidade,
passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria
do Orçamento Estadual da Alesc, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa
promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional em 293 Municípios. Afirmou que, dessa forma, ancorada
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas
realizadas em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de Xanxerê, Seara,
Quilombo e Chapecó, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas
doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a
LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida,
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Xanxerê, Seara,
Quilombo e Chapecó) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei
119/2010 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor
Deputado Estadual Marcos Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011. Como material
de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até
dezembro de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008; b)
relatório da execução orçamentária, até abril de 2010, das prioridades elencadas nas
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audiências públicas de 2009 para a LDO e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA
2008-2011 para as regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor
ao plenário as prioridades elencadas e informou que no site da Assembleia Legislativa
(www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os relatórios das
execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do Orçamento,
desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses
relatórios na página mencionada. Em seguida, comunicou que naquele momento os
trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem
com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se
reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente, Deputado
Estadual Marcos Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes,
respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho
Estadual do Orçamento Regionalizado: de Quilombo, os senhores Antônio Rossetto e
Lenoir Bigolin; de Seara, os senhores Valdir Zanella e Henrique Joacir Carlos Fabrin;
de Chapecó, as senhoras Adriana Trevisan Weissheimer e Elaine Berger; e de
Xanxerê, os senhores Flávio Bruno Boff e Denilso Casal. Em seguida, concedeu a
palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. A
senhora Gladis Regina Bizolo dos Santos, relatora do grupo de trabalho da Regional de
Seara: prioridade número 1074 (SC-465 terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão
do trecho Ipumirim-BR-282); prioridade número 9147 (contorno viário sul, SDR Seara);
2002 (SC-283 reabilitação/supervisão do trecho BR-153, Concórdia – Seara – Chapecó
– São Carlos) e a inclusão de mais uma sem número (construção de Ginásio de
Esportes para SDR de Seara – revisão PPA). A senhora Adriana Trevisan
Weissheimer, relatora do grupo de trabalho da Regional de Chapecó: prioridade
número 8537 (apoio ao sistema viário estadual – SDR de Chapecó); prioridade número
9207 (implantação ou adaptação de Centros de Referência Regionalizado, atend.
diagnóstico/terapia - SDR de Chapecó) e prioridade número 8983 (ações para
implantação do Plano de Desenvolvimento Regional - SDR de Chapecó). O senhor Luiz
Pinheiro, relator do grupo de trabalho da Regional de Xanxerê: prioridade número 1074
(SC-465 terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão do trecho Ipumirim-BR-282);
uma prioridade sem número (terraplanagem e pavimentação da SC-451, ligando os
Municípios de Ipuaçu a Abelardo Luz – revisão do PPA); prioridade número 9132
(terraplanagem/pavimentação/OEA/supervisão contorno Leste de Xanxerê) e, por
último, prioridade número 10211 (terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão do
trecho Abelardo Luz a Passos Maia). O senhor Antônio Rossetto, relator do grupo de
trabalho da Regional de Quilombo: prioridade número 9195
(terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão, acesso União do Oeste a Quilombo -
SDR de Quilombo); prioridade número 6403 (construção da unidade da SSP – SDR de
Quilombo) e prioridade número 7334 (manutenção rotineira de rodovias – SDR de
Quilombo). Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada
regional, o senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, agradeceu
imensamente a participação de todos e encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-
revisora: Ana Rita Moriconi de Souza.)

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE

http://www.alesc.sc.gov.br/
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7. 4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - JOAÇABA

Secretarias Regionais: JOAÇABA, CAMPOS NOVOS E CONCÓRDIA

Local: Auditório Afonso Dresch – Unoesc – Rua Getúlio Vargas, 2125 – Bairro Flor da

Serra – JOAÇABA.

Data/hora: 19 de Maio de 2010 – 16 horas.

Número de Participantes: 109.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Público Participante
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7.1 Lista de Presença
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7.2 Cadastro dos Conselheiros
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7.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputado Estadual Moacir Sopelsa - 1º Secretário da Assembleia Legislativa
de Santa Catarina, representando o Poder Legislativo catarinense;

 Deputado Estadual Romildo Titon - Presidente da Comissão de Constituição
e Justiça da Assembleia Legislativa;

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e Tributação;

 Deputado Estadual Reno Caramori - Presidente da Comissão de Transportes
e Desenvolvimento Urbano e Vice-Presidente da Comissão de Agricultura e
Política Rural;

 Deputado Estadual Sargento Amauri Soares - Presidente da Comissão de
Segurança Pública da Assembleia Legislativa;

 Demais autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos,
Vice-Prefeitos e Vereadores.
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7.4 Prioridades elencadas

7.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional – Joaçaba, Campos
Novos e Concórdia
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7.5 Ata da Audiência Pública

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CAMPOS NOVOS, CONCÓRDIA E JOAÇABA,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE JOAÇABA EM 19 DE MAIO DE 2010, ÀS 9H.

Aos dezenove dias do mês de maio de 2010, às 9h, no Auditório Afonso Dresch da
Unoesc, campus Joaçaba, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de
Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Campos Novos, Concórdia e
Joaçaba, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade
civil organizada com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na
Assembleia Legislativa, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei
Orçamentária Anual (LOA) para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária
das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para
a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de
1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989 e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está
realizando a quarta audiência pública do Orçamento Estadual de 2010 com a finalidade
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da
LDO e LOA para o exercício de 2011, por intermédio tanto da Comissão Coordenadora
do Orçamento Estadual Regionalizado, composta por Deputados Estaduais de todas as
bancadas partidárias com representação na Alesc, como da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa. Em seguida, convidou para que tomassem
assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado Estadual Marcos Vieira,
Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado; Deputado Estadual Moacir Sopelsa, 1º Secretário da Assembleia
Legislativa de Santa Catarina, representando o Poder Legislativo catarinense;
Deputado Estadual Romildo Titon, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
da Assembleia Legislativa; Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, Presidente
da Comissão de Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e
Tributação; Deputado Estadual Reno Caramori, Presidente da Comissão de
Transportes e Desenvolvimento Urbano e Vice-Presidente da Comissão de Agricultura
e Política Rural; Deputado Estadual Sargento Amauri Soares, Presidente da Comissão
de Segurança Pública da Assembleia Legislativa; Alcides Mantovani, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Regional de Campos Novos, representando os demais
Secretários de Estado; João Girardi, Prefeito do Município de Concórdia,
representando os demais Prefeitos; Adair José Ceron, Vice-Prefeito de Herval d’Oeste,
representando os demais Vice-Prefeitos; Vereador Francisco Moreira Lopes,
Presidente da Câmara Municipal de Joaçaba, representando os demais Vereadores
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presentes; e Luiz Carlos Lückmann, Vice-Reitor Acadêmico da Unoesc de Joaçaba.
Abrindo os trabalhos, o senhor Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da
Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado, desejou boas-vindas a todos e pediu que os participantes da
plenária se reunissem na ala central do auditório para que a audiência fosse mais
produtiva. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida, ressaltou a
importância do evento, enfatizando a relevância da discussão para a escolha das três
prioridades na comissão técnica de cada regional que, através de emendas, deverão
ser incluídas no Orçamento do Estado, a ser remetido à Assembleia Legislativa no mês
de setembro do corrente ano. Iniciou seu discurso abordando a Lei Complementar 157,
que trata das audiências públicas do Orçamento Regionalizado de Santa Catarina,
lembrando que embora haja um avanço percentual com relação à concretização das
ações propostas nas audiências do Orçamento Regionalizado, percebe-se que ao
longo dos últimos anos há um crescente descrédito quanto à eficácia de tais
audiências, fato confirmado pela baixa frequência da comunidade à reunião.
Complementou que, dessa forma, a Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa, por intermédio de todos os seus membros, elaborou um projeto
de lei que traz modificações à Lei Complementar 157, tendo proposto uma nova
dinâmica às audiências públicas já a partir do próximo ano, se o projeto for aprovado
em plenário. Sobre o Orçamento Regionalizado ser autorizativo, explicou que tudo o
que consta nele pode ou não ser executado pelo Poder Executivo, acrescentando que
a Assembleia Legislativa, quando aprova o Orçamento, simplesmente dá autorização
para o chefe do Poder Executivo realizar ou não aquilo que está na peça orçamentária.
Informou que um dos pontos que vem defendendo para os membros da Comissão de
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa é que todas as ações aprovadas nas
audiências públicas do Orçamento Regionalizado deixem de ser meramente
autorizativas para se tornarem impositivas. Dando sequência à audiência pública,
passou a palavra à senhora  Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, que
enalteceu o fato de poderem passar a cobrar as ações prioritárias do Orçamento
Regionalizado dos futuros governantes do Estado e disse saber que existem recursos
orçamentários, pois a população paga diversos impostos no dia a dia. Agradeceu a
presença de seus colegas Deputados à audiência e cumprimentou o Vereador
Francisco Moreira Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Joaçaba, os Secretários
Regionais e os demais presentes. Comentou que tudo gira em torno da política, pois os
Deputados se reúnem para lutar pelo bem-estar da sociedade, e encerrou seu
pronunciamento lembrando  todos que no passado o governo era muito afastado da
população mas que agora ele está descentralizado e instalado em todo o Estado,
através das Regionais. Retomando a palavra, o senhor Presidente, Deputado Estadual
Marcos Vieira, registrou a presença das seguintes autoridades: Romeu Luiz Rabuski,
Prefeito do Município de Treze Tílias; Nelci Fátima Trento Bortolini, Prefeita do
Município de Água Doce; Nelson Mário Grassi, Prefeito do Município de Ibiam; Clair
Antônio Gemelli, Vice-Prefeito do Município de Água Doce; Fábio Antônio Fávero,
diretor-geral da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Concórdia;
Vereador Belmir Dotta, Presidente da Câmara de Vereadores de Água Doce; Neodi
Saretta, ex-Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, representando a
Senadora Ideli Salvatti; Vereador José Junqueira, 1º Secretário da Câmara Municipal
de Joaçaba; Ozaide Antônio Alves da Rocha, Vereador do Município de Irani; Ademir
Soares de Lima, Vereador de Água Doce; Nolberto Zulian, gerente de Planejamento,
representando o senhor Jair Antônio Lorenzetti, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Joaçaba; Leonyr Bulla, Secretário de Obras do Município
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de Erval Velho; Walter Kucher Junior, Secretário de Administração e Finanças do
Município de Erval Velho; Davi José Frozza, Secretário Municipal do Planejamento de
Herval d’Oeste; Janice Baldissera, gerente de Administração e Finanças da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Regional de Joaçaba, representando o Deputado
Estadual Jorginho Mello; e Ricardo Altenburger, representando o Deputado Federal
Valdir Colatto. Na sequência, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Reno
Caramori, que  depois de cumprimentar as autoridades já nominadas pelo protocolo e
os estudantes e professores presentes, disse já fazer alguns anos desde que o então
Deputado Estadual Carlito Merss apresentou um projeto na Assembleia Legislativa
para que cada região buscasse suas prioridades e as enquadrasse no Orçamento do
Estado, lamentando que, desde então, de todas as obras eleitas somente 10% foram
feitas até hoje pelo fato de as prioridades elencadas não terem caráter impositivo.
Afirmou que se tivesse sido aprovado  o projeto de lei que há dois anos o Partido
Progressista apresentou  na Assembleia Legislativa não seria necessário aguardar até
o próximo ano para que as obras do Orçamento Regionalizado tenham caráter
impositivo ao Poder Executivo. Antecipando-se, pediu desculpas à comunidade se as
obras que indicar não forem atendidas posteriormente pelo governo, salientando que o
governo faz o que quer. Finalizando, reiterou que se a emenda apresentada há dois
anos não for aprovada, nunca as obras elencadas serão concluídas em sua totalidade.
Fazendo uso da palavra, o senhor Deputado Estadual Sargento Amauri Soares saudou
todos e referenciou a presença de alguns diretores da Associação de Praças do Estado
de Santa Catarina (Aprasc), citando o sargento Tito, de Campo Erê, e o sargento
Sobrinho, de Pinhalzinho. Registrou ser este o quarto ano consecutivo que participa
das audiências do Orçamento Regionalizado e que, como Deputado, tem obrigação de
ouvir a população e, a partir disso, defender os interesses dela, avaliando que a função
de fazer políticas públicas cabe ao Poder Executivo municipal e estadual e que a
missão primeira do Parlamentar é ouvir e falar. Explicou ser significativa a importância
das audiências públicas, reiterando a necessidade do debate com a população e
informando que a sociedade tem participado muito pouco. Destacando a  importância
de o auditório estar lotado para que houvesse um verdadeiro debate técnico, científico,
filosófico e jurídico para a escolha das prioridades de cada região, advertiu que da
forma como está é o Poder Público que traz à população as demandas já debatidas
previamente, acrescentando que a comunidade não briga pelo que quer. Ponderou que
se houvesse um verdadeiro debate com a comunidade, os próprios Deputados
estariam mais bem instrumentalizados para o exercício de suas funções, afirmando que
a mudança da legislação é fundamental e que já deveria ter sido aprovada. Aproveitou
a oportunidade para parabenizar a Comissão de Finanças pelo projeto de lei e avaliou
a possibilidade de, enfim, tornarem-se impositivas as decisões das audiências públicas
regionais para a construção do Orçamento do ano seguinte. Em seguida, usou da
palavra o senhor Deputado Estadual Romildo Titon, que saudou os presentes e
explicou, rapidamente, o funcionamento do Orçamento do Estado, que gira em torno de
R$ 12 bilhões. Explicou que o governo arrecada esse dinheiro e depois o distribui, de
acordo com a Constituição, indo um percentual para o Tribunal de Justiça, outro para o
Tribunal de Contas, outro para o Ministério Público, outro para a Udesc, outro para a
Assembleia Legislativa, 25% para a educação, 15% para a área da saúde etc. Informou
que na audiência está se tratando do menor percentual do Orçamento, que é o voltado
ao investimento, e que é por esse motivo que a Assembleia Legislativa vem fazendo o
debate com a população, para que ela também opine a respeito. Lembrou que muitas
vezes se cria uma expectativa muito grande com relação às audiências públicas do
Orçamento, embora só possam ser elencadas três prioridades por região. Além das
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obrigações constitucionais, reportou-se às emendas dos Parlamentares na hora da
votação do Orçamento e aos Conselhos das Secretarias Regionais, que também
elencam suas prioridades nos debates mensais. Reiterou que o Orçamento é curto e
que o governo do Estado precisa cumprir primeiro suas prioridades constitucionais
para, só então, partir para os investimentos. Em seguida, manifestou-se o senhor
Deputado Estadual Moacir Sopelsa, que disse que os Prefeitos sabem o quanto sobra
de sua receita para investimentos e que era difícil saber de uma Prefeitura que tenha
20% de recursos para investir, salientando que no Estado isso não é diferente e que,
assim sendo, era necessário que a população tivesse consciência daquilo que é
possível ser feito.  Destacou que o Governador Celso Ramos criou o Besc, a Celesc, a
Secretaria do Oeste de Santa Catarina e a Udesc pensando no governo próximo à
população e que a Assembleia Legislativa, igualmente, criou o Orçamento
Regionalizado para colocar o Legislativo perto da população. Explicou, na sequência,
que as Secretarias Regionais surgiram com a mesma intenção, mencionando o fato de
que em torno de 40% das obras solicitadas nas audiências do Orçamento
Regionalizado já foram atendidas. Opinou ser necessário aperfeiçoar as reuniões
descentralizadas da Assembleia Legislativa e sugeriu que a lei não seja impositiva,
mas que haja, isso sim, uma lei que garanta parte do Orçamento para atender as
prioridades regionais. Reiterou que precisa haver muita responsabilidade e
consciência, dizendo saber que a demanda é sempre maior do que aquilo que pode
acontecer, daí por que o maior desafio é pensar na reforma tributária e na divisão do
bolo que está em Brasília, para que os recursos cheguem aos Municípios e estes
possam viabilizar mais obras. Frisou que a bandeira dos próximos candidatos deve ser
a de pensar em recursos mais próximos dos Municípios e disse que já será muito bom
se conseguirem fazer com que pelo menos a metade das obras seja realizada.
Encerrou seu pronunciamento lembrando que as pessoas não moram na Capital
Federal ou na Capital do Estado, mas nos Municípios. Retomando a palavra, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, agradeceu ao professor Luiz Carlos
Lückmann, Vice-Reitor Acadêmico da Unoesc de Joaçaba, por disponibilizar o
ambiente da audiência pública, e passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira,
coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual Regionalizado da Alesc, que
informou que a Assembleia Legislativa estava promovendo 13 audiências públicas,
envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios,
e que, ancorada nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além
de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade
para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático
desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo, historicizou as
nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2008, dando enfoque às
SDRs de Campos Novos, Concórdia e Joaçaba e dizendo que naquela oportunidade
foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA
2008-2011, quais sejam: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três
para a LOA 2010 e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo
I), apresentou o relatório da execução orçamentária das respectivas subações
priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda
etapa da audiência objetivava reunir grupos de trabalho que priorizassem as três
subações por SDR (Campos Novos, Concórdia e Joaçaba), para serem inseridas,
através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na Assembleia
Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e,
consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo:
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades
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elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até
abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO
e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou
que cada SDR iria eleger um relator para expor ao Plenário as prioridades elencadas e
informou que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril
de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada.
Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública a fim de que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado para escolher as subações prioritárias para cada SDR. (Interrompeu-se
a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de
trabalho, o senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, reabriu os trabalhos e anunciou
os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de
trabalho para fazer parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: de
Campos Novos, a senhora Léia Cristina Agostini Ponzoni e o senhor Birajara César da
Silva; de Concórdia, os senhores Rodrigo Rodio e Flávio de Melo; e de Joaçaba, os
senhores Romeu Luiz Rabuski e Belmir Dotta. Em seguida, concedeu a palavra aos
relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O senhor Birajara
César da Silva, relator do grupo de trabalho da Regional de Campos Novos elencou as
seguintes prioridades: 9176 (acesso asfáltico Capinzal/Campos Novos/Barra do Leão);
9185 (reforma e ampliação do Hospital Municipal Nossa Senhora da Salete, em Monte
Carlo); e 2160 (SC-455 reabilitação/supervisão do trecho Tangará-Ibiam). Já o senhor
Rodrigo Rodio, relator do grupo de trabalho da Regional de Concórdia elencou as
seguintes prioridades:: 7600 (ampliação e regionalização das atividades turísticas);
9214 (implantação ou adaptação de Centros de Referência Regionais de Atendimento
e Diagnóstico/Terapia); e  2002 (SC-283 reabilitação/ supervisão do trecho BR-153-
Concórdia-Seara-Chapecó-São Carlos). Por sua vez, o senhor Romeu Luiz Rabuski,
relator do grupo de trabalho da Regional de Joaçaba, elencou as seguintes prioridades:
846 (SC-458 terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão do trecho Jaborá - entr.
SC-135 e Contorno de Ouro e Capinzal); 3829 (adequação da área física da Rede de
Atenção Básica); 1954 (SC-135 reabilitação/supervisão tr. Videira-Tangará-Ibicaré-
Luzerna-Joaçaba-BR-282); e expansão da Udesc para a região de Joaçaba, pleito
definido na reunião com todas as SDRs na Udesc de Lages. Registradas as prioridades
elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional e nada mais havendo a tratar, o
senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, agradeceu a participação de todos e
encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-revisora: Carla Greco Granato.)

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE

http://www.alesc.sc.gov.br/
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8. 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - CAÇADOR

Secretarias Regionais:CAÇADOR, VIDEIRA E CURITIBANOS

Local: Auditório da UNIARP – Rua Victor Baptista Adami, 800 – Bairro Centro –

CAÇADOR.

Data/hora: 19 de Maio de 2010 – 16 horas.

Número de Participantes: 57.

Composição da Mesa das Autoridades
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Abertura do Evento

Público Participante
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8.1 Lista de Presença
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8.2 Cadastro dos Conselheiros
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8.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e Tributação;

  Deputado Estadual Silvio Dreveck - Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia e membro da Comissão de Finanças e
Tributação;

 Deputado Estadual Ozair Polaco;

 Deputado Estadual Renato Hinnig - membro da Comissão de Finanças e
Tributação;

 Deputado Estadual Valdir Cobalchini;

 Deputado Estadual Reno Caramori - Presidente da Comissão de Transportes e
Desenvolvimento Urbano e Vice-Presidente da Comissão de Agricultura e
Política Rural;

 Deputado Estadual Sargento Amauri Soares - Vice-Presidente da Comissão de
Segurança Publica da Alesc;

 Demais autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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8.4 Prioridades elencadas

8.4.1 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional - Caçador, Curitibanos e
Videira
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8.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CAÇADOR, VIDEIRA E CURITIBANOS,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAÇADOR EM 19 DE MAIO DE 2010, ÀS 16H.

Aos dezenove dias do mês de maio de 2010, às 16h, no auditório da Universidade Alto
Vale do Rio do Peixe (Uniarp), por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das
Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Caçador, Videira e
Curitibanos, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a
sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 0119.4/2010 em
tramitação na Assembleia Legislativa referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2011, e também apresentar a execução
orçamentária das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas
em 2008 para a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid,
mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de
Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal
de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
estava realizando, por intermédio da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado (composta por Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias
com representação na Alesc), a quinta audiência pública regional de 2010, com a
finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na
elaboração da LDO e da LOA para o exercício de 2011. Em seguida, convidou para
que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado Estadual Marcos
Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado; Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, Presidente da
Comissão de Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e
Tributação; Deputado Estadual Silvio Dreveck, Presidente da Comissão de Economia,
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia e membro da Comissão de Finanças e
Tributação; Deputado Estadual Ozair Polaco; Deputado Estadual Renato Hinnig,
membro da Comissão de Finanças e Tributação; Deputado Estadual Valdir Cobalchini;
Deputado Estadual Reno Caramori, Presidente da Comissão de Transportes e
Desenvolvimento Urbano e Vice-Presidente da Comissão de Agricultura e Política
Rural; Deputado Estadual Sargento Amauri Soares, Vice-Presidente da Comissão de
Segurança Publica da Alesc; Gilberto Amaro Comazzetto, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Caçador, representando os demais Secretários
Regionais; Emerson Zanella, Prefeito de Macieira, representando os demais prefeitos;
Vereador Darci Ribeiro dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de Caçador,
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representando os demais Vereadores; Mirio Ebeling, Vice-Prefeito de Iomerê,
representando os demais Vice-Prefeitos; Professor Adélcio Machado dos Santos,
Reitor da Universidade Alto Vale do Rio do Peixe (Uniarp). Na sequência, comunicou
que os interessados em fazer uso da palavra poderiam se inscrever com os servidores
de apoio da audiência e passou a palavra ao Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado,
Deputado Marcos Vieira, que saudou os presentes, registrou o baixo número de
participantes e comunicou a metodologia de trabalho a ser desenvolvida durante a
audiência. Na sequência ressaltou dois pontos que considera importantes: que a
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa dará entrada a um
projeto de lei alterando a Lei Complementar 157, que rege o Orçamento Regionalizado,
dando uma nova dinâmica às audiências; e a um outro projeto de lei, que ainda será
apresentado aos demais deputados, propondo que as prioridades elencadas pela
população durante as audiências do Orçamento Regionalizado sejam obrigatoriamente
executadas no ano seguinte pelo Governo do Estado, tornando o Orçamento do Estado
impositivo em relação ao Orçamento Regionalizado. Feitas essas considerações, o
senhor Presidente registrou a presença das seguintes autoridades: Gilberto Seleme,
presidente da Uniarp e vice-presidente da Fiesc; José Antônio Guidi, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Regional de Curitibanos; Clodomir Ribeiro Alves,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de Videira; Elite Arruda Garcia
Gaboardi, diretora-geral da SDR de Curitibanos; Vereadora Sirley Seccatto, Vice-
Presidente da Câmara Municipal de Caçador; Vereador Pedro Tomé, de Tangará;
Vereador Flaris Camargo, de Curitibanos; Vereador Luís Milani, de Calmon; Vereador
Wilson Binotto, de Caçador; Neodi Saretta, ex-Presidente da Assembleia Legislativa e
ex-Prefeito de Concórdia, representando a Senadora da República Ideli Salvatti; Leila
Longo Romão, presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas de Caçador; Lucas Alan
Burlin, representando o Parlamento Jovem do Meio Oeste Catarinense; Amador
Tomazelli, representando o gerente regional da Epagri de Caçador, senhor Gabriel
Berenhauser Leite; Francisco Stefanes, diretor-geral da SDR de Caçador; e Arnaldo
José Bertotto, coordenador regional do Iprev de Caçador. Em seguida, passou a
palavra aos membros da mesa, que saudaram os presentes e teceram as seguintes
considerações: o senhor Deputado Estadual Reno Caramori falou que estava cansado
de escutar inverdades em relação ao Orçamento Regionalizado, pois nada do que era
priorizado pelas regiões era realizado, afirmando que os participantes estavam
perdendo tempo ao participar das referidas audiências, e que nisso estava a causa da
baixa participação da comunidade. Pediu desculpas pelos discursos feitos, que criavam
expectativas na população, e justificou suas palavras registrando que das três obras
elencadas por cada SDR da região no ano de 2009, apenas em torno de 0,01% foi
feito, ou seja, nada foi realizado. Ressaltou que em outras audiências foi dito que algo
em torno de 40% das ações escolhidas haviam sido realizadas, mas que isso era
mentira e que não se podia iludir o povo, registrando que se a PEC 001.0/2007 tivesse
sido aprovada, as ações definidas nas audiências do Orçamento Regionalizado seriam
impositivas, ou seja, a sua execução seria obrigatória por parte do Executivo estadual.
Afirmou que pediria a prestação de contas em relação ao custo das audiências públicas
regionalizadas para mostrar à população quanto se gasta com toda a estrutura da
Alesc deslocada. Apelou aos deputados que parem de iludir o povo ao gerar
expectativas quanto à obras elencadas nas audiências, tendo em vista que não são
executadas, pedindo desculpas pelo desabafo, mas afirmando que esperava que o
documento gerado da audiência criasse jurisprudência. Encerrou afirmando ser
necessário que todos cobrassem a execução das obras que seriam elencadas e que
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como Parlamentar só tinha a prerrogativa de indicar e de cobrar, e reiterou seu pedido
de desculpas pelo que até ali havia sido priorizado pela região e não realizado. O
senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, rebateu o Deputado Reno Caramori
afirmando que não estava ali para mentir à comunidade, mas, sim, cumprindo uma
determinação constitucional, e que a cobrança da população tem que ser feita ao
Governo do Estado de Santa Catarina e não à Assembleia Legislativa. Registrou que
existe uma PEC mudando de autorizativa para impositiva as prioridades elencadas no
Orçamento Regionalizado, mas que quando da instituição do Orçamento
Regionalizado, no ano de 1997, o Deputado Reno Caramori já poderia ter previsto que
ele fosse impositivo. Disse que não vai desistir do Orçamento Regionalizado e que
lutará até o fim em sua defesa, porque muitas ações solicitadas pelas comunidades
foram executadas, e concluiu afirmando que sentia orgulho de ser Deputado Estadual.
Na sequência, passou a palavra ao Deputado Estadual Silvio Dreveck, que
cumprimentou os presentes e disse que acreditava que a intenção era boa ao se
instituir o Orçamento Regionalizado, pois priorizava as obras mais essenciais às
comunidades para serem executadas, mas que ao longo dos anos muito pouco foi
realizado, o que acabou frustrando as pessoas. Afirmou que ajustes devem ser feitos
para que as ações elencadas nas audiências públicas do Orçamento Regionalizado
sejam executadas, como a colocação de valores possíveis de serem cumpridos, e que
esperava que a proposta de emenda constitucional de tornar o Orçamento
Regionalizado impositivo, de autoria da liderança do PP, se tornasse realidade, sendo
definido com o governo um limite de valor. Acrescentou que existem outras propostas
para a execução dessas ações e considerou como boa a de destinar um percentual do
Orçamento para o Orçamento Regionalizado a fim de que sejam executadas as ações
priorizadas nas audiências públicas. Finalizou afirmando reconhecer a importância do
trabalho, mas reiterando a necessidade de ajustar o Orçamento Regionalizado a fim de
que não se continue frustrando as comunidades. O senhor Deputado Estadual Renato
Hinnig afirmou que existem problemas e que a principal origem deles está nas
vinculações de receitas às quais o Poder Executivo está obrigado a cumprir, restando
muito pouco para investimentos, mas que mecanismos para corrigi-los estão sendo
buscados. Salientou que se faz necessário e urgente mudar a divisão do bolo dos
recursos federais, tendo em vista que somente 13% ficam para os Municípios, e
registrou que por conta disso os Prefeitos estavam realizando naquela semana a
Marcha dos Prefeitos e Vereadores a Brasília para tentar reverter isso. Encerrou
dizendo que se o percentual destinado às Prefeituras e aos Estados aumentar, mais
investimentos poderão ser realizados. O senhor Deputado Ozair Polaco iniciou sua
falação saudando os presentes não pela quantidade dos participantes à audiência
pública, mas pela qualidade dos que ali estavam, e afirmou que os deputados tinham a
sua parcela de responsabilidade pelo que estava acontecendo, sendo necessário que
todos se unissem e pressionassem o Executivo a fim de que as prioridades elencadas
fossem executadas ou fosse aprovada a PEC que torna obrigatória a execução.
Concluiu afirmando que vale a pena lutar pelos cidadãos, mas que os homens públicos
têm que estar mais comprometidos com a sociedade. A senhora Deputada Professora
Odete de Jesus falou que era da região, que havia residido e lecionado em Caçador, e
que sempre incentivava as pessoas a galgarem algo mais, pedindo ao Deputado Reno
Caramori que a tirasse da lista dos mentirosos. Frisou que as audiências públicas do
Orçamento são importantes, que a Assembleia Legislativa se desloca para ouvir a
população e que é necessário que todos participem. Disse que como Presidente da
Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa vai fazer uma diligência no Hospital
Jonas Ramos para avaliar a questão, tendo em vista que o hospital atende a população
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de muitos municípios e não pode fechar. Encerrou dizendo que como professora
lançou várias sementes em Caçador e pediu que todos fossem em frente em relação
ao trabalho desenvolvido nas audiências públicas do Orçamento Regionalizado. O
senhor Deputado Estadual Valdir Cobalchini disse que tem procurado contribuir com a
região e na condição de ex-Secretário da SDR de Caçador sugeriu que as SDRs
fossem mais envolvidas no processo das audiências públicas do Orçamento
Regionalizado, principalmente no que diz respeito à mobilização da sociedade. Afirmou
que todas as audiências anteriores foram importantes e que muitas obras da região
foram debatidas nessas audiências do Orçamento Regionalizado, como o acesso a
Timbó Grande, a Perimetral Norte, a ligação entre Caçador e Timbó Grande e a ligação
entre Matos Costa à BR-153, ponderando que se deve ser realista e transparente.
Disse que atualmente as 36 Regionais têm orçamento e executam as obras indicadas,
sendo necessária apenas uma remodelagem dessas audiências em função da nova
realidade. Reafirmou a importância das audiências públicas do Orçamento
Regionalizado, analisando que talvez o erro cometido tenha sido o fato de não se ter
prestado contas à comunidade, e concluiu dizendo que o Orçamento tem que caminhar
junto com a questão financeira, não podendo ser uma peça de ficção. O senhor
Deputado Estadual Sargento Amauri Soares fez uma saudação especial ao Reitor
Adélcio Machado, registrou a presença de diretores da Associação de Praças e fez
uma reflexão sobre o problema do Hospital Jonas Ramos vivido pela região, afirmando
que enquanto a saúde for tratada como comércio ela não será satisfatória, sendo
necessário investimento público, que o Estado assuma a responsabilidade, e relatou
um caso acontecido há quatro anos de uma senhora do interior de Caçador que
acabou morrendo em função da demora em diagnosticar a sua doença. Encerrou
ressaltando que há necessidade de colocar as três ações prioritárias à frente da
listagem de obras do Executivo, tendo em vista que são definidas no espaço
democrático de audiência pública, e manifestou seu empenho em tornar impositivo o
Orçamento Regionalizado. O senhor Emerson Zanella, Prefeito de Macieira,
representando os demais Prefeitos, afirmou que as audiências públicas do Orçamento
Regionalizado eram muito importantes para que fossem elencadas as prioridades da
comunidade buscando o desenvolvimento de cada região. O senhor Vereador Darci
Ribeiro dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de Caçador, representando os
demais Vereadores, falou sobre o problema vivido pelo Hospital Jonas Ramos, de
Caçador, que está sendo fechado, afirmando que se faz necessária uma ação efetiva
para que suas atividades não parem, pois tendo em vista a sua abrangência de
atendimento, o transtorno causado àqueles que precisam de atendimento médico será
muito grande. Afirmou que é o momento para se direcionar recursos ao hospital, não se
devendo olhar siglas partidárias, e concluiu apelando a todos os Deputados o apoio a
esse pleito. O senhor Gilberto Amaro Comazzetto, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Caçador, representando os demais Secretários
Regionais, disse que já participou, ao longo dos últimos anos, de várias reuniões do
Orçamento Regionalizado e as entende como importantes e necessárias, sendo
preciso apenas aperfeiçoar o processo à nova realidade vivida no Estado. Quanto ao
problema do Hospital Jonas Ramos, salientou que será colocada a proposta de
mudança para Centro de Referência Regional de Saúde Pública, à qual solicita o apoio
de todos, pois como o Governo do Estado investiu muito dinheiro no hospital, é preciso
que ele atenda toda a população da região. O senhor Professor Adélcio Machado dos
Santos, Reitor da Uniarp, disse que a Uniarp é uma universidade comunitária e estará
sempre engajada a processos que digam respeito ao desenvolvimento regional.
Afirmou ser necessário fazer um resgate da importância jurídica e sociológica do Poder
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Legislativo, órgão de representação popular e de formulação de políticas públicas que
representa a base de sustentação da democracia brasileira, e observou que atualmente
se trabalha uma nova disciplina chamada Política Jurídica, que atua no sentido de que
os regramentos sejam eficazes na sociedade. Salientou que a visão da Uniarp é
mostrar aos seus alunos teoria e prática e que estará sempre à disposição da
Assembléia Legislativa no intuito de fortalecer as audiências públicas do Orçamento
Regionalizado. Concluiu dizendo ser necessário considerar a complexidade da situação
brasileira, que em cinqüenta anos mais que dobrou a sua população, passando a
sociedade a ter uma grande demanda em relação ao Poder Público. A senhora
Marilene Ruppel Mantovani, presidente da União das Associações de Moradores de
Caçador, e o senhor Gerson José Borille, presidente da Associação do Bairro Bom
Jesus, que fazem parte da Comissão Pelo Não Fechamento do Hospital e Maternidade
Jonas Ramos, pediram um espaço para fazer a entrega aos deputados de um
documento contendo quase duas mil assinaturas pelo não fechamento do Hospital e
Maternidade Jonas Ramos, ao qual pediram o apoio de todos. O senhor Deputado
Reno Caramori fez uso da palavra e se dirigiu principalmente às pessoas das regiões
de Videira e Curitibanos, que não conhecem mais de perto a situação vivida pelo
Hospital e Maternidade Jonas Ramos, e apelou que incluíssem entre as suas
prioridades o pleito do Hospital Jonas Ramos, já que o mesmo atende todas as
regiões, e informou que no dia seguinte teriam uma reunião naquele hospital com
órgãos públicos e privados para discutir tecnicamente o problema. Mencionou também
que na semana anterior havia recebido documento sobre o assunto e encaminhado ao
Presidente da Assembleia, para que o mesmo despachasse à Comissão de Saúde
para as providências. O senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, disse que a
Assembleia Legislativa faria a sua parte, através da sua Comissão de Saúde,
inserindo-se a essa importante questão do Hospital e Maternidade Jonas Ramos.
Dando continuidade, passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira,
coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Alesc, que informou estar a
Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias
de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas
realizadas em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de Caçador, Videira e
Curitibanos, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a
LOA 2011. Utilizando recursos em  PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida,
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Caçador, Videira e
Curitibanos) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 119.4/2010
(em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado
Marcos Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu
para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução
orçamentária, até abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de
2009 para a LDO e LOA de 2010; e c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as
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prioridades elencadas e informou que no site da Assembleia Legislativa
(www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os relatórios das
execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do Orçamento,
desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos acompanhem os
referidos relatórios na página mencionada. Em seguida, disse que os trabalhos da
audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem com os
assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado.
(Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher
as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas
pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, retomando a
palavra, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento
Regionalizado: de Videira, os senhores Clodomir Ribeiro Alves e Mirio Ebeling; de
Curitibanos, os senhores José Antônio Guidi e Flávio Luiz Zílio; e de Caçador, os
senhores Gilberto Amaro Comazzetto e Mário Luiz Cachinski. Em seguida, concedeu a
palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O
senhor Clodomir Ribeiro Alves, relator do grupo de trabalho da Regional de Videira,
assim se manifestou: Subação 000507 (SC-453 – terraplanagem, pavimentação, OAE
e supervisão do trecho Salto Veloso/Herciliópolis); Subação 001095 (SC-463 –
terraplanagem, pavimentação, OAE e supervisão do trecho Iomerê/Bom Sucesso/Treze
Tílias); Subação 009239 (alargamento da pista do aeroporto de Videira); e construção
do contorno sul – Videira (revisão do PPA). O senhor José Antônio Guidi, relator do
grupo de trabalho da Regional de Curitibanos, assim se manifestou: Subação 010069
(terraplanagem, pavimentação, OAE e supervisão da Perimetral Oeste de Curitibanos e
acesso à UFSC, campus de Curitibanos); Subação 009230 (construção do centro de
eventos multiuso); e Subação 008598 (apoio ao sistema viário urbano). O senhor Mário
Luiz Cachinski, relator do grupo de trabalho da Regional de Caçador, assim se
manifestou: Subação 009167 (conclusão das obras de reforma do Hospital e
Maternidade Jonas Ramos); Subação 006366 (política de incentivos à assistência
hospitalar em Santa Catarina); e Subação 000347 (SC-476 – terraplanagem,
pavimentação, OAE e supervisão do trecho Matos Costa/BR-153). Após serem
registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada Regional, o
senhor Presidente, Deputado Marcos Vieira, agradeceu a participação de todos e
encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-revisora: Siomara Videira)

DEPUTADO MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE

http://www.alesc.sc.gov.br/
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9. 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - CANOINHAS

Secretarias Regionais: CANOINHAS E MAFRA

Local: Auditório da Câmara de Vereadores de Canoinhas – Rua 03 de maio, 150 –

Bairro Centro – CANOINHAS.

Data/hora: 20 de Maio de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 45.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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9.1 Lista de Presença
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9.2 Cadastro dos Conselheiros
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9.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Darci de Matos - Vice-Presidente da Comissão de Finanças
e Tributação da Assembleia Legislativa, neste ato representando o presidente da
Comissão, Deputado Estadual Marcos Vieira;

 Deputado Estadual Antônio Aguiar;

 Demais autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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9.4 Prioridades elencadas

9.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Canoinhas e Mafra
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9.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE MAFRA E CANOINHAS, REALIZADA NO
MUNICÍPIO DE CANOINHAS EM 20 DE MAIO DE 2010, ÀS 14H.

Aos vinte dias do mês de maio de 2010, às 14h, no auditório da Câmara de Vereadores
de Canoinhas, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de Estado
do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Mafra e Canoinhas, representantes dos
Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo
de debater o Projeto de Lei 119/2010 em tramitação na Alesc referente à Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2011, e
também apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas
audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e em 2009 para a
LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo,
registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação
legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da
Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está realizando, por intermédio da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual (composta por Deputados Estaduais de todas
as bancadas partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa, a 6ª Audiência Pública do Orçamento Estadual
de 2010, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade
catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011. Em seguida,
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado
Estadual Darci de Matos, Vice-Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa; Deputado Estadual Antônio Aguiar; Beto Faria, Vice-Prefeito do
Município de Canoinhas, neste ato representando os demais Vice-Prefeitos presentes;
Osmar Telma, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Mafra, neste ato
representando os demais Secretários; Leoberto Weinert, Prefeito do Município de
Canoinhas, neste ato representando os demais Prefeitos; Vereador Wilson Pereira,
Presidente da Câmara de Canoinhas, neste ato representando os demais Vereadores.
Abrindo os trabalhos, o senhor Deputado Estadual Darci de Matos, Vice-Presidente da
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa, saudou todos, em
especial o Deputado Estadual Antônio Aguiar por ser o anfitrião e por defender o
Planalto Norte e Canoinhas. Em seguida, explicou a metodologia de trabalho. Disse da
sua alegria de poder representar, na audiência, o Deputado Estadual Marcos Vieira,
Presidente da Comissão de Finanças e Tributação. Declarou que a Assembleia
Legislativa estava cumprindo o seu papel principal de interagir com as pessoas, com a
comunidade, de ouvir os pleitos das autoridades constituídas e da sociedade civil
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organizada, além de fiscalizar o Poder Executivo e legislar. Continuando, disse que são
nas audiências públicas que se discutem e se definem as prioridades para cada região.
Contou que, no ano passado, foi relator do Orçamento e todas as prioridades definidas
foram contempladas no Orçamento Regionalizado, que ficou definido em R$ 13 bilhões
e 450 milhões. Prosseguindo, informou que os alunos da Escola de Educação Básica
Irmã Maria Felícitas vão participar, na Assembleia Legislativa, do Projeto da Escola do
Legislativo Catarinense, como Jovem Parlamentar, nos dias 23 e 24. Em seguida,
registrou a presença das seguintes autoridades: Hélio César Wendt, Prefeito do
Município de Itaiópolis; Josias Terres, Vereador do Município de São Bento do Sul;
Célio Galéski, Vereador do Município de Canoinhas; Paulo Henrique Brolini Glinski,
Vereador do Município de Canoinhas; Renilce Palhano, Vereadora do Município de
Três Barras; Neodi Saretta, ex-Presidente da Assembléia Legislativa de Santa
Catarina, neste ato representando a Senadora Ideli Salvatti; Régines Roeder,
coordenador Regional da Fatma de Mafra; Ana Keila Moreira de Lima, Presidente do
Conselho Tutelar de Major Vieira; Luiz Alberto Pacheco de Miranda Lima, neste ato
representando o presidente do Crea/SC, senhor Raul Zucatto; Sônia Regina Pazda
Dambroski, diretora da Escola Irmã Maria Felícitas, de Canoinhas; Luiz Henrique
Saliba, Prefeito do Município de Papanduva;  alunos da Escola de Educação Básica
Irmã Maria Felícitas; professoras da Escola de Educação Básica Irmã Maria Felícitas:
Letícia, Margarete, Telma e Silvia; Gilson Luiz Guimarães, Secretário de Planejamento
da Prefeitura de Canoinhas; e Gilmar Martins, Vereador do Município de Canoinhas. Na
sequência, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual, Antônio Aguiar, que
inicialmente saudou todos. Disse que estão cumprindo a Constituição, pois o
Orçamento é um preceito constitucional. Avaliou que o Orçamento Participativo é
eficiente, tem cumprido o seu papel, ressaltando que tem que agradecer ao governo
por todas as obras realizadas no Planalto Norte, avaliando que não são poucas.
Salientou que estão ali para discutir o futuro dos Municípios e citou como exemplo duas
reivindicações de Canoinhas: a regionalização do Hospital Santa Cruz e a construção
da avenida perimetral, que possibilitará a definição do plano diretor e industrial. Com
relação ao Município de Mafra, disse que a principal meta é a questão da saúde, assim
como em São Bento do Sul, em que foi feita a reforma do centro cirúrgico. Informou
que São Bento do Sul é o primeiro Município a ter condições de fazer coleta de órgãos
para transplantes. Em seguida, disse que por uma reivindicação sua a UTI do hospital
de Mafra está quase pronta. Prosseguindo, comentou que a principal obra em Porto
União foi um centro oncológico, e salientou que os orçamentos foram feitos em todos
os Municípios. Concluiu dizendo que o futuro estava na juventude, nos projetos, no
trabalho, e que, por isso, estavam ali firmando compromisso para que haja crescimento
e desenvolvimento. Continuando, fez uso da palavra o senhor Leoberto Weinert,
Prefeito do Município de Canoinhas, que saudou todos e inicialmente disse da
necessidade de ter planos de governo em médio e longo prazo, e não de governantes,
para que o desenvolvimento continue quando o governo mudar. Fez referência ao que
o Deputado Aguiar falou em relação a agradecer o governo pelas obras, mas avaliou
que precisam de mais, e que só vão conseguir isso se tiverem metas preestabelecidas,
porque hoje a modernidade não deixa o Poder Público gerar obras, principalmente de
infraestrutura, em curto prazo. Observou que hoje o Planalto Norte está
financeiramente em depressão. Continuando, disse que precisam de uma ação muito
forte do governo para resgatar o desenvolvimento, dar qualidade de vida e dar
condição de permanência da população em todos os Municípios do Planalto Norte.
Reiterou o pedido aos Deputados sobre a necessidade de terem uma meta para o
desenvolvimento sustentável e investimentos maciços na geração de infraestrutura na
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região, para que possam responder aos anseios da população local. Com relação à
saúde, disse que não é uma dificuldade só do Planalto Norte, mas é de todo o Brasil.
Finalizando, disse esperar que todos os Municípios fossem contemplados com obras e
orçamentos estruturantes conforme a necessidade de cada região. Ato contínuo, fez
uso da palavra o senhor Vereador Wilson Pereira, Presidente da Câmara de
Canoinhas, neste ato representando os demais Vereadores, que inicialmente saudou
todos em nome dos Vereadores: Célio Galéski, Paulo Glinski, Gilmar Martins, Bene
Carvalho, Didi Ecker e Tarciso Lima. Disse que reivindicações são feitas pela
população, pelos Prefeitos, pelas lideranças, mas nem sempre o Poder Executivo faz
aquilo que é escolhido por todos. Salientou que é fundamental a participação da
população nas audiências para escolher o que quer para o desenvolvimento do
Município. Contou que, como forma de participação popular, o senhor Darci, da
Associação de Moradores do Cristo Rei, sempre leva à Câmara idéias que são
repassadas ao Poder Executivo, e que muitas são atendidas. Endossou o que o
Deputado Aguiar e o Prefeito Leoberto colocaram em relação às obras e ao
desenvolvimento dos Municípios e, finalizando, desejou uma boa audiência a todos.
Em seguida, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci Matos, passou a palavra
ao senhor João Maria Gomes da Silva, servidor da Coordenadoria do Orçamento
Estadual da Alesc, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo
13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Regional em 293 Municípios. Afirmou que, dessa forma, ancorada nessas audiências
públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais,
orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que
propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de
Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas realizadas
em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de Mafra e de Canoinhas, dizendo que
naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para
serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três
para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011. Utilizando recursos
em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução orçamentária das
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de
trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de trabalho que
priorizem as três subações por SDR (Mafra e Canoinhas) para serem inseridas, através
de emendas, ao Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na Assembleia Legislativa,
tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e, consequentemente, na LOA
2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução
orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades elencadas nas audiências
públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até abril de 2010, das
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO e LOA de 2010; c)
ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou que cada SDR
elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e informou que no
site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente
todos os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas
audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que
todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. Em seguida, disse que
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho
se reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente, Deputado

http://www.alesc.sc.gov.br/
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Estadual Darci de Matos, passou a palavra à senhora Deputada Estadual Professora
Odete de Jesus, Presidente da Comissão de Legislação Participativa e Membro da
Comissão de Finanças e Tributação, que saudou todos e pediu desculpas pelo atraso,
pois estava numa reunião junto com o Deputado Estadual Reno Caramori e algumas
entidades, em Caçador, sobre o Hospital de Caridade e Maternidade Jonas Ramos,
que corre risco de ser fechado. Disse que irá se empenhar e ficar muito atenta para, no
ano que vem, cobrar do governo a realização das ações elencadas pela população.
Usando a palavra o senhor Deputado Estadual Sargento Amauri Soares, inicialmente
pediu desculpas pelo atraso e colocou o seu mandato à disposição no sentido de fazer
valer as demandas do Planalto Norte e da região. Disse que era uma satisfação estar
ali e poder contribuir para garantir a realização das demandas elencadas pelas
audiências regionais. Concluindo, disse que o trabalho dos Deputados é ouvir e
defender as ideias da comunidade. Retomando a palavra o senhor Presidente,
Deputado Estadual Darci de Matos, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes,
respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho
Estadual do Orçamento Regionalizado: de Mafra, os senhores Hélio César Wendt e
Luiz Henrique Saliba; e de Canoinhas, o senhor Gilson Luiz Guimarães e a senhora
Suelen Adur Wogeinaki. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos
para que expusessem as subações escolhidas. O senhor Leoberto Weinert, relator do
grupo de trabalho da Regional de Canoinhas: 9193 (recuperação do Hospital Santa
Cruz de Canoinhas – SDR de Canoinhas); 8572 (apoio ao sistema viário rural – SDR
de Canoinhas) e 8385 (implementação da perimetral ligando a SC-280 ao Distrito de
Marcílio Dias – SDR de Canoinhas). Observou que na subação 9193 onde está escrito
recuperação, perguntou se haveria possibilidade de trocar para regionalização do
Hospital Santa Cruz. Lembrou que a Deputada Estadual Professora Odete de Jesus
comentou que esteve em Caçador, e disse que depois gostaria de conversar com ela
para colocar as dificuldades do Hospital Santa Cruz, que é regional de fato, mas não é
de direito. Terminando, disse que tem imensas dificuldades em manter essa unidade
funcionando para atender uma região com mais de cem mil habitantes. Salientou que a
segunda subação elencada (8572) é muito importante porque há diversos Municípios
que precisam desenvolver o turismo e também para escoar a produção agrícola. E com
relação à terceira subação (8385), explicou que no entorno será construído o parque
industrial do Município de Canoinhas. O senhor Hélio César Wendt, relator do grupo de
trabalho da Regional de Mafra: 8603 (apoio ao sistema viário rural – SDR de Mafra);
9072 (implantação de lotes com infraestrutura – SDR de Mafra) e 6083 (manter
convênio de adequação da atenção na média e alta complexidade – SDR de Mafra).
Ressaltou que ainda teriam outras subações na área da educação, da cultura e do
esporte, mas entenderam que nessas áreas já existem recursos definidos. Finalizando,
endossou as palavras do Prefeito Leoberto no tocante ao Planalto Norte e desejou que
o próximo governo não esqueça da região. Registradas as prioridades elencadas pelos
grupos de trabalho de cada regional, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci de
Matos, agradeceu imensamente a participação de todos e encerrou a audiência
pública. (Taquígrafa-revisora: Ana Rita Moriconi de Souza.)

DEPUTADO ESTADUAL DARCI DE MATOS
PRESIDENTE
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10. 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - LAGES

Secretarias Regionais: LAGES E SÃO JOAQUIM

Local: Auditório Anfiteatro “Caverna” CAV – UDESC – Av. Luiz de Camões, 2090 –

LAGES.

Data/hora: 21 de Maio de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 104.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

f ot o

Público Participante
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10.1 Lista de Presença
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10.2 Cadastro dos Conselheiros
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10.3 Autoridades Presentes

 Deputada Estadual Professora Odete de Jesus - Presidente da Comissão de
Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e Tributação, neste
ato representando o presidente da Comissão, Deputado Estadual Marcos Vieira;

 Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira - membro da Comissão de Finanças
e Tributação;

 Deputado Estadual Antônio Ceron;

 Deputado Estadual Ozair Polaco;

 Deputado Estadual Sargento Amauri Soares - Presidente da Comissão de
Segurança Pública da Assembleia Legislativa;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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10.4 Prioridades elencadas

10.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Lages e São
Joaquim



112

10.5 Ata da Audiência Pública

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE SÃO JOAQUIM E LAGES, REALIZADA NO
MUNICÍPIO DE LAGES EM 21 DE MAIO DE 2010, ÀS 14H.

Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de 2010, às 14h, no Auditório Anfiteatro
“Caverna” CAV da Udesc, campus Lages, por iniciativa da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes
das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de São Joaquim e
Lages, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil
organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010 em tramitação na
Assembleia Legislativa, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei
Orçamentária Anual (LOA) para 2011, e também de apresentar a execução
orçamentária das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas
em 2008 para a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid,
mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de
Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal
de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está
realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
(composta por Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias com
representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa, a sétima audiência pública do Orçamento Estadual de 2010, com a
finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011. Em seguida, convidou para que
tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputada Estadual Professora
Odete de Jesus, Presidente da Comissão de Legislação Participativa e membro da
Comissão de Finanças e Tributação; Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira,
membro da Comissão de Finanças e Tributação; Deputado Estadual Antônio Ceron;
Deputado Estadual Ozair Polaco; Deputado Estadual Sargento Amauri Soares,
Presidente da Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa; Juarez
Mattos, diretor-geral da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Lages,
representando o senhor João Cardoso, Secretário de Desenvolvimento Regional de
Lages; Solange Scortegagna Pagani, Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional de São Joaquim; Gilberto Borges de Sá, Reitor da Universidade do Planalto
Catarinense (Uniplac); José Nérito de Souza, Prefeito de São Joaquim, representando
todos os Prefeitos presentes; Aidamar Seminotti Hoffer, Vereadora do Município de
Lages, representando os demais Vereadores presentes; Cleimon Eduardo do Amaral
Dias, diretor-geral do Centro de Ciências Agroveterinárias (CAV) de Lages. Abrindo os
trabalhos, a Presidente da Comissão de Legislação Participativa e membro da
Comissão de Finanças e Tributação, Deputada Estadual Professora Odete de Jesus,



113

saudou as autoridades, professores, acadêmicos e demais presentes, acrescentando
que as audiências do Orçamento Regionalizado estão ocorrendo desde segunda-feira,
dia 17 de maio, partindo de São Miguel do Oeste e percorrendo diversas cidades até
chegar a Lages. Avisou que fazem isso em cumprimento a dispositivos legais da
Constituição Federal, da Constituição Estadual e de legislações complementares e que
se sentem muito honrados de poder participar das audiências públicas, que são uma
conquista da população. Falou que as regionais de Lages e de São Joaquim estão
reunidas para deliberar sobre os recursos para a região e selecionar as prioridades
para o Orçamento de 2011. Na sequência, passou a palavra ao senhor Deputado
Estadual Sargento Amauri Soares, que deu boas-vindas a todos e disse que a
Deputada Professora Odete de Jesus estava tendo a honra de presidir a audiência do
Orçamento Regionalizado com maior participação popular até então. Agradeceu a
participação de diversas autoridades à audiência e citou a presença do Tenente-
Coronel BM Egon Carlos Heinzen e do subtenente Roseney, e mencionou os
bombeiros e policiais que dedicam sua vida para defender a população da serra
catarinense. Relatou casos de bombeiros e policiais mortos ou feridos durante o
trabalho e aproveitou para homenagear o cabo França, do Corpo de Bombeiros, e o
soldado Bastos, da Polícia Militar, ambos mortos no exercício de suas funções.
Antecipadamente, pediu desculpas por precisar ausentar-se da audiência em virtude de
compromisso assumido anteriormente com o Comandante da Polícia Militar.
Disponibilizou seu gabinete à comunidade e disse que defenderá na tribuna a
execução das demandas eleitas pela população serrana. Falou que muito se tem
discutido a respeito de as prioridades eleitas nas audiências do Orçamento
Regionalizado serem tornadas de cumprimento obrigatório pelo Executivo, havendo já
propostas do Partido Progressista e da Comissão de Finanças e Tributação nesse
sentido. Manifestou seu apoio a tais propostas e reiterou seu pedido de desculpas por
precisar se ausentar, avisando ser voz ativa sempre que as lideranças da serra
catarinense o chamarem. Despediu-se desejando bom trabalho a todos. Em seguida, a
senhora Presidente, Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, convidou para
sentar-se à mesa o senhor Deputado Estadual Elizeu Mattos, líder do governo na
Assembleia Legislativa de Santa Catarina, e passou a palavra ao senhor Deputado
Estadual Lício Mauro da Silveira, que disse ser o Orçamento uma peça fundamental
para qualquer setor. Mencionou o fato de a bancada do Partido Progressista ter
proposto uma forma de impor as prioridades elencadas ao Executivo, informando,
entretanto, discordar dos seus colegas de partido por não acreditar que algo imposto
possa dar certo. Falou do funcionamento do Orçamento e explicou que o setor público
primeiro faz um Plano Plurianual (PPA) para quatro anos e que, dentro dele, manda a
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que precisa ter como base todas as ações do
PPA, complementando que no mês de setembro o governo, com base na LDO e com
as sugestões das Secretarias Regionais, elabora a Lei Orçamentária Anual (LOA), ou
seja, a lei que vale para o ano seguinte. Afirmou que estes três instrumentos precisam
atuar em conjunto: PPA, LDO e LOA. Lembrou que, antigamente, quando eram feitas
as discussões, havia centenas de sugestões com relação ao Orçamento, e considerou
ser humanamente impossível executar todas elas por ausência de condições
financeiras. Comentou que os deputados muitas vezes ficam chateados por acharem
que as metas todas precisam ser executadas, mas que nem sempre isso é possível.
Declarou que, após um tempo, chegaram à conclusão de que doze ações deveriam ser
inseridas no PPA para cada regional, e que dessas doze apenas três seriam
acompanhadas pela Assembleia Legislativa a cada ano. Argumentou que as metas não
podem ser impositivas porque isso impossibilitaria a discussão de prioridades no ano
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seguinte, sendo que o método democrático permite mudanças anuais, de acordo com
prioridades que podem variar a cada ano. Expôs que o governo muitas vezes não
gosta de ter uma ferramenta de cumprimento obrigatório e reiterou ser fundamental que
se tenha o Orçamento de forma democrática e não impositiva. Falou que leu, no dia
anterior, matéria no jornal em que o Deputado Reno Caramori criticou duramente o
Orçamento. Ponderou que a peça orçamentária não é fictícia e que pode ser flexível
durante os quatro anos em que as ações serão executadas. Realçou a importância da
discussão com a comunidade e avisou acreditar na peça orçamentária, já que anos
atrás não havia nada disso e o governo fazia o que bem entendia com o dinheiro.
Frisou a necessidade de melhorar o Orçamento não de forma impositiva, mas de forma
democrática, respondendo a anseios que venham ao encontro dos interesses da
comunidade. Dirigindo-se aos acadêmicos, disse que serão eles os homens públicos
do futuro e é necessário que saibam que existe a peça fundamental que é o Orçamento
Geral do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo, a senhora Presidente, Deputada
Estadual Professora Odete de Jesus, aproveitou a oportunidade para registrar a
presença das seguintes autoridades: Roberto Marin, Prefeito do Município de Anita
Garibaldi; do Vereador Judemar Forest Júnior, Presidente da Câmara do Município de
Anita Garibaldi; Vereador Mário Sérgio Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de
Rio Rufino; Allier Melo, Vereador de São José do Cerrito; Renato Pedro Copetti,
Vereador de Rio Rufino; Rafael Mendes, Vereador de Rio Rufino; Neodi Saretta, Ex-
Presidente da Assembleia Legislativa, representando a Senadora Ideli Salvatti; João
Carlos Viero, diretor da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Município de
Lages; João César Pellin, representando a Associação Comercial e Industrial de Lages
(Acil); Luiz Carlos do Amaral, gerente regional da Casan de São Joaquim,
representando a senhora Marly Nunes Pacheco, diretora regional da Sul/Serra;
Margarete Viana, diretora de Tecnologia e Inovação da Secretaria de Desenvolvimento
Econômico de Lages; Roberto Viecelli, Secretário da Agricultura do Município de Anita
Garibaldi; Neusa Zangelini, Vereadora do Município de Lages; e do Vereador Rui
Tadeu Andrade, Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Palmeira.
Dando continuidade, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Antônio Ceron,
que saudou toda a plateia e autoridades presentes e disse ter começado seu trabalho
na Assembleia Legislativa em 1991. Informou defender a ideia do Orçamento
impositivo, mas não que a Câmara de Vereadores, a Câmara Federal ou a Assembleia
Legislativa tornem impositiva ao Executivo uma ação que muitas vezes não faz parte
da proposta de governo. Esclareceu entender que o Orçamento mandado pelo
Executivo, contemplando as demandas da sociedade e aprovado nas três esferas,
esse sim, seja impositivo. Explicou que quem tem a obrigação constitucional de
defender propostas é o candidato ao Executivo, ou seja, o Presidente, o Governador e
o Prefeito, complementando que é ele quem deve elaborar a peça orçamentária a ser
aprovada nas três esferas e que, após tal aprovação, não há motivo para não haver a
execução das demandas. Contou que Santa Catarina inovou ao aprovar uma emenda
constitucional que trouxe para a Assembleia Legislativa a iniciativa de reunir elementos
para subsidiar o Poder Executivo, fazendo com que as prioridades regionais fossem
contempladas na peça orçamentária. Avisou que pode acontecer de obras serem
eleitas pela comunidade mesmo sem haver dotação orçamentária para implementá-las,
e finalizou seu pronunciamento afirmando ser importante que a região serrana tenha
um orçamento mais encorpado para que possa se desenvolver com melhores
ferramentas. A seguir, a senhora Presidente, Deputada Estadual Professora Odete de
Jesus, registrou a presença do Tenente-Coronel BM Egon Carlos Heinzen,
Comandante do 5º Batalhão do Corpo de Bombeiros Militar de Lages; e do Major João
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Valério Borges, Subcomandante do 5º Batalhão de Lages. Na sequência, passou a
palavra ao senhor Deputado Estadual Elizeu Mattos, que cumprimentou todos e disse
que na região de Lages houve um grande atendimento das metas priorizadas, avisando
que as obras que ainda não foram concluídas estão em andamento. Exemplificou
afirmando que no ano anterior, na região de São Joaquim, foi elencada como
prioridade a revitalização da SC-438, informando que esse projeto já está em licitação
e que será incluído no BID V ou no BID VI. Falou que o que foi elencado para a Saúde
também foi cumprido, tendo havido cerca de 80% de sucesso até agora. Afirmou saber
que não há recursos para cumprir todas as prioridades e avaliou que enquanto não
houver uma reforma tributária no País, os Estados e Municípios terão poucos recursos
para administrar, pois 65% dos recursos ficam em Brasília. Despediu-se de todos
aludindo à necessidade de se fazer um pacto federativo com urgência, pois os recursos
estão muito distantes dos Municípios. Em seguida, o senhor Deputado Estadual Ozair
Polaco saudou todos e disse defender que a PEC, que está nas mãos do Deputado
Marcos Vieira, passe na Assembleia Legislativa, porque se de doze prioridades
somente três passam, é necessário que o governo cumpra ao menos essas três metas.
Analisou ter orgulho de poder defender a região serrana junto com os Deputados
Antônio Ceron e Elizeu Mattos, e falou que a região é forte politicamente. Encerrou seu
pronunciamento despedindo-se de todos e informando ser parceiro na defesa dos
interesses da população. Tomando a palavra, a senhora Presidente, Deputada
Estadual Professora Odete de Jesus, avisou que as demais autoridades componentes
da mesa não se manifestariam devido ao adiantado da hora e, em seguida, passou a
palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do
Orçamento Estadual da Alesc, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa
promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Avisou que, dessa forma, ancorada
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas
realizadas em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de São Joaquim e Lages,
dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações
prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a
LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011.
Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução
orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que
a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de
trabalho que priorizem as três subações por SDR (São Joaquim e Lages) para serem
inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e,
consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo:
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades
elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até
abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO
e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou
que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e
informou que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril
de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada.

http://www.alesc.sc.gov.br/
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Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública para que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se
reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, a senhora Presidente, Deputada
Estadual Professora Odete de Jesus, reabriu os trabalhos e convidou o Deputado
Estadual Darci de Matos a fazer parte da mesa. Anunciou os conselheiros, titulares e
suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão parte do
Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: de Lages, a senhora Aidamar
Seminotti Hoffer e o senhor Judemar Forest Júnior; e de São Joaquim, os senhores
Rafael Manoel Mendes e Paulo Sérgio de Souza. Em seguida, concedeu a palavra aos
relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. A senhora
Vereadora Aidamar Seminotti Hoffer, relatora do grupo de trabalho da Regional de
Lages, elencou as seguintes prioridades: 5333 (implantação da Rede de Distribuição –
Alto Vale do Itajaí e Serra Catarinense); 10371 (recapeamento e construção de pontes
na SC-458, partindo da BR-116 até o Município de Campo Belo do Sul); e 1239 (SC-
284 terraplanagem/pavimentação/OEA/supervisão do trecho Anita Garibaldi Celso
Ramos). O senhor Luiz Spricigo, relator do grupo de trabalho da Regional de São
Joaquim, elencou as seguintes prioridades: 2302 (SC-345/382 reabilitação/supervisão
do trecho São Joaquim-Cruzeiro-Alto Serra do Rio do Rastro); 10373 (apoio ao Sistema
Viário Rural); e 7687 (ampliação e regionalização das atividades turísticas).
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, a
senhora Presidente, Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, agradeceu a
participação de todos e passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Darci de
Matos, que saudou os presentes e analisou a redação da primeira prioridade elencada
pela regional de São Joaquim, pois houve mudança nas rodovias. Pediu que
conferissem no PPA o trecho rodoviário como um todo e informou que a SC mudou de
número. Disse ser necessário aproveitarem o item como um todo sob pena de repartir
itens, e avisou que não haverá construção de meia obra. Reiterou a necessidade de
reverem a redação da primeira prioridade para que não haja problemas futuros e
despediu-se agradecendo a participação de todos e pedindo desculpas por seu atraso.
A senhora Presidente, Deputada Estadual Professora Odete de Jesus, agradeceu
novamente a presença de todos e encerrou a audiência pública. (Taquígrafa-revisora:
Carla Greco Granato.)

DEPUTADA ESTADUAL PROFESSORA ODETE DE JESUS
PRESIDENTE



117

11. 8ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - CRICIÚMA

Secretarias Regionais: CRICIÚMA E ARARANGUÁ

Local: Salão Ouro Negro – Prefeitura Municipal de Criciúma – Rua Domênico Sonêgo,

542 – Bairro Santa Bárbara – CRICIÚMA.

Data/hora: 07 de Junho de 2010 – 09 horas.

Número de Participantes: 61.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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11.1 Lista de Presença
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11.2 Cadastro dos Conselheiros
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11.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, membro da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, neste ato
representando o presidente da Comissão, Deputado Estadual Marcos Vieira;

 Deputado Estadual Décio Góes,

 Deputada Estadual Ada Faraco De Luca, quarta secretária da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina;

 Deputado Estadual Ronaldo Benedet;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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11.4 Prioridades elencadas

11.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Araranguá e
Criciúma
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11.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 8ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CRICIÚMA E ARARANGUÁ, REALIZADA NO
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA EM 07 DE JUNHO DE 2010, ÀS 9H.

Ao sétimo dia do mês de junho de 2010, às 9h, no salão Ouro Preto da Prefeitura
Municipal de Criciúma, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de
Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Criciúma e Araranguá, representantes
dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada com o
objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na Assembleia
Legislativa, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária
Anual (LOA) para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária das
prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a
LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de
1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989 e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
estava realizando a oitava audiência pública do Orçamento Estadual de 2010 com a
finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por intermédio tanto da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, composta por Deputados
Estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na Alesc, como da
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa. Em seguida, convidou
para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado Estadual
Lício Mauro da Silveira, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, neste ato representando o presidente da
Comissão, Deputado Estadual Marcos Vieira; Deputado Estadual Décio Góes,
Deputada Estadual Ada Faraco De Luca, quarta secretária da Assembleia Legislativa
do Estado de Santa Catarina; Deputado Estadual Ronaldo Benedet; Luiz Fernando
Cardoso, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Criciúma; Heriberto
Afonso Schmidt, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Araranguá;
Clésio Salvaro, Prefeito Municipal de Criciúma, neste ato representando todos os
prefeitos da região sul; Professor Gildo Volpato, Reitor da Universidade do Extremo Sul
Catarinense, Unesc de Criciúma; Vereador Lauro Pirola, Vice-Presidente da Câmara
Municipal de Criciúma, neste ato representando todos os vereadores presentes.
Abrindo os trabalhos, o senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira,
desejou boas-vindas a todos que estavam ali presentes. Registrou a presença de:
Eclair Alves Coelho, Prefeito do Município de Timbé do Sul; Felix Hobold, Vice-Prefeito
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do Município de Forquilhinha e atual Prefeito em exercício; Sandro Roberto Maciel,
Vice-Prefeito de Araranguá, neste ato representando do Prefeito Municipal de
Araranguá e a Senadora Ideli Salvatti; Vereadora Maria Aparecida Colombo,
Presidente da Câmara Municipal de Balneário Gaivota; Vanderlei José Zilli, Vereador
do Município de Criciúma; Valdir Savi Sobrinho, Vereador de Timbé do Sul; Maria de
Fátima Alexandre, Vereadora de Timbé do Sul; Luiz Mariano, Vereador do Município de
Turvo; Ana Back, Vereadora do Município de Jacindo Machado; Marlon Panatta,
Vereador do Município de Timbé do Sul; Leonardo Piazza, Secretário de Planejamento
do Município de Morro da Fumaça; Flávio Colombo, Presidente da Associação
Comercial e Industrial de Balneário Gaivota; Fábio Bellettini Paganini, representando a
Cooperativa de Irrigação de Jacinto Machado; Olvacir Bez Fontana, Presidente da
Associação Comercial e Industrial – ACIC – de Criciúma; Paulo Joel Bernaardt,
Assessor do Deputado Manoel Mota, neste ato representando o mesmo; Marta Ribeiro
Ávila, Diretora Social da Secretaria Social de Turvo, neste ato representando o Prefeito
de Turvo, Ronaldo Carlessi; Cláudio Alberto Damo, Presidente da Associação
Empresarial do Vale do Araranguá. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser
desenvolvida, ressaltou a importância do evento, enfatizando a relevância da discussão
para a escolha das três prioridades na comissão técnica de cada regional que, através
de emendas, deverão ser incluídas no Orçamento do Estado, a ser remetido à
Assembleia Legislativa no mês de setembro do corrente ano. Passou a palavra ao
Deputado Estadual Décio Góes, que cumprimentou todos. Solicitou que o Vereador
Edison do Nascimento, Presidente da Câmara Municipal de Criciúma, representa-se na
mesa os vereadores da região sul. Justificou a ausência do Deputado Manoel Mota.
Disse que este é o momento em que a Alesc sai de Florianópolis para discutir com a
população as demandas do orçamento. Explicou que esse processo instrumentaliza os
parlamentares a conhecerem e suprirem as demandas de cada região. Disse que as
demandas elencadas vão para o Governo, como sugestão para este incluir no
orçamento, pois estas ações precisam estar no orçamento para serem realizadas.
Agradeceu a presença de todos. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro
da Silveira, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Ronaldo Benedet, que
saudou todos. Disse estar na sua cidade natal. Afirmou sentir-se orgulhoso de
participar do Orçamento Estadual Regionalizado, que é feito com a intenção de
descentralizar as ações do Governo. Falou sobre a questão institucional, questionando
se é justo no Brasil a forma de distribuição de recursos, quando do total de recursos
65% fica para a União, 23% para os Estados e 12% para os Municípios. Disse que
temos chuvas há dois meses, lembrando que muito foi destruído e que muito deve ser
feito ainda. Lembrou que esta responsabilidade está na mão dos municípios, que fica
com apenas 12% do montante dos recursos, o que é insuficiente. Disse que 98% da
segurança pública ficam na mão dos municípios. Enfatizou que os Deputados
Estaduais estão dividindo esta miséria que é repassada pelo Governo Federal,
afirmando que os funcionários públicos federais sempre vão ganhar mais que os
estaduais. Disse que 15% dos recursos do Estado de Santa Catarina são empregados
na segurança pública e que isso tem comprometido o orçamento. Questionou como o
Estado poderá se desenvolver se não existem os recursos necessários. Explicou que
Santa Catarina precisa de R$ 13 milhões para resolver o problema do Rio do Salto,
mas que não há recursos, pois não há sobras no orçamento para este tipo de
problema. Afirmou que, conhecendo suas demandas e recursos disponíveis, cada
esfera governamental vai administrar o que é de sua alçada, lembrando que o
programa de campanha de cada candidato, obrigatoriamente registrado no Tribunal
Regional Eleitoral, deverá estar vinculado ao plano plurianual das ações do governante
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eleito. Disse que região de Criciúma tem demandas na área da Saúde, onde deve ser
dado destino ao Hospital Regional de Criciúma. Listou como prioridades: acesso à BR
101; aprimoramento da malha viária com a intenção de integrar todas as cidades,
construção de uma via rápida, acesso ao município de Siderópolis e Urussanga e
Forquilhinhas. O Deputado Estadual Ronaldo Benedet disse esperar que estas obras
sejam realizadas, como foram realizadas muitas nos dois mandatos do Governador
Luiz Henrique. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira,
passou a palavra à senhora Deputada Estadual Ada Faraco De Luca, que
cumprimentou todos. Salientou a importância da presença dos vereadores e das
entidades na audiência pública. Frisou a importância de se eleger as prioridades para
2011, pois viu uma lista muito grande e que não existe milagre neste processo. Afirmou
que estamos ainda engatinhando neste processo, pois este é próprio de países
desenvolvidos. Disse que, como criciumense, também quer ver o anel viário concluído,
lembrando não é contra a via rápida, mas que já existem cinco acessos e que todos
estão em estado precário. Explanou que é contra a PPP, pois irá acarretar em pedágio
e em futuros gastos à população, que irá gastar R$ 208 em pedágio por mês em média
para cada pessoa que usar a estrada. É a favor via rápida, desde que seja uma obra
pública, sendo este do direito do povo. Sobre a Barragem do Rio do Salto, afirmou que
a Casan tem R$ 75 milhões do Governo Federal, mas precisa a contrapartida de R$ 13
milhões das oitenta e três famílias que lá estão. Lembrou que esta barragem é
prioridade da região, e que Walmor De Luca, em 1974, já lutava por isso, mas que o
projeto não sai do papel. Agradeceu. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício
Mauro da Silveira, passou a palavra ao senhor Prefeito Municipal de Criciúma, Clésio
Salvaro, que saudou todos. Disse ser uma alegria para Criciúma receber aquela
audiência para discutir as prioridades orçamentárias. Entregou a cada Deputado um
livro que fala das potencialidades e necessidades do município de Criciúma. Evocou a
questão do Hospital Materno-Infantil Santa Catarina, que atende Criciúma, Tubarão e
Vale do Araranguá, tendo cerca de seis mil atendimentos mensais, sendo 44% de
criciúma e 66% do resto da região, custando R$ 660 mil mensais, dinheiro pago com
recursos da tesouraria do município, e não existe previsão para constar no orçamento
do Estado. Lembrou que temos até 30 de setembro para podemos fazer alteração no
PPA, para depois incluir o Hospital Materno-Infantil Santa Catarina na LDO, pois é de
suma importância para a região sul. Com isso, a idéia é transformá-lo em hospital
público, ampliando os seus atendimentos, pois isso vai melhorar a qualidade do
atendimento da região. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da
Silveira, que disse entender a colocação do Prefeito Clésio Salvaro, afirmando que
pode ser feita pela Comissão de Finanças uma proposição ao Governo do Estado para
a modificação do PPA. Passou a palavra ao senhor Antonio de Fáveri, Prefeito
Municipal de Jacinto Machado, que cumprimentou todos. Disse que naquele momento
a maior delegação era a de Jacinto Machado, sendo esta por demais representativa,
contando com representantes do Poder Legislativo municipal, lideranças comunitárias e
industrias. Lembrou que muitas promessas foram feitas e não foram cumpridas. Disse
que a estrada que liga Jacinto Machado à Praia Grande é muito importante e que esta
estaria garantida pelo BID 5 e que isto simplesmente desapareceu. Afirmou estar ali
para que este sonho de décadas seja contemplado. Lembrou que sua região é
produtora de arroz, que lá existem duas barragens fundamentais para a agricultura,
pedindo o apoio necessário para que a rodovia seja contemplada. O senhor Presidente,
Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, passou a palavra à senhora Ana Back,
Vereadora do Município de Jacindo Machado, que pediu a todos que fosse percorrer o
trajeto de Jacinto Machado até Praia Grande, onde irão ver o estado precário da
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estrada, que está pedindo manutenção. Pediu colaboração para que esta estrada seja
recuperada. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, passou
ao senhor Antonio Milioli, Diretor do Hospital Regional de Araranguá. Disse que
Hospital Regional de Araranguá tem 30 anos e vários problemas, sendo que o maior é
o pronto socorro. Afirmou que gostaria que fosse colocada no orçamento a reforma
deste hospital. Lembrou que a Universidade é apenas gestora do Hospital e que não
tem condições de reformar. Pediu ao Deputado Estadual Ronaldo Benedet que faça
uma avaliação do SUS, que no seu entendimento é piada, pois, com os recursos
dispostos por ele, está levando os hospitais à falência. O senhor Presidente, Deputado
Estadual Lício Mauro da Silveira, passou ao senhor Heriberto Afonso Schmidt,
Secretário de Desenvolvimento Regional de Araranguá, que disse que no ano passado
as três prioridades de Araranguá já incluíam a rodovia de Jacinto Machado até Praia
Grande. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, passou a
palavra ao senhor Juares de Oliveira, suplente de vereador de Forquilhinhas, que
afirmou que é um prazer ver os representantes de cada região. Disse que tem visto
muita luta e que, infelizmente, não vê as prioridades sendo realizadas. Explanou que
de Forquilhinhas só estavam presentes ele e o prefeito em exercício. Perguntou: Onde
estão os outros deputados? Quais as prioridades? Disse que se fosse pra inaugurar
algo estaria cheio de autoridades, mas que como era para reivindicar algo, o plenário
estava vazio. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, passou
a palavra ao senhor Eclair Alves Coelho, Prefeito do Município de Timbé do Sul, que
colocou que esteve na reunião e quer falar sobre indenizações do Rio do Salto, que
ocorrem há 28 anos. Sua preocupação é colocar no orçamento ou cobrar do governo
do Estado os R$ 13 milhões para as 50 famílias que ainda não receberam a
indenização. O senhor Deputado Estadual Ronaldo Benedet, encaminhou uma
sugestão, sugerindo que fossem estabelecidas prioridades por área social e não por
obras específicas, pois não queria que algumas prioridades fossem atendidas e outras
não. Enumerou algumas rodovias que, em sua opinião, não poderiam ficar de fora do
orçamento. Comentou a situação precária dos hospitais da região e também sobre a
questão da Barragem do Rio do Salto. O senhor Presidente, Deputado Estadual Lício
Mauro da Silveira, explicou que se houvesse concordância dos demais participantes, a
proposta do Deputado Estadual Ronaldo Benedet poderia ser contemplada, mas teria
que passar pelo processo de discussão que aconteceria a seguir. Passou a palavra ao
senhor Felix Hobold, Vice-Prefeito do Município de Forquilhinha e Prefeito em
exercício, que disse que todas as reivindicações são importantes, mas registrou uma
reivindicação antiga da região, que é a rodovia SC 446, que passa por diversos
municípios, criando um roteiro turístico da região e desafogando o tráfego das estradas
locais. Afirmou que uma segunda ponte no município de Forquilhinhas também é uma
reivindicação registrada por ofício. Comentou também sobre o desassoreamento e a
revitalização do Rio Sangão, que também é uma prioridade daquela regional. O senhor
Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, registrou a presença do senhor
Wagner da Rosa, Prefeito eleito do Município de Maracajá e do senhor Everaldo João
Pereira, Vice-Prefeito eleito do Município de Maracajá. Passou a palavra ao senhor
Sergio Pagnan, Presidente da Cooperativa de Exploração Mineral do Morro da
Fumaça, que fez um pedido em nome do todos os ceramistas da região sul, que
ocorresse o desassoreamento da bacia carbonífera, assunto de suma importância para
a indústria de mineração e de agricultura. Pediu o empenho em respeito a esta ação.
Neste momento o senhor Presidente, Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira,
passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria
do Orçamento Estadual da Alesc, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa
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promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Avisou que, dessa forma, ancorada
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas
realizadas em todo o Estado em 2008, enfocando as SDRs de Criciúma e Araranguá,
dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações
prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a
LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011.
Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução
orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que
a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de
trabalho que priorizem as três subações por SDR (Criciúma e Araranguá) para serem
inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e,
consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo:
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades
elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até
abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO
e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou
que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e
informou que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril
de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada.
Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública para que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se
reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente, Deputado
Estadual Lício Mauro da Silveira, reabriu os trabalhos e convidou os Deputados
Estaduais presentes a fazerem parte da mesa. Anunciou os conselheiros titulares e
suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão parte do
Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: de Araranguá, a senhora Ana Back
(titular) e o senhor Eclair Alves Coelho (suplente); e de Criciúma, o senhor Dourival
Giassi (titular) e o senhor Leonardo Piazza (suplente). Em seguida, concedeu a palavra
aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O senhor
Cláudio Damo, relator do grupo de trabalho da Regional de Araranguá: prioridade
número 8451 (Construção da Barragem do Rio do Salto - SPG); prioridade número
0852 (SC 108 – Terraplenagem, pavimentação, OAE e Supervisão do trecho Jacinto
Machado – Praia Grande); e prioridade número 1203 (SC 100 – Terraplenagem,
pavimentação, OAE e Supervisão da Rodovia Interpraias, trecho Laguna – Passo de
Torres). Ainda foi adicionada, como proposta, uma quarta prioridade, sem número:
Ampliação e reforma do Pronto Socorro do Hospital Regional de Araranguá (revisão do
PPA). O senhor Dourival Giassi, relator do grupo de trabalho da Regional de Criciúma:
prioridade número 7839 (Recuperação de áreas degradadas pela mineração);
prioridade número 2129 (Incubadora de empresas regionais); e prioridade número 9226
(Desassoreamento de rios). Ainda foi adicionada, como proposta, uma quarta
prioridade, sem número: Regionalização do Hospital Materno Infantil Santa Catarina

http://www.alesc.sc.gov.br/
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(revisão do PPA). Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de
cada regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, Deputado Lício
Mauro da Silveira, agradeceu a participação de todos e encerrou a audiência pública.
(Taquígrafo-revisor: Eduardo Delvalhas dos Santos)

DEPUTADO ESTADUAL LÍCIO MAURO DA SILVEIRA
PRESIDENTE
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12. 9ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - TUBARÃO

Secretarias Regionais: TUBARÃO, LAGUNA E BRAÇO DO NORTE

Local: Auditório CETTAL – Bloco G – UNISUL – Avenida José Acácio Moreira, 787 –

Bairro Dehon – TUBARÃO.

Data/hora: 07 de Maio de 2010 – 15 horas.

Número de Participantes: 29.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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12.1 Lista de Presença



135



136



137

12.2 Cadastro dos Conselheiros
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12.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira - membro da Comissão de Finanças
e Tributação da Alesc, neste ato representando o Deputado Estadual Marco
Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputada Estadual Ada De Luca - 4ª Secretária da Alesc;

 Deputado Estadual Ronaldo Benedet;

 Deputado Estadual Décio Góes;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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12.4 Prioridades elencadas

12.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Tubarão, Laguna e
Braço do Norte
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12.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 9ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE TUBARÃO, LAGUNA E BRAÇO DO NORTE,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE TUBARÃO EM 07 DE JUNHO DE 2010, ÀS 15H.

Ao sétimo dia do mês de junho de 2010, às15h, no Auditório do Bloco G, da Unisul, por
iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se
em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Regional (SDRs) de Tubarão, Laguna e Braço do Norte, representantes dos Conselhos
de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada com o objetivo de debater
o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na Assembleia Legislativa, referente à Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2011, bem
como apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências
públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010.
A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a
Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo
165 da Constituição Federal de 1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de
1989 e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), está realizando a nona audiência pública do Orçamento
Estadual de 2010 com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade
catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por intermédio
tanto da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, composta
por Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na
Alesc, como da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa. Em
seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades:
Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, membro da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa, representando o Deputado Estadual Marco
Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado; Deputada Estadual Ada De
Luca, 4ª Secretária da Assembleia Legislativa; Deputado Estadual Ronaldo Benedet;
senhor Haroldo de Oliveira Silva, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional
de Tubarão; senhor Mauro Vargas Candemil, Secretário de Estado de
Desenvolvimento Regional de Laguna; senhor Ademir Gogo Gesing, Prefeito de São
Ludgero; senhor Celso Heidemann, Prefeito de Santa Rosa de Lima; senhor Edson
Firmino, Vereador de Tubarão, representando os demais Vereadores presentes;
Deputado Estadual Décio Góes. Abrindo os trabalhos, o senhor Deputado Estadual
Lício Mauro da Silveira, representando o Deputado Estadual Marco Vieira, Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado, desejou boas-vindas a todos e registrou a presença das
seguintes autoridades: senhor Fernando Oliveira da Silva, Vereador do município de
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Capivari de Baixo; senhor Antônio Dias André, Vereador de Orleans, representando o
Prefeito de Pedras Grandes senhor Antônio Felipe Sobrinho; senhor Olávio Falchetti,
Presidente do PT de Tubarão, representando a Senadora Ideli Salvatti; senhor André
Luis Ricken, Vice-Presidente da União Catarinense dos Estudantes; senhor Eliomar
Linhares Pereira, Tesoureiro do Diretório Central dos Estudantes – DCE/ Unisul de
Tubarão; senhor Itamar Bezerra de Mello, Assessor da Secretaria de Estado da
Fazenda; da senhora Milene Pacheco Kindermann, Diretora do Campus Universitário
de Tubarão; e do senhor Rosineide Santine, representando a Secretaria Regional de
Braço do Norte. A seguir, teceu alguns comentários sobre a Lei de 2009, sobre o IDH,
e as duas sugestões que apresentará à Comissão de Finanças e Tributação para
modificá-la. Feito o registro comunicou a metodologia de trabalho a ser desenvolvida e
ressaltou a importância do evento dizendo que o Orçamento Regionalizado faz parte da
Constituição do Estado de Santa Catarina, art. 120, parágrafo 5º e Lei Complementar
157/97 e também do Regimento Interno da Assembleia Legislativa. Disse que a
Assembléia Legislativa todos os anos realiza diversas audiências públicas para debater
o Orçamento Regionalizado e que nessas reuniões se discute o PPA - Plano Plurianual
– e a Lei de Diretrizes Orçamentárias que servirá de base para a Lei Orçamentária
Anual. Explicou que antigamente se discutiam muitas ações e que a Assembleia
Legislativa, por intermédio da Comissão de Finanças e Tributação e aprovado pelos
quarenta Deputados, achou por bem discutir para o Plano Plurianual somente 12 ações
orçamentárias, e, para cada ano, três ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e,
como consequência, a Lei Orçamentária Anual que adentrará na Assembléia
Legislativa em setembro. Devido à dinâmica do processo, disse que se pode adentrar
em proposições, principalmente no Plano Plurianual, e citou como exemplo a audiência
pública de Criciúma, onde, por solicitação do Prefeito, se propôs a inclusão no
Orçamento da recuperação e melhoria do hospital de Criciúma - e também do hospital
de Araranguá -, que não faziam parte do PPA. Assim sendo, a Comissão do
Orçamento irá propor ao governo do Estado que inclua no PPA essas duas obras
significativas para as duas regiões, e o Governo do Estado poderá acatá-las ou não, e
explicou os trâmites legais. A seguir, passou a palavra à senhora Deputada Estadual
Ada De Luca, que cumprimentou os presentes e disse que falaria sem entusiasmo por
ser uma pessoa transparente e dizer o que pensa; que, em sua opinião, os conselhos
se reúnem uma vez por mês e reivindicam muitas coisas e por isso não são levados a
sério; que os conselhos têm que amadurecer as prioridades a serem elencadas, pois
todos estão aprendendo e aprimorando esse novo processo. Lamentou a ausência das
entidades representativas e disse que depois não adianta ir atrás dos parlamentares
para pedir o que não está no Orçamento. Registrou que em Criciúma, no ano passado,
a reunião foi uma vergonha, mas que este ano foi muito boa e sugeriu que cada um
dos participantes saísse da audiência com a missão de plantar a semente do
Orçamento Regionalizado para que no ano que vem a população venha em massa
reivindicar as ações para Tubarão e para os municípios vizinhos. Frisou que todos que
participam do desenvolvimento da região precisam estar unidos na busca de melhorias.
Concluiu agradecendo e parabenizando aos presentes, em especial o Secretário de
Desenvolvimento Regional de Tubarão, que está a pouco tempo à frente da Secretaria,
pelo brilhante Trabalho. Na sequência, o Deputado Estadual Décio Góes, usando da
palavra, cumprimentou os presentes e disse que aquele era o momento em que os
deputados saiam da Assembleia para verificar junto às regiões se o Orçamento do
Estado está contemplando as prioridades elencadas; que era um exercício de
democracia. Falou que depois que a obra está no Orçamento é meio caminho andado
para o Governo executar ou não. Registrou que no ano passado, para a região de
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Laguna, uma das prioridades foi a Estrada da Barra até o Camacho; que este ano
ainda vai sair à licitação graças a mobilização de uma série de esforços para agilizar o
processo; que isso vale para as outras obras, como, por exemplo, a de Pedras
Grandes a Orleans, que está elencada como prioridade de Tubarão e incluída no BID
5. A seguir, parabenizou os presentes e disse que, embora a expectativa fosse de um
maior número de lideranças da região para afinar as prioridades, agradecia aos que
estavam ali ajudando a definir a pauta de luta e desejou uma boa reunião para todos.
Fazendo uso da palavra, o senhor Deputado Estadual Ronaldo Benedet, saudou todos
e falou da sua satisfação em participar de um trabalho quixotesco que tem a missão de
reafirmar a democracia brasileira, pois o Orçamento Regionalizado tem como finalidade
principal despertar o que os países de Primeiro Mundo fazem, que é discutir o seu
orçamento e onde aplicar os seus recursos. Registrou que pela manhã esteve na
reunião de Criciúma e Araranguá e agora era a vez das Regionais de Tubarão, Braço
do Norte e de Laguna elencarem suas prioridades. Disse que se discute miséria e
queria levantar uma questão que tem que ser uma luta de todos os Deputados, de
todos os Senadores, de todos que têm coragem para mudar o Brasil. Explicou que nos
países mais desenvolvidos do mundo a maior parte dos recursos fica nos município,
onde as pessoas moram, uma parte igual para os Estado e outra para a União e que o
Brasil saiu de uma ditadura, mas continuou a dependência dos municípios com os
Estados, e dos Estados com o Governo Federal, pois o Governo Federal fica com 65%
de todos os tributos que se arrecada; que os Estados ficam com 23%, e os municípios
com 12%. Afirmou que o Estado aplica 15% do seu Orçamento em Segurança Pública;
25% em Educação, 13¨% com Saúde - no município já são 15% -; que as atribuições
dos entes da União são grandes perto da sua arrecadação. Registrou que o Orçamento
do Estado é de R$ 14 bilhões e se vai discutir, por ano, no máximo R$ 700 milhões, R$
800 milhões para investimentos. Disse que se o Estado ou o município ficasse com
30%, cada um, dos recursos arrecadados em impostos no País e a União com 40%,
cada um ficaria com o seu Orçamento para cumprir seu papel constitucional de uma
forma independente. A seguir teceu alguns comentários desde a Independência do
Brasil até a Constituinte Cidadã de 1988; que o município ficava com 20% da
arrecadação dos impostos compartilhados, e que, a partir dali o Estado de Santa
Catarina perdeu arrecadação devido às isenções de ICMS, IPI, que não tem
compensação; que foram criados impostos como o PIS e o Cofins e que o dinheiro
arrecadado vai para o Governo Federal; que devido a isso se vive de pires na mão
pedindo esmola para o Governo Federal. Disse que os deputados federais se
contentam com esmolas ao invés de defender propostas que compartilhem melhor os
recursos. Na sequência, falou sobre algumas prioridades que englobam as três
secretarias regionais e disse para não se esquecerem da Serra do Corvo Branco, que é
uma estrada que vai fazer a integração do Mercosul, por exemplo, com o oeste
catarinense colocando-os na logística dos negócios para o enriquecimento da região;
da rodovia Serramar, que a licitação deve sair ainda este ano – e segundo o senhor
Romualdo França está no BID 5, da rodovia interpraias da Barra do Camacho até o
Camacho - a parte do Camacho até Jaguaruna já foi feita; que precisa iniciar também
este ano a licitação para as cidades que são cortadas por SC, como por exemplo, a de
São Ludgero, que não tem condições de trafegabilidade, a cidade precisa de mais uma
ponte e de um anel viário para dar vazão ao seu crescimento; do hospital regional de
Braço do Norte, assim como o hospital regional de Tubarão. Disse que entre
Florianópolis e Araranguá o único hospital público é o Hospital Regional de Araranguá.
Frisou que a prioridade da cidade de Tubarão é o presídio regional, e que a obra,
segundo o novo Secretário de Segurança, está bem adiantada, inclusive com
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ampliação para o semi-aberto. Finalizando, registrou mais uma vez sua satisfação em
estar discutindo o Orçamento Regionalizado, que teve início em 1999 e a cada ano
ganha mais consistência. Dando prosseguimento, o senhor Celso Heidemann, Prefeito
de Santa Rosa de Lima e presidente da Amurel, cumprimentou e parabenizou os
deputados por estarem na região discutindo suas prioridades. Disse que se falou em
diversas ações importantes para a região, mas que gostaria de nominar algumas que
têm uma discussão muito forte na Amurel, enquanto região da encosta da serra, que
são as rodovias: de Pedras Grandes a Orleans; de Grã Pará; de Urubici; a de Santa
Rosa a Anitápolis, primeira ligação do sul com o norte do Estado; de São Martinho a
Orleans, com um turismo religioso muito forte. Ressaltou que uma das prioridades é a
infraestrutura da região, mas que existe outro fator que atormenta todas as
administrações municipais, que é a questão da saúde pública; que é a sobrecarga dos
municípios que aplicam em torno de 22%, a média nacional, do seu orçamento em
Saúde; que é preciso empenho tanto do Governo do Estado quanto do Governo
Federal para alocar mais recursos para a saúde pública nos municípios. Solicitou
também que não se esquecessem do principal fator de desenvolvimento da região que
é o turismo que está se expandido devido suas belezas naturais; que têm o projeto do
agroturismo da região da encosta da serra geral; o turismo religioso e também o
turismo das águas termais. Concluiu dizendo que tinha certeza que a tarde seria muito
produtiva, apesar do pouco público, porque ali estavam pessoas de grande qualidade
que contribuirão para que obras importantes sejam alocadas no Orçamento do Estado
do ano que vem. Ato contínuo, o senhor Haroldo de Oliveira Silva, Secretário de
Desenvolvimento Regional de Tubarão, saudou os presentes e agradeceu aos
parlamentares e a Assembléia Legislativa por estarem nas bases discutindo um
assunto tão importante. Concordou com as palavras da Deputada Ada De Luca quanto
à responsabilidade da sociedade civil organizada de participar de um processo que diz
respeito ao seu futuro, porque as pessoas precisam entender que se a ação está no
Orçamento é mais fácil liberar recursos. Enalteceu à Assembleia Legislativa e os
deputados presentes dizendo que são dignos de elogios e de aplausos, porque a base
reivindica muito suas presenças na discussão de temas importantes como este.
Registrou que agora é a vez do sul, porque foram alijados do processo durante muitos
anos, mas que, com a duplicação da BR-101, com o aeroporto regional, com os portos,
com a ferrovia litoral, com a rodovia Serramar interligando a serra a praia, chegou à vez
do sul.  Frisou que todos precisam se conscientizar que dependem dos deputados, das
forças políticas e das forças vivas da sociedade para realizar suas reivindicações e
disse que o Orçamento Regionalizado é o momento de pedir, se vai acontecer é outra
história, mas se tem que discutir e mostrar ao governo que se está buscando solução
para os problemas estruturais da cidade; que a comunidade tem que estar presente
nas discussões e que não se importa com quem não veio, mas, sim, com os que
vieram para discutir as prioridades da região, porque são multiplicadores. Desabafou
ao dizer que é  muito fácil falar do deputado e do governo e questionou quantos
vereadores, que são os que têm interesse direto na realização da obra para a cidade,
se fizeram presente na reunião; que tudo fica por conta do Prefeito. Agradeceu a
cobertura da imprensa, nominou cada representante presente e falou da importância da
divulgação das ações priorizadas. Parabenizou os presentes e reafirmou ser a vez do
sul, sim, porque o norte está bem contemplado. Finalizou desejando uma boa reunião a
todos. Por sua vez, o senhor Mauro Candemil, Secretário de Desenvolvimento
Regional de Laguna, cumprimentou os presentes e disse que todos tinham razão nas
suas colocações. Comentou sua participação nas reuniões do Fórum Parlamentar em
Brasília, e destacou a atuante participação dos prefeitos de Paulo Lopes e Garopaba,
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bem como de seus secretários. Reafirmou a importância da descentralização, do
Orçamento Regionalizado e lamentou a pouca participação dos vereadores da região
da Amurel. Contou que os Secretários de Desenvolvimento Regional da região estão
enfrentando problemas sérios devidos às chuvas e que o Estado não tem recursos
para atender a própria estrutura administrativa operacional da Secretária de
Desenvolvimento Regional, quem dirá para contratar máquinas para atender as
necessidades dos municípios. Apontou a importância de uma emenda ou um projeto
dos deputados para a liberação desses recursos emergenciais. A seguir, teceu
comentários sobre a condição de algumas estradas da região e que não tem recurso
disponível para resolver os problemas. Reforçou o pedido para que sejam
disponibilizados recursos para atender às prefeituras que se encontram em situação de
emergência e para a manutenção das rodovias existentes, pavimentadas ou não.
Prosseguindo, elogiou o Deputado Décio, a Deputada Ada e o Deputado Ronaldo
Benedet que sempre estão nas reuniões da região para trabalhar em cima das
reivindicações de comunidade e que são muitas as prioridades. Registrou que na Acit,
em Tubarão, também estão discutindo diversos assuntos, mas reforçou como rubrica
emergencial e prioritária acudir os municípios, e as próprias da Secretarias de
Desenvolvimento Regional, em situação de emergência, e a manutenção das rodovias
existentes. Em seguida, o senhor Ademir Gogo Gesing, Prefeito de São Ludgero e
presidente da Amesg – Associação dos Municípios da Encosta da Serra -, saudou os
presentes e afirmou que os diversos itens elencados como prioridades são importantes,
mas reiterou as palavras do prefeito Celso, de Santa Rosa de Lima e presidente da
Amurel, que várias obras já estão sendo contempladas, entre elas, a que considera
mais importante, a pavimentação asfáltica que faz parte do projeto Serramar de
Orleans a São Ludgero, porque São Ludgero está praticamente estrangulado, porque
tem apenas uma passagem que dá vazão a todo o tráfego desde Lages a Orleans e
vice-versa; que todo o tráfego passa obrigatoriamente por dentro de São Ludgero e que
nos horários de pico, às vezes, se leva em torno de dez a quinze minutos para acessar
a SC- 438. Solicitou como prioridade a construção do anel viário ou uma alternativa
mais barata que é a construção de uma segunda ponte para São Ludgero, caso
contrário dentro de um ano ninguém vai conseguir trafegar em São Ludgero. Destacou
outra prioridade que não está contemplada que é a construção de um hospital regional
em Braço do Norte, pois dependem do Hospital Nossa Senhora da Conceição de
Tubarão; que embora seja o hospital com maior número de leitos do Estado não atende
a demanda da região; que a construção de um hospital regional em Braço do Norte vai
beneficiar todos os municípios da região da Encosta da Serra. Concluiu lamentando a
falta de representantes de Braço do Norte e reafirmou as duas reivindicações
apresentadas. Ato contínuo, o senhor Edson Firmino, Vereador de Tubarão,
cumprimentou os presentes e disse que o Orçamento Regionalizado é uma iniciativa
positiva por uma questão de gestão moderna, pois quanto maior a participação da
comunidade nas reivindicações, mais eficiente se torna o governo na busca de solução.
Disse que a sociedade culturalmente não tem o hábito de participar das discussões,
mas que isso aos poucos está acontecendo. Corroborou a solicitação do anel viário em
São Ludgero porque é fundamental para o desenvolvimento da região. Reforçou as
palavras do senhor Mauro Candemil e também do senhor Haroldo para que as
Secretarias de Desenvolvimento Regional tenham uma estrutura mínima para atender
as emergências e também o dia a dia dos municípios que enfrentam problemas sérios
de infraestrutura. Continuando, discorreu sobre alguns problemas enfrentados na
região devido às chuvas e que se precisa de praticidade nas ações do governo no dia a
dia do povo. Solicitou que a rodovia João Medeiros, que liga Tubarão a Laguna pela
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beira rio, fosse incluída como prioridade no anel viário turístico da região e,
aproveitando que estavam nas dependências da Unisul, solicitou investimentos para as
demais universidades do Estado de Santa Catarina. Encerrou agradecendo a
oportunidade e desejou uma boa tarde de trabalho a todos. Dando prosseguimento, o
senhor Presidente, Deputado Estadual Mauro Lício da Silveira, passou a palavra ao
senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do Orçamento
Estadual Regionalizado da Alesc, que informou que a Assembleia Legislativa estava
promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que, ancorada nessas audiências
públicas regionais, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a
participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e
democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo,
historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2008, dando
enfoque às SDRs de Tubarão, Laguna e Braço do Norte e dizendo que naquela
oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem
inseridas no PPA 2008-2011, quais sejam: três prioridades para a LOA 2008; três para
a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em
PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução orçamentária das
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de
trabalho da segunda etapa da audiência objetivava reunir grupos de trabalho que
priorizassem as três subações por SDR (Tubarão, Laguna e Braço do Norte), para
serem inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e,
consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo:
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades
elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até
abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO
e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou
que cada SDR iria eleger um relator para expor ao Plenário as prioridades elencadas e
informou que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril
de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada.
Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública a fim de que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado para escolher as subações prioritárias para cada SDR. (Interrompeu-se
a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de
trabalho, o senhor Presidente, Deputado Lício Mauro da Silveira, reabriu os trabalhos e
anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos
grupos de trabalho para fazer parte do Conselho Estadual do Orçamento
Regionalizado: de Tubarão, os senhores Atamir Brunel Alves e João Olávio Falchetti;
de Laguna, o senhor Edson Prates e a senhora Maristela Villa de Moraes; e de Braço
do Norte, os senhores Celso Heidemann e Ademir Gesing. Em seguida, concedeu a
palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O
senhor Altamir Brunel Alves, relator do grupo de trabalho da Regional de Tubarão
elencou as seguintes prioridades: 001069 - SC382 –
Terraplanagem/Pavimentação/OEA/Supervisão Trecho Pedras Grandes- Orleans;
009186 – Construção de Arena Multiuso; e 007343 – Manutenção Rotineira de
Rodovias – SDR – Tubarão. Já o senhor Edson Prates, relator do grupo de trabalho da

http://www.alesc.sc.gov.br/
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Regional de Laguna elencou as seguintes prioridades: 009156 -
Terraplanagem/Pavimentação/OAE/Supervisão Contorno Norte Paulo
Lopes/Garopaba/Via Siriú/Macacu; 000344- SC-437/432
Terraplanagem/Pavimentação/OAE/Supervisão Trecho BR-101- Pescaria Brava;
005528- Concluir a Rede Estadual de Leitos de UTI- SDR- Laguna; e a sugestão da
Preservação da Lagoa do Ribeirão Município Paulo Lopes – SDR Laguna (Revisão
PPA). Por sua vez, o senhor Celson Heidemann, Prefeito de Santa Rosa de Lima,
relator do grupo de trabalho da Regional de Braço do Norte, elencou as seguintes
prioridades: 008357 – Descentralização Financeira – NEP e/ou CEDUO – SDR Braço
do Norte; 008578 – Apoio ao Sistema Viário Urbano – SDR – Braço do Norte; 006374 –
Política de Incentivos à Assistência Hospitalar em SC – SDR Braço do Norte; e a
sugestão da Construção do Hospital Regional Santa Terezinha- SDR – Braço do Norte
(Revisão do PPA). Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de
cada regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, Deputado Estadual
Lício Mauro da Silveira, agradeceu a participação de todos e encerrou a audiência
pública. (Taquígrafa-revisora: Almerinda Lemos Thomé)

DEPUTADO ESTADUAL LÍCIO MAURO DA SILVEIRA
PRESIDENTE
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13. 10ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - RIO DO SUL

Secretarias Regionais: RIO DO SUL, IBIRAMA, ITUPORANGA E TAIÓ

Local: Auditório da UNIDAVI – Salão do Bloco G – Rua Dr. Guilherme Guemball, 13 –

Bairro Jardim América – RIO DO SUL.

Data/hora: 08 de Junho de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 74.

Composição da Mesa das Autoridades
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  Público Participante

Trabalho em Grupo
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13.1 Lista de Presença
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13.2 Cadastro dos Conselheiros
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13.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça - Presidente da Comissão de
Agricultura e Política Rural da Alesc, neste ato representando o Deputado
Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputado Estadual Giancarlo Tomelin;

 Demais autoridades – Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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13.4 Prioridades elencadas

13.4.1 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional - Rio do Sul, Ibirama,
Ituporanga e Taió
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13.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 10ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE IBIRAMA, ITUPORANGA, RIO DO SUL E TAIÓ,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE RIO DO SUL EM 08 DE JUNHO DE 2010, ÀS 14H.

Aos oito dias do mês de junho de 2010, às 14h, no Auditório da Unidavi, em Rio do Sul,
por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-
se em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional (SDRs) de Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul e Taió,
representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil
organizada com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na
Assembleia Legislativa, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei
Orçamentária Anual (LOA) para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária
das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para
a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia  Legislativa de Santa
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de
1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989 e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está
realizando a quarta audiência pública do Orçamento Estadual de 2010 com a finalidade
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da
LDO e LOA para o exercício de 2011, por intermédio tanto da Comissão Coordenadora
do Orçamento Estadual Regionalizado, composta por Deputados Estaduais de todas as
bancadas partidárias com representação na Alesc, como da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa. Em seguida, convidou para que tomassem
assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado Estadual Rogério Peninha
Mendonça, Presidente da Comissão de Agricultura e Política Rural da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, neste ato representando o Deputado Estadual
Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado; Deputado Estadual
Giancarlo Tomelin; Milton Hobus, Prefeito de Rio do Sul; Mário Martinho Wlock, neste
ato representando o Secretário Italo Goral, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional de Rio do Sul; Leonir Lunelli, neste ato representando o
Secretário Osvaldo Tadeu Beltramini, da Secretaria Regional do Desenvolvimento
Regional de Ibirama; Adelmo César Santana, neste ato representando o Secretário
Regional de Ituporanga, senhor Elias Souza; Milton Kuhnen, Diretor-Geral da
Secretaria de Desenvolvimento Regional de Taió; e Vereador Jeferson Vieira,
representando a Câmara de Vereadores de Rio do Sul e os demais Vereadores
presentes. Abrindo os trabalhos, o senhor Presidente Deputado Estadual Rogério
Peninha Mendonça desejou boas-vindas a todos e justificou a ausência dos secretários
regionais do Alto Vale do Itajaí, informando que estavam numa reunião com o
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governador Leonel Pavan, na Capital. Iniciou seu discurso abordando a Lei
Complementar 157, que trata das audiências públicas do Orçamento Regionalizado de
Santa Catarina, de autoria do então Prefeito de Joinville Carlito Merss, lembrando que
o projeto de lei contou com a aprovação unânime dos Deputados da Casa Legislativa
de Santa Catarina. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida,
ressaltou a importância do evento, enfatizando a relevância da discussão para a
escolha das três prioridades na comissão técnica de cada regional que, através de
emendas, deverão ser incluídas no Orçamento do Estado, a ser remetido à Assembleia
Legislativa no mês de setembro do corrente ano. Dando sequência à audiência pública,
passou a palavra aos componentes da mesa, começando pelo Deputado Estadual
Giancarlo Tomelin, que cumprimentou todos e justificou a ausência do Deputado
Estadual Jailson Lima, que estava em reunião com o governador do Estado, Leonel
Pavan. Avaliou que os problemas do Alto Vale do Itajaí, do Médio Vale e da Foz são
parecidos, exemplificando as rodovias e os problemas ambientais. Comentou que 23%
da população catarinense se concentra na região e ressaltou que a comunidade, num
espírito uno, coloque no Orçamento as prioridades da região e escolha representantes
locais para fazer o papel andar. Citou uma passagem do seu avô, o ex-Deputado
Estadual Honorato Tomelin: “Papel não tem perna, e quem dá perna para o papel em
Florianópolis são os Deputados Estaduais”. Desejou que as audiências regionais
tenham força para impor ao governador a concretização das ações, para que a
população não eleja algo que o governo não possa cumprir. Disse que, à época, o
modelo proposto pelo então prefeito Carlito Merss era uma inovação, mas entendeu
que atualmente esse modelo precisa ser repensado, e disse ter esperança que no ano
que vem, num acordo com o futuro governador, seja ele quem for, o Executivo possa
dar à Assembleia um valor para ser debatido, garantindo a concretização das ações.
Finalizou agradecendo a oportunidade e colocando-se à disposição da comunidade.
Retomando a palavra, o senhor Presidente Deputado Estadual Rogério Peninha
Mendonça registrou a presença das seguintes autoridades: Cirineu da Silva, Secretário
de Administração da Prefeitura de Mirim Doce, neste ato representando a Prefeita
Maria Luiza Kestring Liebsch; Ingo Braatz, Prefeito em exercício de Presidente Getúlio;
Vereador Valdir Mengarda, Presidente da Câmara Municipal de Mirim Doce; Bento
Francisco Silvy, Vice-Prefeito do município de Vitor Meireles; Vereador Rogério
domingos, Presidente da Câmara Municipal de Petrolândia; Vereador Ademar Schulze,
Presidente da Câmara Municipal de Presidente Getúlio; Antônio Carlos Kestring,
Secretário da Agricultura do município de Mirim Doce; Vereador João Constante da
Cruz, Presidente da Câmara Municipal de Alfredo Wagner e Martina Zucatelli, Prefeita
do município de Lontras. Ato contínuo, concedeu a palavra ao senhor Mário Martinho
Wlock, neste ato representando o Secretário Italo Goral, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional de Rio do Sul, que saudou todos e desejou uma tarde
proveitosa e que as prioridades elencadas sejam concretizadas. O senhor Milton
Kuhnen, Diretor-Geral da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Taió
cumprimentou os presentes e contou que a prioridade de Taió diz respeito à conclusão
das rodovias de acessos ao Alto Vale do Itajaí, bem como as ligações às rodovias
federais, a BR-116 e a BR-470. O senhor Leonir Lunelli, neste ato representando o
Secretário Osvaldo Tadeu Beltramini, da Secretaria Regional do Desenvolvimento
Regional de Ibirama, cumprimentou todos e falou que Santa Catarina foi uma antes e
depois da descentralização administrativa. Destacou que nunca na história política de
Rio do Sul a cidade recebeu tantos recursos do governo do Estado, comentando que o
atual governo fez um mandato voltado ao interior de Santa Catarina, resultando num
patamar invejável na média de vida e na qualidade de vida das pessoas, e frisou:
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graças a esse projeto de descentralização que fez com que as necessidades das
comunidades fossem ouvidas. Mencionando que as ações foram descentralizadas,
enalteceu que, para fechar com chave de ouro, precisa que o financeiro seja
descentralizado, tornando, assim, fortes os Conselhos de Desenvolvimento Regional e
as audiências públicas do Orçamento. Desejou uma boa tarde e agradeceu a
oportunidade.  Retomando a palavra, o senhor Presidente Deputado Estadual Rogério
Peninha Mendonça convidou o Deputado Estadual Sargento Amauri Soares a fazer
parte da mesa, e, em seguida, continuou passando a palavra aos membros da mesa,
sendo o próximo o senhor Adelmo César Santana, neste ato representando o
Secretário Regional de Ituporanga, senhor Elias Souza, que cumprimentou os
presentes e comentou que a SDR acompanha as audiências públicas do Orçamento,
sempre elegendo as prioridades que buscam atender as necessidades da região.
Deixou um abraço para o Secretário Elias Souza e desejou uma boa tarde de trabalho.
O Vereador Jeferson Vieira, representando a Câmara de Vereadores de Rio do Sul e
os demais Vereadores presentes cumprimentou todos e disse que as prioridades
regionais começam a ser ouvidas através dos Vereadores. Solicitou que apoiem a
emenda do Deputado Peninha quanto à inclusão da região do Alto Vale do Itajaí na
Região Metropolitana.  Agradeceu a presença de todos e pediu que fossem elegidas as
prioridades com moderação. Retomando a palavra, o senhor Presidente, Deputado
Estadual Rogério Peninha Mendonça, reportando-se à fala do orador anterior, disse
que o projeto de lei é de sua autoria e está tramitando na Assembleia, criando a Região
Metropolitana de Rio do Sul, constituindo 28 municípios. Comentou que o Programa
Minha Casa, Minha Vida, do governo federal, contempla regiões metropolitanas e pediu
o apoio dos Deputados presentes para aprovar o projeto de criação da Região
Metropolitana de Rio do Sul. Em seguida, concedeu a palavra ao senhor Deputado
Estadual Sargento Amauri Soares, que cumprimentou todos e colocou-se à disposição
na efetivação das prioridades e demandas da região e, de público, confirmou seu voto
favorável ao projeto de criação da Região Metropolitana de Rio do Sul. Diante do
debate da importância e da eficácia das audiências regionais organizadas pela Alesc,
entendeu que se precisa aprofundar esse debate, até porque um dos questionamentos
da sociedade é se as audiências regionais estão cumprindo o mesmo objetivo que os
Conselhos de Desenvolvimento Regional têm cumprido. Deixou como reflexão que é
preciso a efetiva participação dos gestores públicos nas reuniões do Orçamento para
defender as demandas da regional, e enfatizou que a intenção original dessa proposta
é a de que a Alesc possa ouvir também a sociedade civil. Considerou que um elemento
que se vê como possibilidade de superação dessa situação e como mecanismo de dar
vida e dinamismo às audiências regionais seria tornar obrigatório o cumprimento das
demandas por parte do Chefe do Poder Executivo, porque traria mais ênfase às
demandas e mais ânimo na participação da comunidade nessas audiências. Diante
disso, deixou para reflexão como a Alesc pode contribuir para produzir mais debate,
mais conteúdo e garantir a efetiva participação da sociedade nas audiências regionais
do Orçamento. Colocou-se à disposição da comunidade da região e agradeceu a
oportunidade. Retomando a palavra, o senhor Presidente, Deputado Estadual Rogério
Peninha Mendonça, fazendo referência às colocações do Deputado Sargento Amauri
Soares, informou que há um projeto de emenda da Constituição, de sua autoria, que
está tramitando na Assembleia Legislativa, definindo um percentual para OER, cuja
ideia é a de que seja impositivo, sob pena, caso o governador não cumpra, das
mesmas penalidades que sofre quando não repassa o percentual da Alesc, da Udesc.
Registrou a presença das seguintes autoridades: Vereadora Iara Marisa Bonin,
Presidente da Câmara Municipal de Taió e Presidente da Ucave e Vice-Presidente da
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Uvesc; e Claudinei Testoni, Secretário de Administração, neste ato representando a
prefeitura de Pouso Redondo. Em seguida, passou a palavra ao senhor Milton Hobus,
Prefeito de Rio do Sul, que saudou os presentes e, representando a cidade anfitriã,
desejou boas-vindas a todos. Enfatizou que a audiência é uma agenda importante,
visto que discute e elenca as prioridades do Estado e do Alto Vale do Itajaí. Em nome
da Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (Amavi), que congrega os 28
municípios da região, da qual é o 1º Vice-Presidente, entregou ao Presidente da
audiência, Deputado Estadual Rogério Mendonça (Peninha), um documento
confeccionado pela associação, chamado “Agenda do Alto Vale do Itajaí”, para que os
Deputados tomassem conhecimento das verdadeiras aspirações da região.
Considerando que não se tem uma fatia do Orçamento para as audiências regionais ou
para os conselhos regionais, desejou que esse documento servisse de instrumento
norteador das ações legislativas e das ações, enquanto agentes políticos, que os
Deputados são, a favor das causas do Alto Vale. Dando prosseguimento, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça concedeu a palavra ao
senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do Orçamento
Estadual Regionalizado da Alesc, que informou que a Assembleia Legislativa estava
promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que, ancorada nessas audiências
públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais,
orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que
propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de
Santa Catarina. Prosseguindo, historicizou as nove audiências públicas realizadas em
todo o Estado em 2008, dando enfoque às SDRs de Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul e
Taió, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações
prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, quais sejam: três prioridades para
a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011.
Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução
orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que
a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetivava reunir grupos de
trabalho que priorizassem as três subações por SDR (Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul e
Taió), para serem inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em
tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos
Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução
orçamentária, até abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de
2009 para a LDO e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as
regiões. Relembrou que cada SDR iria eleger um relator para expor ao Plenário as
prioridades elencadas e informou que no site da Assembleia Legislativa
(www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os relatórios das
execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do Orçamento,
desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses
relatórios na página mencionada. Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência
pública a fim de que os grupos se reunissem com os assessores da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado. (Interrompeu-se a audiência
pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações prioritárias para
cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o
senhor Presidente Deputado Rogério Peninha Mendonça reabriu os trabalhos e
anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos

http://www.alesc.sc.gov.br/
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grupos de trabalho para fazer parte do Conselho Estadual do Orçamento
Regionalizado: de Ibirama, a senhora Martina Zucatelli e o senhor Jaime Juares
Schulz; de Ituporanga, o senhor Adelmo Cezar Santana e a senhora Claudia Regina
Ferrera; de Rio do Sul, o senhor Odemir Felizari e a senhora Hanelore Hedler; e de
Taió, os senhores Valdir Mengarda e Elio Pancheniak. Em seguida, concedeu a palavra
aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. O senhor
Leonir Lunelli, relator do grupo de trabalho da Regional de Ibirama elencou as
seguintes prioridades: 9553 (Implantação da Rede Coletora, Tratamento e Destino
Final de Esgoto Sanitário em Ibirama); 9233 (Terrapl/ Pavim/ OAE/ Superv Trecho
Presidente Getúlio - Itoupava - Rio do Sul); e 10355 (Acesso BR-470 à BR-116 –
viabilidade técnica – SDR Ibirama). Já o senhor Adelmo Cezar Santana, relator do
grupo de trabalho da Regional de Ituporanga elencou as seguintes prioridades: 8734
(SC-341 Terrapl/ Pavim/ OAE/ Supervisão Trecho Petrolândia – BR-282); 554 (SC-424
Terrapl/ Pavim/ OAE/ Supervisão Trecho Atalanta - Ituporanga); 558 (SC-486 Terrapl/
Pavim/ OAE/ Supervisão Trecho Botuverá - Vidal Ramos). Por sua vez, o senhor
Odemir Felizari, relator do grupo de trabalho da Regional de Rio do Sul, elencou as
seguintes prioridades: 10356 (Centro de Oncologia para Hospital Regional de Rio do
Sul e Ampliação de Leitos na UTI – SDR Rio do Sul); 502 (SC 352 Terrapl/ Pavim/
OAE/ Supervisão Trecho Taió/ Rio do Oeste); 9199 (Terrapl/ Pavim/ OAE/ Supervisão
Estrada da Madeira Trecho Agronômica - Trombudo Central). E o senhor Narciso José
Boering, relator do grupo de trabalho da Regional de Taió elencou as seguintes
prioridades: 1213 (Terrapl/ Pavim/ OAE/ Supervisão Acesso Taió-Mirim Doce- BR-470);
509 (SC-423 Terrapl/ Pavim/ OAE/ Supervisão Trecho Santa Terezinha SC-477);
10356 (Centro de Oncologia para Hospital Regional de Rio do Sul e Ampliação de
Leitos na UTI – SDR Rio do Sul). Registradas as prioridades elencadas pelos grupos
de trabalho de cada regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente
Deputado Rogério Peninha Mendonça agradeceu a participação de todos e encerrou a
audiência pública. (Taquígrafa-revisora: Sabrina Roberta Schmitz)

DEPUTADO ESTADUAL ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA
PRESIDENTE
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14. 11ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - BLUMENAU

Secretarias Regionais: BLUMENAU, BRUSQUE, ITAJAÍ E TIMBÓ

Local: Auditório da FURB – Campus I – Bloco J – Rua Antonio Veiga, 140 – Bairro

Victor Konder – BLUMENAU.

Data/hora: 09 de Junho de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 71.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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14.1 Lista de Presença
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14.2 Cadastro dos Conselheiros
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14.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Darci de Matos - Vice-Presidente da Comissão de Finanças
e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, neste ato
representando o presidente da Comissão, Deputado Estadual Marcos Vieira;

 Deputada Estadual Ana Paula Lima;

 Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça;

 Deputado Estadual Gilmar Knaesel;

 Deputado Estadual Sargento Amauri Soares;

 Deputado Estadual Giancarlo Tomelin;

 Deputado Estadual Jean Kuhlmann;

 Deputado Estadual Dagomar Carneiro;

 Demais Autoridades - Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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14.4 Prioridades elencadas

14.4.1 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional - Blumenau, Brusque,
Itajaí e Timbó
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14.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 11ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE BLUMENAU, BRUSQUE, ITAJAÍ E TIMBÓ,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE BLUMENAU EM 09 DE JUNHO DE 2010, ÀS 14H.

Aos nove dias do mês de junho de 2010, às 14h, no Auditório do bloco J, da Furb, por
iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se
em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Regional (SDRs) de Blumenau, Brusque, Itajaí e Timbó, representantes dos Conselhos
de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada com o objetivo de debater
o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na Assembleia Legislativa, referente à Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2011, bem
como apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências
públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010.
A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a
Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo
165 da Constituição Federal de 1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de
1989 e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), está realizando a décima primeira audiência pública do
Orçamento Estadual de 2010 com a finalidade de propiciar a mais ampla participação
da sociedade catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por
intermédio tanto da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado,
composta por Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias com
representação na Alesc, como da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa. Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes
autoridades: Deputado Estadual Darci de Matos, Vice-Presidente da Comissão de
Finanças e Tributação da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina;
Deputada Estadual Ana Paula Lima; Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça;
Deputado Estadual Gilmar Knaesel; Deputado Estadual Sargento Amauri Soares;
Deputado Estadual Giancarlo Tomelin; Deputado Estadual Jean Kuhlmann; Deputado
Estadual Dagomar Carneiro; Raimundo Mette, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Blumenau; Rogério Raul Theiss, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Regional de Timbó; Sandra Regina Eccel, Secretária de Estado do
Desenvolvimento Regional de Brusque; e Vereador Roberto Tribess, Vice-Presidente
da Câmara Municipal de Blumenau. Abrindo os trabalhos, o senhor Deputado Darci de
Matos, Vice-Presidente da Comissão de Finanças e Tributação e membro da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, em nome do Deputado Estadual
Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, desejou boas-vindas a todos,
especialmente às autoridades da mesa, e falou que mais uma vez os Deputados estão
cumprindo com uma das missões do Legislativo, que é a de interagir com as
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comunidades, sobretudo de forma democrática e transparente no que diz respeito à
discussão do Orçamento Regionalizado do Estado. Afirmou ter plena convicção de que
a audiência pública seria proveitosa no que diz respeito à definição das prioridades
fundamentais para o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da população
de Blumenau e da sua região.  Dando sequência à audiência pública, passou a palavra
ao senhor Deputado Estadual Giancarlo Tomelin, que disse que já participou das
audiências públicas para discutir o Orçamento Regionalizado do Estado e que tem
absoluta certeza da importância do evento para ouvir as forças vivas da sociedade.
Contudo, manifestou que é notório o fato de que essas audiências públicas precisam
passar por mudanças, pois na sua visão elas estão sendo um pouco confundidas com
as atribuições dos conselhos de desenvolvimento regionais vinculados às SDRs. Isso,
segundo ele, faz com que as atratividades pelas audiências públicas diminuam um
pouco. Outra sugestão apontada pelo Parlamentar e em relação a qual afirmou que
subscreveria a PEC do Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça, é no sentido
de transformar as prioridades elencadas em impositivas, podendo para isso ser
delimitado um percentual do Orçamento, a exemplo da Udesc e de hospitais. Nesse
sentido, disse que a comunidade viria debater e constatar, no ano subsequente, que
suas opiniões foram implementadas. Para ele, as audiências públicas de hoje são tidas
como uma recomendação ao governo, sem forças para se transformarem em verdade
na vida dos catarinenses. Disse que essas alterações têm que ser combinadas com o
governo do Estado, independentemente de filiação partidária ou de quem assumirá o
próximo governo. Complementou dizendo que, ao invés de um percentual, poderia até
mesmo ser delimitado um valor fixado para cada audiência pública. Encerrando seu
pronunciamento, afirmou que tem certeza que esta região, que foi atingida pelas
enchentes, precisará do jogo de forças da política e da sociedade com o governo,
intermediado principalmente pela participação da comunidade e dos Deputados
Estaduais. Em seguida, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual Gilmar
Knaesel, que, depois de cumprimentar as autoridades já nominadas pelo protocolo e os
demais presentes, lembrou que o Orçamento Regionalizado é uma emenda
constitucional de autoria do ex-Deputado Carlito Merss e que ele [Gilmar Knaesel] foi o
Presidente da Comissão de Finanças e Tributação no primeiro ano de sua execução.
Antes dessa emenda, informou que o primeiro a falar sobre a necessidade de se
regionalizarem os recursos do Orçamento foi o falecido Deputado Estadual e ex-
Prefeito de Joinville Wittich Freitag. Ao longo desse período, afirmou que a Assembleia
Legislativa tem feito o seu papel, apontando as prioridades e as incluindo na peça
orçamentária, mas que a execução orçamentária e financeira cabe ao Poder Executivo.
Fez menção às secretarias regionais criadas pelo atual governo do Estado que também
têm o seu orçamento descentralizado, no sentido de que é necessário trabalhar a
execução orçamentária do Estado de forma conjunta com esse orçamento dessas
secretarias regionais, já que elas também apontam as prioridades de acordo com um
prévio diagnóstico. Acrescentou dizendo que os Deputados estão cumprindo o seu
papel e enaltecendo o processo do Orçamento Regionalizado como a forma mais
transparente e democrática de levar uma parte dos recursos orçamentários às
comunidades. Ao final, colocou-se à disposição enquanto membro da Comissão de
Finanças e Tributação para tentar regulamentar melhor esse processo. Fazendo uso da
palavra, o senhor Deputado Estadual Sargento Amauri Soares saudou todos e
referenciou a presença de alguns praças da Polícia Militar, companheiros do Corpo de
Bombeiros e diretores da Associação de Praças do Estado de Santa Catarina (Aprasc).
Registrou que a Assembleia Legislativa está cumprindo o seu dever constitucional ao
realizar as audiências para o Orçamento Regionalizado do Estado e que esse dever só
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tem sentido se for útil à população catarinense, especificamente para a região do Vale
do Itajaí. Mencionou que entre os Deputados discute-se muito a respeito do papel que
essas audiências regionais têm realizado, já que a intenção é a de que o Legislativo
esteja à disposição da sociedade para ouvi-la e depois defender a execução das
prioridades por ela definidas. A respeito, contudo, falou do esvaziamento nas
audiências públicas do Orçamento Regionalizado e que se os gestores públicos não
comparecessem para viabilizá-las, elas seriam apenas reuniões de alguns Deputados.
Nesse sentido, enalteceu a importância de ouvir a sociedade civil não organizada e de
refletir sobre todo esse processo de discussão e sua eficácia. Avaliou que os conselhos
de desenvolvimento regional das SDRs talvez estejam substituindo o papel dessas
audiências públicas, pois à época em que foram criadas, não existiam esses
conselhos. Depois dessas colocações, posicionou-se no sentido de que essas
audiências devem continuar existindo para não afastar ainda mais os Deputados da
população, mas que são necessários mecanismos para potencializar esse instrumento.
Isso é possível, segundo ele, se se tornar impositiva a execução das prioridades
definidas em cada região, ou seja, o Executivo teria por obrigação colocar na lista de
prioridades as demandas aprovadas nas audiências regionais. Complementou dizendo
que isso pode ser realizado de forma conjunta com os conselhos de desenvolvimento
regionais, mas sempre buscando trazer a sociedade civil de volta para o debate, já que
um dos objetivos do poder público é o de realizar aquilo que é vontade majoritária da
população. Referiu-se à PEC que tramita há três anos na Assembleia Legislativa e um
projeto de lei da Comissão de Finanças e Tributação em relação aos quais se deve
refletir por mudanças que impliquem o aprofundamento e a potencialização dessas
audiências regionais. Finalizou sua fala colocando-se à disposição de todos. Em
seguida, fez uso da palavra o senhor Deputado Estadual Rogério Peninha Mendonça,
que cumprimentou as autoridades da mesa e os demais presentes e explicou que esta
é a décima primeira de um total de treze audiências públicas que serão realizadas pela
Comissão de Finanças e Tributação da Alesc (Taquígrafa-revisora Sibelli D’Agostini).
Falou que no ano passado também esteve na audiência pública do OER, afirmando
que havia uma presença muito maior do público, afirmando que este público vem
diminuindo ano após ano, garantindo que isto tem ocorrido em decorrência do
descrédito da população em relação aos pleitos encaminhados a cada ano. Afirmou
que geralmente o que é atendido acontece mais por coincidência do que por vontade
do governante. Disse que encaminhou no ano passado projeto de emenda da
constituição prevendo que 8% do total que o Estado aplica em investimento no
orçamento seja destinado ao orçamento regionalizado. Sendo assim o valor fixado no
orçamento regionalizado teria que ser obrigatoriamente cumprido, sob pena do
governante ter suas contas rejeitadas. Assim os governantes trabalhariam sobre
determinado valor, e as prioridades definidas estariam dentro deste valor. Afirmou que
atualmente as prioridades escolhidas muitas vezes assumem valores que
impossibilitam o governo de realizá-las. Reafirmou que na sua proposta de emenda os
8% destinados ao orçamento regionalizado seriam impositivos e que assim todos
sairiam das audiências públicas do orçamento regionalizado com a certeza de que os
seus pleitos seriam atendidos.
Retomando a palavra, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci de Matos,
registrou a presença das seguintes autoridades: Sérgio Almir dos Santos, Prefeito de
Indaial; Felipe Belotto Santos, diretor do Orçamento Participativo, representando o
Prefeito Paulo Eccel, de Brusque; Vânio Francisco Salm, Vereador de Blumenau;
Elisabete Cristina Gasperi, diretora-geral da Secretaria do Planejamento de Itajaí, neste
ato representando o Prefeito Jandir Bellini; Arnaldo Schmitt Neto, diretor-geral da
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Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Itajaí; Valdair Matias, Secretário
de Desenvolvimento Econômico de Blumenau; professor Marcelo Diniz Vitorino,
representando o Reitor da Furb Eduardo Deschamps; Vereador Valmir José Betinelli,
Presidente da Câmara Municipal de Botuverá; Linésio dos Santos, vice-presidente da
Associação de Praças e Policiais Militares de Santa Catarina; Charles Schwanke,
diretor executivo da Associação Empresarial de Blumenau (Acib); Vereador Vanderlei
Paulo de Oliveira, de Blumenau; Valmor Kamchen, Secretário de Governo de
Pomerode; Guiomar Ehlert, consultor do Município de Pomerode; Maria Regina de
Souza, Secretária Municipal de Saúde de Pomerode; Itamar Bezerra de Mello,
assessor de planejamento, representando a Secretaria de Estado da Fazenda;
Genrado Riemer, Secretário de Administração e Fazenda de Pomerode; e Fátima
Terezinha Cerutti Arruda, representando o Prefeito Pedro Celso Zuchi, de Gaspar. Em
seguida, manifestou-se o senhor Deputado Estadual Jean kuhlmann, que
cumprimentou a todos. Disse que vive na Assembleia Legislativa um pequeno dilema
existencial em relação ao orçamento regionalizado, onde de um lado estão os que
dizem que ele é uma peça de ficção, e do outro lado os que o consideram como algo a
ser colocado em prática e ser executado em prol do cidadão. Ficou feliz em registrar
que as quatro SDRs da região estavam efetivamente presentes à audiência pública,
comprovando o interesse da participação popular na escolha das prioridades
orçamentárias do Estado. Registrou que o papel dos políticos, funcionários
remunerados com o dinheiro pago pelos contribuintes, é de executar o que é escolhido
como prioridade pelo povo, deixando de aplicar os recursos na máquina inchada do
Estado e utilizando-os diretamente nas necessidades da população. O senhor
Presidente, Deputado Darci de Matos, passou a palavra a senhora Deputada Estadual
Ana Paula Lima, afirmou que infelizmente o Governo do Estado de Santa Catarina não
possui compromisso com o orçamento regionalizado, pois muito pouco do que é
discutido e apontado como prioridade é implementado. Disse que das 127 prioridades
escolhidas nas audiências do orçamento regionalizado de 2009, 83 não foram
contempladas. Todavia, destacou a importância de a Assembleia Legislativa ir ao
encontro da população catarinense, socializando o processo orçamentário e
aumentando a participação popular nos processos governamentais. Disse que o
horário da audiência pública é inconveniente, pois no meio da tarde a maioria da
população está em horário de trabalho, propondo que as próximas reuniões sejam
realizadas às 19 horas, o que aumentaria a participação do público. Exaltou a proposta
de emenda constitucional do Deputado Estadual Rogério Mendonça, enfatizando que a
população cobrar do Governo do Estado que as prioridades não fiquem somente no
papel. O senhor Presidente, Deputado Darci de Matos, passou a palavra ao Deputado
Estadual Dagomar Carneiro, que disse que o problema de um é o problema do outro e
que a resolução do problema de um é a resolução do problema do outro, afirmando
que todos devem trabalhar conjuntamente. Frisou a importância do orçamento
regionalizado, lembrando que a não efetivação das prioridades por parte do Governo
do Estado gera muita frustração. Demonstrou apoio à emenda constitucional do
Deputado Estadual Rogério Mendonça, lembrando que muitos avanços foram feitos e
que muitas obras foram realizadas, mas que deve haver, por parte do Governo, uma
efetivação maior das prioridades elencadas. Retomando a palavra, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Darci de Matos, agradeceu passou a palavra ao senhor
Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual
Regionalizado da Assembleia Legislativa, que informou que a Assembleia Legislativa
estava promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que, ancorada nessas audiências
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públicas regionais, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a
participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e
democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo,
historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2008, dando
enfoque às SDRs de Blumenau, Brusque, Itajaí e Timbó e dizendo que naquela
oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem
inseridas no PPA 2008-2011, quais sejam: três prioridades para a LOA 2008; três para
a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em
PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da execução orçamentária das
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de
trabalho da segunda etapa da audiência objetivava reunir grupos de trabalho que
priorizassem as três subações por SDR (Blumenau, Brusque, Itajaí e Timbó), para
serem inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e,
consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo:
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades
elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até
abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO
e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou
que cada SDR iria eleger um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e
informou que no site da Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril
de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada.
Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência pública a fim de que os grupos se
reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado para escolher as subações prioritárias para cada SDR. (Interrompeu-se
a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de
trabalho, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci de Matos, reabriu os trabalhos
anunciando a chegada do Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira para quem
disponibilizou a palavra. O senhor Deputado Lício Mauro da Silveira, membro da
Comissão de Finanças e Tributação, disse que ouviu, ao chegar à audiência pública, o
público dizendo que os deputados deveriam assumir a responsabilidade pela execução
das prioridades e que o orçamento deveria ser impositivo. Afirmou que o processo de
orçamento regionalizado que foi acordado com a população e assumido pela
Assembléia Legislativa está sendo cumprido e que a execução das prioridades, que é
cobrado pela população, é dever e compromisso do Poder Executivo e não dos
Deputados Estaduais. Comentou que há divergências entre os Deputados Estaduais
sobre a obrigatoriedade do cumprimento das prioridades, dizendo que estas
divergências também acometem a população. Lembrou que o processo do orçamento
regionalizado é apartidário e que todos os Deputados Estaduais, independentemente
de partido político, devem lutar pelo que é melhor para a população. Afirmou que todos
querem elencar suas próprias prioridades, mas que muitas vezes deve haver o espírito
de renúncia, pois o que vale é a vontade da maioria, que deve escolher o que é melhor
para a regional. Disse que haverá um aumento de R$ 400 milhões para o orçamento do
ano de 2011, e que isso dará a oportunidade de se realizar mais no ano que vem. Em
seguida, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci de Matos, anunciou os
conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de
trabalho para fazer parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: de

http://www.alesc.sc.gov.br/
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Blumenau, o senhor Vanderlei Paulo de Oliveira e a senhora Maria Regina de Souza;
de Brusque, os senhores Felipe Belotto Santos e Evandro Carneiro Flora; de Itajaí, as
senhoras Elisabete Cristina Gasperi e Jacqueline Nadir Rebelo Rosa; e de Timbó, os
senhores Sérgio Almir dos Santos e Jefferson Fernando Grande. Em seguida,
concedeu a palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as subações
escolhidas. O senhor Vanderlei Paulo de Oliveira, relator do grupo de trabalho da
Regional de Blumenau elencou as seguintes prioridades: 6091 (manter
convênio/adequação da atenção na média e alta complexidade); 9177 (SC-474 –
alternativa paralela – Rodovia Guilherme Jensen); e 9178 (pavimentação SC-
Pomerode/Blumenau – Vila Itoupava – Luís Alves). Já a senhora Sandra Regina Eccel,
relatora do grupo de trabalho da Regional de Brusque elencou as seguintes
prioridades: 9179 (melhoria dos pontos críticos e construção terceira pista Rodovia SC-
411); 9181 (capeamento asfáltico/supervisão trecho Brusque/Guabiruba/Blumenau);
9182 (terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão trecho Brusque/Camboriú/Vila
Limeira). Por sua vez, a senhora Elisabete Cristina Gasperi, relatora do grupo de
trabalho da Regional de Itajaí, elencou as seguintes prioridades: 9125
(construção/supervisão ponte sobre o Rio Itajaí-Açú e acessos ligando Itajaí e
Navegantes); 278 (dragagem e desassoreamento dos principais rios dos Municípios da
região); e 3544 (moradia urbana). Por fim, o senhor Rogério Raul Theiss, relator do
grupo de trabalho da Regional de Timbó, elencou as seguintes prioridades: 9149
(pavimentação asfáltica Encano/Ascurra); 8562 (apoio ao sistema viário estadual);
6440 (construção da unidade da SSP); e (construção do anel viário SC-477/SC-
416/BR-470).  Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada
regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci
de Matos, agradeceu a participação de todos e encerrou a audiência pública.
(Taquígrafo-revisor Eduardo D. dos Santos.)

DEPUTADO ESTADUAL DARCI DE MATOS
PRESIDENTE
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15. 12ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - JOINVILLE

Secretarias Regionais: JOINVILLE E JARAGUÁ DO SUL

Local: Auditório da Reitoria – UNIVILLE – Campus Universitário S/N – Bairro Bom

Retiro – JOINVILLE.

Data/hora: 10 de Junho de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 63.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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15.1 Lista de Presença
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15.2 Cadastro dos Conselheiros
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15.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Darci de Matos - Vice-Presidente da Comissão de Finanças
e Tributação da Alesc, neste ato representando o Deputado Estadual Marcos
Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira - membro da Comissão de Finanças
e Tributação da Alesc;

 Deputado Estadual Kennedy Nunes;

 Deputado Estadual Giancarlo Tomelin;

 Deputado Estadual Dieter Janssen;

 Demais autoridades – Secretários de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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15.4 Prioridades elencadas

15.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Joinville e Jaraguá do Sul
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15.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 12ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO,
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE JARAGUÁ DO SUL E JOINVILLE, REALIZADA
NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE EM 10 DE JUNHO DE 2010, ÀS 14H.

Aos dez dias do mês de junho de 2010, às 14h, no Auditório da Univille, em Joinville,
por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-
se em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional (SDRs) de Jaraguá do Sul e Joinville, representantes dos
Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada com o objetivo
de debater o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na Assembleia Legislativa,
referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA)
para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas
nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para a LOA 2009 e em 2009
para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o
protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a
determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988, dos artigos 47 e 120
da Constituição Estadual de 1989 e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está realizando a quarta audiência pública do
Orçamento Estadual de 2010 com a finalidade de propiciar a mais ampla participação
da sociedade catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por
intermédio tanto da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado,
composta por Deputados Estaduais de todas as bancadas partidárias com
representação na Alesc, como da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa. Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes
autoridades: Deputado Estadual Darci de Matos, Vice-Presidente da Comissão de
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, neste
ato representando o Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de
Finanças e Tributação da Alesc e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
Regionalizado; Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, membro da Comissão de
Finanças e Tributação da Alesc; Deputado Estadual Kennedy Nunes; Deputado
Estadual Giancarlo Tomelin; Deputado Estadual Dieter Janssen; Francisco Luiz de
Souza, Diretor-Geral da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Jaraguá do Sul;
Eduardo Dalbosco, Secretário do Planejamento, Orçamento e Gestão de Joinville,
neste ato representando o Prefeito Carlito Merss; Raul Landmann, representando o
Reitor da Univille, professor Paulo Ivo Koehntopp; e Manoel José Mendonça, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Regional Joinville. Abrindo os trabalhos, o senhor
Presidente Deputado Estadual Darci de Matos, desejou boas-vindas a todos e disse da
satisfação da Comissão de Finanças e Tributação em realizar a penúltima audiência
pública do orçamento regionalizado para discutir com a população de Joinville e região
a definição das prioridades que deverão ser contempladas no Orçamento para o ano
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que vem. Ressaltou que, de acordo com a Lei Complementar 157, de autoria do então
prefeito Carlito Merss, de Joinville, o Poder Legislativo catarinense estava cumprindo
sua missão, que é, além de legislar, interagir com a comunidade. Após explicar a
metodologia da audiência, concedeu a palavra aos componentes da mesa, iniciando
pelo Deputado Estadual Giancarlo Tomelin, que cumprimentou todos e disse que as
audiências são importantes e tem produzido frutos à medida que a comunidade se
reúne, escolhe as prioridades e as coloca no Orçamento. Registrou que o governo não
consegue fazer tudo o que a população sonha, por isso, dentro da harmonia dos
Poderes - que são independentes, harmônicos e devem trabalhar de mãos dadas -
entendeu que o caminho para aprimorar o projeto de lei criado pelo então Prefeito
Carlito Merss seria reformulá-lo, transformando-o em impositivo, seja através de um
percentual do Orçamento, seja através de um valor, ficando a cargo das audiências
regionais decidir onde seria investido esse montante, uma vez que os conselhos
regionais sabem das reais necessidades da região. Referindo-se ao projeto de lei do
Deputado Rogério Peninha Mendonça, sugeriu que os Deputados o subscrevam.
Desejou a todos um bom trabalho, disse que é importante ouvir os anseios, estimando
que se tornem realidade, e ilustrou que faz parte de uma nova geração de políticos que
olham no olho e dizem a verdade e não prometem o que não podem cumprir. Encerrou
citando uma frase de seu avô, o ex-Deputado Estadual Honorato Tomelin: “Papel não
tem perna, e quem dá perna para o papel em Florianópolis são os Deputados
Estaduais”. O Deputado Estadual Dieter Jansenn, saudou todos e disse da importância
do Orçamento e que foi bem colocado que os conselhos elencam as necessidades da
região. Complementou dizendo que defende as questões de Jaraguá do Sul, que é
saudável as discussões para que a população possa colocar quais são os anseios,
ficando a cargo dos Deputados o papel de cobrança no cumprimento das demandas.
Encerrou desejando uma boa tarde de trabalho. Retomando a palavra, o senhor
Presidente, Deputado Estadual Darci de Matos, registrou a presença das seguintes
autoridades: Fernando José Camacho, Diretor-Geral da SDR de Joinville; Dirceu
Silveira Junior, Delegado Regional da Polícia Civil; José Olívio Papp, Secretário da
Fazenda, representando a Prefeita de Jaraguá do Sul, senhora Cecília Konell; Nilson
Bender, Prefeito de Joinville; Maria José Lara Fettback, Coordenadora Regional do
Iprev de Joinville; Mayse Fischer, representando a Associação Comercial e Industrial
de Joinville (Acij); Donato Back, Presidente do Conseg Joinville; Gilberto Carazzai,
representando o Deinfra/ SC, de Joinville; Mário Cesar Salomão, representando a
senhora Denise Angela Mastroeni, Coordenadora do Cras Park Joinville; Itamar
Bezerra de Mello, Assessor de Planejamento da Secretaria de Estado da Fazenda;
José Ernesto Mariano, representando o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Araquari. Prosseguindo, passou a palavra ao Deputado Estadual Lício Mauro da
Silveira, que saudou todos e iniciou dizendo que, independente da idade, as pessoas
devem perseguir seus sonhos, trabalhar para a execução deles e fazer com que as
coisas se realizem, o que é aceitável também no Orçamento. Dentro dos aspectos
orçamentários, elucidou que, primeiramente, há o PPA para quatro anos (2008-2011);
na sequência, há a LDO, que o governo envia para a Alesc e por isso o Poder
Legislativo está realizando as audiências regionais pelo Estado; após, as discussões
do Orçamento servem de base para uma lei que adentra a Alesc em setembro, a LOA.
Frisou que o que está na LDO e na LOA obrigatoriamente deve estar no PPA, que
pode ser mudado ao longo do ano, desde que o Executivo mande mensagem ao
Legislativo para que essa mudança ocorra. Avisou que se o governo não enviar uma
das ações discutidas na LOA, o Legislativo fará a mudança, por que é um compromisso
que a Assembleia Legislativa tem com a sociedade catarinense. Sinalizou que, quando
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se faz um orçamento, logicamente que se quer que todas as ações sejam
contempladas, mas que, às vezes, não é possível porque orçamento é orçamento,
disponibilidade financeira é outra coisa. Avisou que se pode ter um orçamento com
disponibilidade financeira, mas que durante o ano pode mudar devido às mais diversas
situações. Constatou que os Deputados discutem que as ações levantadas nas
audiências têm que ser feitas goela abaixo, ou seja, devem ser impositivas, e afirmou
que não gosta dessa palavra. Falou que a receita do Estado é de RS 14 bilhões 500
milhões e que para o ano que vem já está prevista a receita de R$ 14 bilhões 900
milhões, sem contar a receita da saúde, do Fundeb, do Cide-Combustíveis. Conceituou
que todos os municípios com IDH abaixo de 0,72 se encaixam numa série de regalias,
como educação, microcrédito, saúde, que a lei correspondente prevê, mas alertou que
isso deve ser mudado porque no Estado somente 25 municípios são contemplados, e
que na região não existe municípios com IDH que esteja 90% abaixo do IDH médio.
Informou que na Comissão de Finanças da Alesc, os Deputados tentarão baixar para
80% para aumentar o número de municípios do Estado que farão uso dessas
benesses. (Taquígrafa-revisora: Sabrina Roberta Schmitz.). Disse que se tem que
baixar o percentual do índice das cidades para se ter condições de resolver os
problemas. Afirmou que o Orçamento Regionalizado, quer queiram ou não, é uma peça
fundamental, pois é uma regra obrigatória que o Estado de Santa Catarina segue; que
cumprir tudo às vezes não é possível. Disse que as discussões devem ser apartidárias,
porque são do interesse do povo e não de algum partido e que é preciso que se
atenham aos problemas com espírito de renuncia para poder verificar o que é mais
importante para a região. Encerrando, enfatizou que o Orçamento é uma história bonita
que vale a pena discutir e seguir da melhor forma possível para que no futuro se tenha
um instrumento cada vez melhor. Ato contínuo, o senhor Deputado Estadual Kennedy
Nunes, cumprimentou os presentes e disse que estava comparecendo a audiência por
uma questão de respeito à Assembleia Legislativa, à Comissão de Finanças e
Tributação e às pessoas, que de novo estavam ali. A seguir, disse que no seu mandato
é a terceira rodada que faz pelo Estado para cumprir a lei do Orçamento Regionalizado
e teceu alguns comentários sobre as audiências que participou e a expectativa que
tinha, mas que, a partir da segunda vez que rodou o Estado, começou a ouvir que em
alguns locais não acontecia nada. Salientou que se fosse feita uma avaliação das
ações priorizadas e executadas em todas as regionais, com certeza, encontrariam
regionais com praticamente zero, daquilo que foi orçado, empenhado e pago, de
execução e questionou o porquê disso acontecer. Registrou ter lido no twitter
manifestações dizendo de nada adiantar ouvir a comunidade se as decisões são
tomadas dentro dos gabinetes e, na prática, a verdade é essa, pois se cria uma
expectativa e as coisas não acontecem. Argumentou que tem conhecimento de
diversas ações que foram aprovadas na Secretaria de Desenvolvimento Regional e no
Orçamento Participativo e os prefeitos até o momento não receberam nada. Frisou que
não era uma crítica a esse ou aquele governo - que estava sendo apartidário, apolítico,
como falou o Deputado Lício -, porque entende que é preciso dar força as ações
elencadas nas reuniões do Orçamento. Corroborou com a sugestão do Deputado
Giancarlo Tomelin, de que se destine um percentual do Orçamento para cada regional
atender as suas prioridades, e o governo – seja ele qual for - tem a obrigação de
executar aquilo que está orçado, ou seja, impositivo. Comentou sobre o esvaziamento
das audiências ano a ano e que muitos dos que estavam ali eram ligados a algum
governo, municipal ou estadual, e os Deputados para cumprir a uma determinação
legal. A seguir fez um levantamento do que foi elencado como prioridade da região nas
audiências públicas em 2009, que totalizaram R$ 9.973 milhões e que só foi pago R$
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1.215 milhão dos valores orçados, e citou as obras que foram orçadas e não foram
empenhadas. Reforçou que não estava criticando governo algum, mas que desde o
ano passado está lutando junto com sua Bancada para transformar o Orçamento ou
parte dele em obrigação, ou seja, fazer uma plástica no melhor sentido para não deixar
essa lei morrer nem transformá-la num Frankstein, ou seja, ficar pior do que antes.
Disse que o Secretário de Desenvolvimento Regional Manoel José Mendonça teve uma
grande força ao seu lado que era ligada ao Governador, mas que nem todos têm essa
sorte e são cobrados constantemente pelas prefeituras. Reafirmou a sua posição de
que parte do Orçamento seja impositivo para que cada regional saiba que terá um
percentual da receita para atender as suas prioridades. Explicou sua posição
manifestada anteriormente: escolhe-se doze ações para o PPA, três para a LDO e para
a LOA e, dessas três, uma é impositiva, que já é um avanço, e se estará cumprindo a
lei. Por sua vez, o senhor Manoel José Mendonça, Secretário da SDR Joinville,
cumprimentou os presentes e fez referência a cada componente da mesa. Disse que
tem 41 anos de vida pública e que aprendeu muito durante esse tempo e que houve
uma grande evolução, mas é preciso aprimorar e a proposta do Deputado Kennedy é o
que as SDRs sonham. Solicitou aos Deputados que ajudem a regional a ter a sua fatia
de receita para ter autonomia e investir nas prioridades da região. Registrou que o
Conselho de Desenvolvimento Regional de Joinville realizou setenta e cinco reuniões
com freqüência de 70%, mas ainda é um aprendizado e precisa evoluir independente
de partido político e citou como exemplo a ajuda que tem recebido dos deputados Darci
de Matos, Kennedy e Nilson Gonçalves, pois não olha partido político e só pensa no
bem-estar da região. Reforçou que fora da época política todos devem trabalhar pelo
melhor para a região e - quando chega à eleição cada um abre a sua bandeira -, quem
administra a coisa pública deve estar isento. Parabenizou os Deputados e disse que
sempre estará de braços abertos esperando orientações e informações para a região.
Ao fazer uso da palavra o senhor Eduardo Dalbosco, Secretário do Planejamento e
Gestão, representando o Prefeito Carlito Merss, saudou os presentes e cumprimentou
o Secretário de Desenvolvimento Regional, senhor Manoel Mendonça, por sua
eficiência, por seu caráter e por sua competência na condução da Secretaria Regional
que é um exemplo para o Estado e para o País em termos de descentralização. A
seguir, justificou a ausência do senhor Prefeito Carlito Merss que se encontra em
licença médica. Registrou que é uma satisfação para Joinville receber a 12ª plenária na
cidade do autor da Emenda Constitucional que garantiu o Orçamento Regionalizado.
Disse que o Prefeito Carlito Merss tem uma crença profunda na democratização do
orçamento público e na participação popular. Reforçou que a transparência e a
participação popular são valores que estão sendo incorporados à política, que não é
mérito de nenhum partido e, sim, da sociedade que tem avançado e transformado as
ações do governo em ações efetivas e correspondentes as suas aspirações.
Reconheceu que o Governo do Estado tem avançado muito na transparência, através
dos seus portais, na divulgação de suas informações e na participação popular. Dirigiu-
se ao Deputado Kennedy, dizendo que como Secretário de Planejamento e Orçamento
de Joinville concordava com as suas colocações, porém a dinâmica e a política de
arrecadação, contingentes ao cenário econômico, aos desastres naturais, às despesas
nem sempre programadas, impedem que se tenha um orçamento impositivo, por isso
ainda é autorizativo. Disse que não se deve desistir dessa perspectiva que, em sua
opinião, é a correta, é um exercício positivo. Informou que Joinville tem o orçamento
participativo distribuído em 14 plenárias nas regiões da cidade e que no ano passado
cinco mil pessoas participaram das reuniões; que definem um valor fixo do orçamento,
mas que, às vezes, se tem dificuldade em executar determinada obra porque o
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orçamento extrapola; mas que mantém o seu caráter que é impositivo e é um exercício
de cidadania e de democratização orçamentária. Enfatizou que é uma cultura
orçamentária nova a partir da Lei de Responsabilidade fiscal e que se está avançando
progressivamente nesse sentido. Parabenizou a iniciativa da Assembleia Legislativa e
encerrou desejando boas-vindas a todos e um bom trabalho. A seguir, o senhor Raul
Landmann, representando o reitor da Univille, em nome do reitor da Univille, deu boas-
vindas a todos e desejou uma boa tarde de trabalho. Dando prosseguimento, o
Deputado Estadual Sargento Amauri Soares, cumprimentou os presentes e disse que
estava cumprindo um preceito constitucional sobre o qual tem refletido bastante a
respeito da necessidade de potencializar as audiências regionais do Orçamento para
que as demandas elencadas sejam realizadas de fato. Registrou que os parlamentares
estão discutindo a Constituição do Estado e que precisam da colaboração da
sociedade civil e dos gestores públicos para potencializar esse instrumento ao qual a
Assembleia Legislativa dedica tantos esforços. Enfatizou que não podem recuar, não
realizar mais as audiências, mas ao contrário, devem continuar construindo esses
espaços de reivindicação e de pressão social em relação aos poderes constituídos.
Parabenizou as pessoas pela presença e colocou-se à disposição para ajudar nas
reivindicações da região. Em seguida, o senhor Presidente, Deputado Estadual Darci
de Matos, passou a palavra ao senhor Nelson Henrique Moreira, coordenador da
Coordenadoria do Orçamento Estadual Regionalizado da Alesc, que informou que a
Assembleia Legislativa estava promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36
Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que,
ancorada nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de
cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para
alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento
regional do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo, historicizou as nove audiências
públicas realizadas em todo o Estado em 2008, dando enfoque às SDRs de Joinville e
Jaraguá do Sul e dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, quais sejam: três
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010 e três para a
LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I), apresentou o relatório da
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida,
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetivava
reunir grupos de trabalho que priorizassem as três subações por SDR (Jaraguá do Sul
e Joinville), para serem inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em
tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor Deputado Marcos
Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011. Como material de apoio, distribuiu para
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2009, das
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008; b) relatório da execução
orçamentária, até abril de 2010, das prioridades elencadas nas audiências públicas de
2009 para a LDO e LOA de 2010; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as
regiões. Relembrou que cada SDR iria eleger um relator para expor ao Plenário as
prioridades elencadas e informou que no site da Assembleia Legislativa
(www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os relatórios das
execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do Orçamento,
desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos acompanhem esses
relatórios na página mencionada. Em seguida, suspendeu os trabalhos da audiência
pública a fim de que os grupos se reunissem com os assessores da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado para escolher as subações
prioritárias para cada SDR. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de

http://www.alesc.sc.gov.br/
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trabalho se reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.)
Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor Presidente,
Deputado Estadual Darci de Matos, reabriu os trabalhos e anunciou os conselheiros,
titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho para fazer
parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: de Jaraguá do Sul, a
senhora Isaura Maria da Luz Silva e o senhor Rolf Antonius Junior; de Joinville, os
senhores Fernando José Camacho e Norberto Sganzerla. Em seguida, concedeu a
palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as subações escolhidas. A
senhora Isaura Maria da Luz Silva, relatora do grupo de trabalho da Regional de
Jaraguá do Sul elencou as seguintes prioridades: 7938 (Construção, Ampliação e
Reforma – Ensino Médio – SDR Jaraguá do Sul); 10215 (Humanização de Rodovias –
SDR Jaraguá do Sul); 10396 Implantar, Equipar e Mobiliar Hospital Regional
Atendimento Urgência/ Emergência e outras especialidades – SDR Jaraguá do Sul). Já
o senhor Fernando José Camacho, relator do grupo de trabalho da Regional de
Joinville elencou as seguintes prioridades: 3372 (Construção, Ampliação e Reforma –
Ensino Fundamental – SDR Joinville); 4127 (Aquisição de Equipamentos para Rede
Básica de Saúde – SDR Joinville); 4591 (Construção do Centro Educacional Regional –
SDR Joinville); 3346 (Construção, Ampliação e Reforma – Ensino Médio – SDR
Joinville). Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada
regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, Deputado Darci de Matos,
agradeceu a participação de todos e encerrou a audiência pública. (Taquígrafo-
revisora: Almerinda Lemos Thomé.)

DEPUTADO ESTADUAL DARCI DE MATOS
PRESIDENTE
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16. 13ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - GRANDE FLORIANÓPOLIS

Secretaria Regional: GRANDE FLORIANÓPOLIS

Local: Auditório do Centro de Eventos Terrafirme - Rua Domingos André Zanini, 277 -

14° andar – ÁTICO - SÃO JOSÉ.

Data/hora: 14 de Junho de 2010 – 14 horas.

Número de Participantes: 36.

Composição da Mesa das Autoridades
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Público Participante

Trabalho em Grupo
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16.1 Lista de Presença
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16.2 Cadastro dos Conselheiros



202

16.3 Autoridades Presentes

 Deputado Estadual Marcos Vieira - Presidente da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado;

 Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira - membro da Comissão de Finanças
e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina;

 Demais autoridades – Secretário de Desenvolvimento Regional, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores.
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16.4 Prioridades elencadas

16.4.1 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional - Grande Florianópolis
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16.5 Ata da Audiência Pública

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 13ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO
DA GRANDE FLORIANÓPOLIS, ABRANGENDO AS REGIONAIS DE ÁGUAS
MORNAS, ANGELINA, ANITÁPOLIS, ANTÔNIO CARLOS, BIGUAÇU,
FLORIANÓPOLIS, GOVERNADOR CELSO RAMOS, PALHOÇA, RANCHO
QUEIMADO, SANTO AMARO DA IMPERATRIZ, SÃO BONIFÁCIO, SÃO PEDRO DE
ALCÂNTARA E SÃO JOSÉ, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ EM 14 DE
JUNHO DE 2010, ÀS 14H.

Aos quatorze dias do mês de junho de 2010, às 14h, no Auditório do Centro Comercial
Terra Firme, de São José, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de
Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Águas Mornas, Angelina, Anitápolis,
Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, Rancho
Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São Pedro de Alcântara e São
José, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil
organizada com o objetivo de debater o Projeto de Lei 119/2010, em tramitação na
Assembleia Legislativa, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei
Orçamentária Anual (LOA) para 2011, bem como apresentar a execução orçamentária
das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2008 para
a LOA 2009 e em 2009 para a LOA 2010. A senhora Soraia Boabaid, mestre de
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de
1988, dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989 e das Leis
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está
realizando a décima terceira audiência pública do Orçamento Estadual de 2010 com a
finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2011, por intermédio tanto da Comissão
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, composta por Deputados
Estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na Alesc, como da
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa. Em seguida, convidou
para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: Deputado Estadual
Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento
Estadual Regionalizado; Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, membro da
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina; Adeliana Dal Pont, Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional da
Grande Florianópolis; Saulo Weiss, Prefeito de Anitápolis; e Vereador Mário César dos
Passos, Presidente da Câmara Municipal de Governador Celso Ramos. Abrindo os
trabalhos, o senhor Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de
Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual
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Regionalizado, desejou boas-vindas a todos, informando ser esta a última audiência
pública do Orçamento Regionalizado, na qual serão elencadas as três subações a
serem incluídas no Orçamento do Estado para a Grande Florianópolis no próximo ano.
Ato contínuo, fez o registro das seguintes autoridades: Flávio Antônio Bernardes,
diretor-geral da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional da Grande
Florianópolis; Marcelo Sanseverino, da Gerência de Gestão de Fundos, neste ato
representando a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão;
Sônia Provin, Secretária de Planejamento Município de São José; Maurício Roque da
Silva, Secretário de Planejamento do Município de Palhoça; Eliane Sueli Cordeiro,
contadora da Prefeitura de São José, neste ato representando a Secretaria Municipal
da Segurança Pública de São José; José Paulo Corrêa de Souza, representando a
Secretaria Municipal da Educação de São José;  Richard Thibes Sarmiento, diretor da
Escola Básica Professor Oswaldo Rodrigues Cabral, de São José; Estevão Roberto
Ribeiro, neste ato representando o professor Sebastião Iberes Lopes Melo, Reitor da
Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc); e Marcelo Kuhnen, Secretário
Municipal de Finanças de Biguaçu, neste ato representando o Prefeito José Castelo
Deschamps. Dando sequência à audiência pública, passou a palavra ao senhor
Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira, que, após cumprimentar os presentes,
considerou o Orçamento como uma peça fundamental para a comunidade, para os
Municípios e para o Estado. Afirmou que para o PPA há um total de doze ações, sendo
três elencadas para cada ano. Julgou a região da Grande Florianópolis mais
complicada, pois, às vezes, faz-se necessário que os municípios abram mão de seus
interesses próprios em benefício de toda a região.  Quanto à LDO, afirmou que ela
serve de base para a LOA e informou que, caso uma ação seja escolhida, mas não
esteja no PPA, o grupo de trabalho poderá sugerir que a Comissão de Finanças e
Tributação proponha ao governo do Estado para que ele envie essa ação para a Alesc,
a qual terá o respaldo da presidência da Casa, da própria Comissão e do Plenário, o
que funcionará como uma válvula para que essa ação adentre na peça orçamentária.
Em seguida, referiu-se à Lei 14.610/2009, que institui no Estado de Santa Catarina o
Programa Catarinense de Inclusão Social Descentralizado com o objetivo de incentivar
o desenvolvimento regional, social e econômico dos Municípios com Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) inferior a 90% do IDH médio do Estado. Explicou,
então, que o IDH varia de 0% a 1%, e que se um IDH médio for de 0,9%, todos os
Municípios abaixo de 0,81% seriam inseridos nesse processo. Continuou explicando
que como o IDH médio do Estado é de 0,8%, resultaria 0,72%. Nesse sentido, sugeriu
uma emenda para que se reduza o percentual para 80%, aumentando, assim, o
número de Municípios beneficiados, pois do modo como está, apenas 25 Municípios
são contemplados, sendo que nenhum é da Grande Florianópolis.  O Parlamentar
lembrou ainda que atualmente os Municípios, ao receberem verbas estaduais, são
obrigados a dar uma contrapartida de 25% do valor recebido, julgando isso como uma
dificuldade e que esse percentual também deveria ter uma redução de acordo com as
características de cada Município. Solicitou, então, que o Deputado Estadual Marcos
Vieira, juntamente com os demais membros da Comissão de Finanças e Tributação,
esteja à frente nessa questão para intermediar uma emenda. Mencionou, em seguida,
que toda e qualquer ação orçamentária é importante, citando como exemplo a saúde
no que se refere ao índice de mortalidade infantil do Estado, que é de mais ou menos
dezessete mortos a cada mil nascidos vivos e com até um ano de idade. Segundo ele,
para reduzir esse índice, é preciso mexer no Orçamento, concentrando desde o
atendimento à mulher gestante e o nascimento da criança até o seu primeiro ano de
idade. Disse que espera que todos se engajem na discussão orçamentária, apesar de
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poucos presentes, pois sempre se enriquece discutindo o aspecto orçamentário
enquanto um aspecto democrático. Falou que o Estado tem uma arrecadação de
R$13,4 bilhões, mas como todo Estado, sofre intempéries que o obrigam a mexer no
Orçamento e a deslocar verbas para outras áreas, impedindo que se execute o que já
foi projetado. Para ele, ainda assim é preciso perseguir os sonhos para que eles se
tornem realidade. Ao final, desejou boa sorte ao grupo que irá traçar as ações para o
ano que vem. Na sequência, o senhor Presidente Deputado Estadual Marcos Vieira
passou a palavra a senhora Adeliana Dal Pont, Secretária de Estado do
Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis, que, após saudar os presentes,
enalteceu a importância do evento para a sociedade da região. Registrou que, além da
presença do diretor-geral da Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional da
Grande Florianópolis, o senhor Flávio Antônio Bernardes, estavam ali presentes os
gerentes Alessandro, Carmen, Ari, Keli, Nino, Paulo Orsini, Vera e Mari que também
reconhecem o trabalho que a Assembleia vem fazendo ao abrir portas para que a
sociedade se manifeste. Ao final, parabenizou a disposição dos Deputados nesse
sentido e falou que, mesmo que não se consiga alcançar tudo que se espera, ela tem
certeza que a Assembleia irá votar a melhor peça orçamentária possível, já que a
Grande Florianópolis é uma região que precisa de investimentos por parte do governo
do Estado. Fazendo uso da palavra, o senhor Saulo Weiss, Prefeito de Anitápolis,
depois de cumprimentar as autoridades já nominadas pelo protocolo, disse estar ali
para fazer a defesa de um pleito de grande interesse do seu Município, da região do
Vale do Rio Tubarão e do Vale do Braço do Norte. Comentou que Anitápolis é hoje a
terra do fosfato e um dos únicos Municípios do Estado que não tem acesso
pavimentado. Referiu-se à fala do Deputado Estadual Lício Mauro da Silveira dizendo
que muitos Municípios já tiveram uma redução no percentual do repasse de
contrapartida de 25% para 15% por serem cidades com IDHs mais baixos em relação
ao do Estado. Por fim, fez agradecimentos e disse que conta com o apoio de todos no
que concerne à sua reivindicação. O próximo a fazer uso da palavra foi o senhor
Vereador Mário César dos Passos, Presidente da Câmara Municipal de Governador
Celso Ramos, que cumprimentou todos e referenciou a presença do seu Vice-Prefeito,
senhor Manoel Marcelo da Cunha. Depois de enaltecer a importância da audiência
pública, falou que estava ali para ajudar, apesar do pequeno número de presentes.
Finalizou desejando um bom resultado para as discussões. Retomando a palavra, o
senhor Presidente, Deputado Estadual Marcos Vieira, passou a palavra ao senhor
Nelson Henrique Moreira, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual
Regionalizado da Assembleia Legislativa, que informou que a Assembleia Legislativa
estava promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do
Desenvolvimento Regional e 293 municípios, e que, ancorada nessas audiências
públicas regionais, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a
participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e
democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Prosseguindo,
historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2008, dando
enfoque às SDRs da Grande Florianópolis e dizendo que naquela oportunidade foram
discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-
2011, quais sejam: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a
LOA 2010 e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo I),
apresentou o relatório da execução orçamentária das respectivas subações priorizadas
à época. Em seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da
audiência objetivava reunir o grupo de trabalho que priorizasse as três subações por
SDR (Águas Mornas, Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis,
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Governador Celso Ramos, Palhoça, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz,
São Bonifácio, São Pedro de Alcântara e São José), para serem inseridas, através de
emendas, no Projeto de Lei 119/2010 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo
como relator o senhor Deputado Marcos Vieira) e, consequentemente, na LOA 2011.
Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução
orçamentária, até dezembro de 2009, das prioridades elencadas nas audiências
públicas de 2008; b) relatório da execução orçamentária, até abril de 2010, das
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2009 para a LDO e LOA de 2010; c)
ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou que a SDR iria eleger
um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas e informou que no site da
Assembleia Legislativa (www.alesc.sc.gov.br) serão atualizados mensalmente todos os
relatórios das execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências do
Orçamento, desde o PPA 2008-2011 até abril de 2010, sugerindo que todos
acompanhem esses relatórios na página mencionada. Em seguida, suspendeu os
trabalhos da audiência pública a fim de que o grupo se reunisse com os assessores da
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado para escolher as
subações prioritárias para a SDR. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de
trabalho se reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.)
Encerradas as atividades desenvolvidas pelo grupo de trabalho, o senhor Presidente,
Deputado Estadual Marcos Vieira, reabriu os trabalhos e anunciou os conselheiros,
titular e suplente, respectivamente, escolhidos pelo grupo de trabalho para fazer parte
do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: o senhor Saulo Weiss e o senhor
Mário César dos Passos. Em seguida, concedeu a palavra ao relator do grupo para que
expusesse as subações escolhidas para a Grande Florianópolis. O senhor Saulo
Weiss, relator do grupo de trabalho da Regional da Grande Florianópolis, elencou as
seguintes prioridades: 3811 (Construção do Instituto de Cardiologia); 1073 (SC-108
terraplanagem/pavimentação/OAE/supervisão trecho Rio Fortuna km 45); 3042
(construção, ampliação e reforma ensino médio); 2559 (construção, ampliação e
reforma ensino fundamental). Registradas as prioridades elencadas pelo grupo de
trabalho de cada regional e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, Deputado
Estadual Marcos Vieira, agradeceu a participação de todos e encerrou a audiência
pública. (Taquígrafa-revisora: Sibelli D’Agostini.)

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA
PRESIDENTE

http://www.alesc.sc.gov.br/
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17. PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2010 PARA A LDO E LOA 2011 POR ÁREA DE
INVESTIMENTO

SUBAÇÃO PRIORIDADES ELENCADAS SECRETARIAS
REGIONAIS

ÁREA DE
INVESTIMENTO

ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO
009553 Implantação da Rede Coletora, Tratamento e Destino Final de Esgoto Sanitário em

Ibirama Ibirama Água e saneamento

009221 Implementação Ampl. de Rede Coletora, Tratam. Destino Final Esgoto Sanitário - SDR
Palmitos Palmitos Água e saneamento

010213 Implantação e Ampliação Rede Tratamento Esgoto Sanitário/Água SDR São Miguel do
Oeste São Miguel do

Oeste
Água e saneamento

TOTAL 03
EDUCAÇÃO

008357 Descentralização Financeira - NEP e/ou CEDUP - SDR Braço do Norte Braço do Norte Educação
003042 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR - Grande Florianópolis Grde Fpolis Educação

002559 Construção, Ampliação e Reforma Ensino Fundamental - SDR - Grande Florianópolis Grde Fpolis Educação
007937 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR - Itapiranga Itapiranga Educação
007938 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul Educação

003528 Expansão da Udesc para outras Regiões do Estado - Udesc Joaçaba Educação
003372 Construção, Ampliação e Reforma -Ensino Fundamental - SDR Joinville Joinville Educação
004591 Construção do Centro Educacional Regional - SDR Joinville Joinville Educação
003346 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR – Joinville Joinville Educação
009236 Expansão da Udesc para a Região de São Lourenço do Oeste - SDR - São Lourenço

do Oeste
São Lourenço do

Oeste
Educação

010400 Implant. do Curso de Tecnólogo em Lácteos no unidade Cedup Campo Erê – SDR São
Lourenço do Oeste

São Lourenço do
Oeste Educação

TOTAL 11

INFRAESTRUTURA
008451 Construção da Barragem do Rio do Salto - SPG Araranguá Infraestrutura
000852 SC 108 Terrapl/Pavim/ OAE/ Supervisão Trecho Jacinto Machado / Praia Grande Araranguá Infraestrutura
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001203 SC 100 Terrapl/Pav/OAE/Supervisão Rodovia Interpraias Trecho Laguna Passo de
Torres

Araranguá Infraestrutura

009177 SC-474 - Alternativa Paralela - Rodovia Guilherme Jensen - SDR Blumenau Blumenau Infraestrutura

009178 Pavimentação SC-Pomerode/Blumenau (Vila Itoupava) - Luiz Alves - SDR Blumenau Blumenau Infraestrutura

008579 Apoio ao Sistema Viário Urbano - SIE Braço do Norte Infraestrutura
009179 Melhoria dos Pontos Críticos e Construção 3a Pista Rodovia SC-411 Brusque/São João

Batista
Brusque Infraestrutura

009181 Capeamento Asfáltico Supervisão Trecho Brusque/Guabiruba/Blumenau - SDR
Brusque

Brusque Infraestrutura

009182 Terraplenagem/Pavimentação/OAE/Supervisão Trecho Brusque/Camboriú/Vila Limeira Brusque Infraestrutura
000347 SC 476 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Matos Costa - BR 153 Caçador Infraestrutura
009176 Acesso Asfáltico Capinzal\Campos Novos\Barra do Leão - SDR Campos Novos Campos Novos Infraestrutura
002160 SC-455 Reabilitação/Supervisão Trecho Tangará - Campos Novos Campos Novos Infraestrutura
008572 Apoio ao Sist. Viário Rurall – SDR Canoinhas Canoinhas Infraestrutura
008385 Implementação de Perimetral ligando SC-280 ao Distrito de Marcílio Dias - SDR

Canoinhas
Canoinhas Infraestrutura

008575 Apoio ao Sistema Viário Estadual - SIE Chapecó Infraestrutura
002002 SC-283 Reabilitação/Supervisão Trecho BR-153 - Concórdia - Seara - Chapecó - São

Carlos
Concórdia Infraestrutura

009226 Desassoreamento de Rios - SDR - Criciúma Criciúma Infraestrutura

010391 Recuperação de Áreas Degradadas pela Mineração - SDR Criciúma Criciúma Infraestrutura
010069 Terrapl/Pavim/OAE/Sup Perimetral Oeste de Curitibanos, e acesso à UFSC Campus

Curitibanos
Curitibanos Infraestrutura

008598 Apoio ao Sistema Viário Urbano - SDR Curitibanos Curitibanos Infraestrutura
000842 SC 160 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Romelândia - SDR Anchieta Dionísio

Cerqueira
Infraestrutura

009791 Adequação/Melhorias/Supervisão Infra-Estrutura do Aeroporto de Dionísio Cerqueira Dionísio
Cerqueira Infraestrutura

001073 SC 108 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Rio km 45 Fortuna Sta Rosa de Lima
Anitápolis

Grde Fpolis Infraestrutura

009233 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Trecho Presidente Getúlio-Itoupava-Rio do Sul Ibirama Infraestrutura
010355 Acesso BR-470 à BR-116 (viabilidade técnica) - SDR Ibirama Ibirama Infraestrutura
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009125 Construção/Supervisão Ponte sobre o Rio Itajaí-Açú e acessos ligando Itajaí e
Navegantes

Itajaí Infraestrutura

000278 Dragagem e Desassoreamento dos Principais Rios dos Municípios da Região – SDR
Itajaí

Itajaí Infraestrutura

009790 Adequação/Melhorias/Supervisão Infra-estrutura do Aeroporto de Itapiranga Itapiranga Infraestrutura
010361 Apoio ao Sistema Viário Urbano - SDR Itapiranga Itapiranga Infraestrutura

008734 SC-341 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Petrôlandia - BR - 282 Ituporanga Infraestrutura

000554 SC-424 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Atalanta - Ituporanga Ituporanga Infraestrutura

000558 SC-486 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Botuverá  - Vidal Ramos Ituporanga Infraestrutura

010215 Humanização de Rodovias - SDR Jaraguá Do Sul Jaraguá Do Sul Infraestrutura

000846 SC-458 Terrapl/Pavim/OAE/Superv. Trecho Jaborá - Entr. SC-135 e Contorno de Ouro
e Capinzal Joaçaba Infraestrutura

001954 SC-135 Reabilitação/Supervisão Tr Videira - Tangará - Ibicaré - Luzerna – Joaçaba -
BR-282

Joaçaba Infraestrutura

005333 Implantação da Rede de Distribuição - Alto Vale do Itajaí e Serra Catarinense Lages Infraestrutura
010371 Recap. e Constr. de Pontes SC-458, partindo da BR- 116 até Município de Campo Belo

do Sul - SDR Lages
Lages Infraestrutura

001239 SC-284 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Anita Garibaldi Celso Ramos Lages Infraestrutura
009156 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Contorno Norte Paulo Lopes/Garopaba/Via Siriú/Macacu Laguna Infraestrutura

000344 SC-437/432 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho BR-101 - Pescaria Brava - Imaruí Laguna Infraestrutura

008603 Apoio ao Sistema Viário Rural - SDR Mafra Mafra Infraestrutura
009072 Implantação de Lotes com Infra-estrutura - SDR Mafra Mafra Infraestrutura
001182 SC-492 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Romelândia-S Miguel da Boa Vista-

Maravilha
Maravilha Infraestrutura

009195 Terraplenagem/Pavimentação/OAE/Supervisão Acesso União do Oeste Quilombo -
SDR Quilombo

Quilombo Infraestrutura

007334 Manutenção Rotineira de Rodovias - SDR - Quilombo Quilombo Infraestrutura
000502 SC 352 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Taió/Rio do Oeste Rio do Sul Infraestrutura
009199 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Estrada da Madeira Trecho Agronômica-Trombudo Central Rio do Sul Infraestrutura

002302 SC-345/382 Reabilitação/Supervisão Trecho S Joaquim - Cruzeiro - Alto Serra Rio do
Rastro São Joaquim Infraestrutura
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010373 Apoio ao Sistema Viário Rural - SDR São Joaquim São Joaquim Infraestrutura

009206 Terraplanagem/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Bandeirante/ Paraíso - SDR São Miguel
do Oeste São Miguel do

Oeste
Infraestrutura

001074 SC 465 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Ipumirim-BR-282 Seara Infraestrutura
009147 Contorno Viário Sul - SDR Seara Seara Infraestrutura
002002 SC 283 Reabilitação/Supervisão Trecho BR 153 Concórdia - Seara - Chapecó - São

Carlos
Seara Infraestrutura

001213 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Acesso Taió - Mirim Doce - BR-470 Taió Infraestrutura

000509 SC - 423 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Santa Terezinha SC - 477 Taió Infraestrutura
009149 Pavimentação Asfáltica Encano/Ascurra - SDR Timbó Timbó Infraestrutura
008562 Apoio ao Sistema Viário Estadual - SDR Timbó Timbó Infraestrutura
001069 SC 382 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Trecho Pedras - Grandes Orleans Tubarão Infraestrutura
007343 Manutenção Rotineira de Rodovias - SDR - Tubarão Tubarão Infraestrutura
000507 SC-453 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Salto Veloso - Herciliópolis Videira Infraestrutura
001095 SC-463 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Iomerê - Bom Sucesso - Treze Tílias Videira Infraestrutura
009239 Alargamento da Pista do Aeroporto de Videira - SDR Videira Videira Infraestrutura
001074 SC-465 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Ipumirim - BR-282 Xanxerê Infraestrutura
009132 Terraplanagem/Pavimentação/OEA/Supervisão Contorno Leste de Xanxerê Xanxerê Infraestrutura
010211 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Abelardo Luz  Passos Maia Xanxerê Infraestrutura

TOTAL 65
SAÚDE

006091 Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade – SDR Blumenau Blumenau Saúde

006374 Política de Incentivos à Assistência Hospitalar em SC - SDR - Braço do Norte Braço do Norte Saúde

009167 Conclusão Obras de Reforma Hosp. Jonas Ramos. UTI Neonatal Telem tomografia SDR
Caçador Caçador Saúde

006366 Política de Incentivos à assistencia Hospitalar em SC- SDR Caçador Caçador Saúde

009185 Reforma e Ampliação Hospital Municipal N S da Salete Monte Carlo - SDR Campos Novos Campos Novos Saúde
009193 Recuperação do Hospital Santa Cruz de Canoinhas - SDR Canoinhas Canoinhas Saúde
009207 Implantação ou Adaptação Centros Referência Reg Atend Diagnóst/Terapia - SDR

Chapecó
Chapecó Saúde

009214 Implantação ou Adaptação Centros Referência Reg Atend Diagnóst/Terapia - SDR Concórdia Saúde
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Concórdia
003811 Construção do Instituto de Cardiologia SDR - Grande Florianópolis Grde Fpolis Saúde

010396 Implantar, Equipar e Mobiliar Hospital Regional Atendimento Urgência\Emerg. e outras
especialidades - SDR Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul Saúde

003829 Adequação da Área Física da Rede Atenção Básica - SDR - Joaçaba Joaçaba Saúde
004127 Aquisição de Equipamentos para Rede Básica de Saúde - SDR Joinville Joinville Saúde
005528 Concluir a Rede Estadual de Leitos de UTI - SDR - Laguna Laguna Saúde

006083 Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade - SDR Mafra Mafra Saúde

009223 Implantação ou Adapt. de Centros de Refer. Reg. de Atend. a Diagn. e terapia - SDR
Palmitos Palmitos Saúde

010356 Centro de Oncologia para Hospital Regional de Rio do Sul e Ampliação de Leitos na UTI -
SDR Rio do Sul

Rio do Sul Saúde

010356 Centro de Oncologia para Hospital Regional de Rio do Sul e Ampliação de Leitos na UTI -
SDR Rio do Sul

Taió Saúde

TOTAL 17

SEGURANÇA PÚBLICA
006403 Construção da Unidade da SSP - SDR Quilombo Quilombo Segurança Pública
006653 Ampliação e Manutenção dos Convênios de LA, PSC e convênio CIP SSP São Lourenço do

Oeste
Segurança Pública

006440 Construção da Unidade da SSP - SDR Timbó Timbó Segurança Pública
TOTAL 03

TURISMO, CULTURA E ESPORTE
007600 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR Concórdia Concórdia Turismo, Cultura e

Esporte

009230 Construção Centro de Eventos Multiuso - SDR Curitibanos Curitibanos Turismo, Cultura e
Esporte

007666 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR Dionísio Cerqueira Dionísio
Cerqueira

Turismo, Cultura e
Esporte

007687 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR - São Joaquim São Joaquim Turismo, Cultura e
Esporte

007626 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR São Miguel do Oeste São Miguel do
Oeste

Turismo, Cultura e
Esporte
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009186 Construção de Arena Multiuso - SDR Tubarão Tubarão Turismo, Cultura e
Esporte

TOTAL 06
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

008983 Ações para Implantação do Plano de Desenvolvimento Regional - SDR Chapecó Chapecó Desenvolvimento
Econômico

002129 Incubadora de Empresas Regionais - SDR – Criciúma Criciúma Desenvolvimento
Econômico

003544 Moradia Urbana - SDR Itajaí Itajaí Desenvolvimento
Econômico

009010 Ações para Implantação do Plano de Desenvolvimento Regional - SDR Palmitos Palmitos Desenvolvimento
Econômico

TOTAL 04
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18. GRÁFICO DEMONSTRATIVO DAS PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2010
PARA LDO E LOA 2011 – POR ÁREA DE INVESTIMENTO
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